
RESOLUçÃO N" í0, DE 24 DE NOVEMBRO OE 2023.

Regulamsnta a Lei Fêdêral n" 14.133, ds 1" de abril
de 2021, que dispõe sobre Licitaçõês ê Contratos
Adminlstratlvos, no âmblto do Podsr Leglslatlvo

Municipal de Cariré, e dá outras providências.

RESOLVE:

Art. 10 O disposto nesta ResoluÉo se aplica no âmbito do Poder Legislativo do municÍpio de

CaÍiré

Art,20 Na aplicaÉo dosta R€solução, sorão observados os princÍplos da legalldad€, da

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eÍiciência, do inteÍesss público, da probidads

administrativa, da igualdade, do plânêiamento, da transpârência, da eficácia, da segr€gaÉo ds funçõ6s,

da motivação, da vinculação ao edital, do iulgamento obietivo, da segurança .lurÍdica, da razoabilidade,

da compêtitividade, da proporcionalidade, da celeíidade, da economicidade e do dêsenvolvimento

nacional sustêntávsl, assim como as disposiçõês do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de í942

(Lei de lntroduÉo às Normas do Direito Brasileiro).

CAPITULO II

DAS FUNçÔES ESSENCWS
Seção I

Da Designação dos Agentss Públlcos para o Exercíclo de Funçóea Eesencials

Art. 30 Compete à autoridade máxima do órgão ou entidade promotora da licitação a dssignação

dos agentes públicos dê licitação e dos componentes da resp€ctivâ êquipe de apoio para aconduÉo do

certame, desdê que preoncham os sêguintes requi§itos:

| - sejam, prêferencialments, servidor oÍetivo ou empragado público dos quadros permansntÔs

da AdministraÉo Pública;

ll - Tenham atÍibuiçõss ralacionadas a licitaçÓes ê contratos ou possuam formaÉo compatÍvel

ou qualificaÉo atestadâ por c6rtiÍicaÉo profis§ional emitida Por êscola dê govamo criada e manüda pelo

poder público ou Por empresa com notória especialização na área, ou ainda

d

FAçO SABER QUE A CÂiilARA MUNICIPAL DE CARIRÉ APROVOU, E A UESA DIRETORA DA

CÂMARA MUNICIPAL DE CARIRÉ, PROMULGAA PRESENTE RESOLUçÃO:

CAPÍTU LO I

DAS DISPOSIçóES PRELIMINARES



lll - não ssjam cônjuge ou companhoiro dê licitantes ou contratados habituais da Administragão

e nem tenham com eles vínculo de parentssco, colatôral ou por afinidade, até o têrceiío gÍau, ou de

natureza técnica, comercial, econômica, fnancêira, trabalhista e civil.

s 10 A designação prevista no cspuÍ poderá ser delêgada a autoridade imsdiatramonte inÍêrior

na hierarquia organizacional.

Subssção I

Do Agênte ds Contratação o do Pregoeiro

Art, 40 O agente de contratação, é o agente público designado pela autoridade compelente' em

carátor pormansnte ou especial, para tomar docisÕes, acompanhar o trâmilo da licitagáo o contrataçÕes

públicas, dar impulso ao procedimento licitatório e êxecutar quaisquer outras atividades necessárias ao

bom andamento do certame até a homologeção, e possui ainda as soguintês atribuiçÕos:

I - Coordenar e conduzir os trabalhos da squipe ds apoio;

ll - Receber, examinar e docidir as impugnações e os podidos de êsdarscimentos ao editâl s

âos anexos;

lll - lniciar e conduzir a sessão pública da licitação:

lV - Rêcêbsr, examinar e julgar documontos relativos aos procêdimentos auxiliaros, previstos

no art. 78 da Lei 14j33120211

V - Receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciôncia da regularidâdo quanto às

condições de habilitagão;

Vl - VeriÍicar a conÍormidade da proposta em rêlaÉo aos requisltos êstabelecldos no edltal;

Vll - Coordenar a sessão pública ê o envio de lances ê propostas;

Vlll - VsriÍicar s julgar as condlções do habilitaÉo;

lX - Conduzir a etapa competitiva dos lances e Propostas;

x - sanear anos ou Íalhas quê não altorem a substância das propostas dos documêntos do

habilitação e suâ validade jurídicã ê, se necessário, aÍastar licitantes em razão de vÍcios insanáveis;

xl - PÍoceder à classiÍicação dos pÍoponentes depois de €ncênados os lances;

Xll - lndicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua acsilabllldade;

Xlll - lndicar o vêncador do cortamoi

XIV-Nocasod6licitaçáopresencial,receberosenvelopesdaspropostasdepÍeçoedos
documentos de habilitaÉo, proceder à absrtura dos envalopes das proPostas do preço, ao sgu o)(ame

e à classilicação dos proponentes;

XV - Negociar diratámsnta com o proponênte para qus sâja obtido malhor preço;
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XVll - Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão,

encaminhá-los à autoridade competenle;

XVlll - lnstruir e conduzir os procedimentos para contratação direta;

XIX - Encaminhar o processo licitatóÍio, devidamente instruÍdo, após a sua conclusão, às

autoridades competentes para a homologaÉo s contratação;

XX - Propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;

XXI - Propor à autoridade compatents a abertura do procsdimento admini§trativo pare apuraÉo

de responsabilidade;

)«ll - R6sponsabilizar-se pBla insôrção dos documentos o dados reforontes ao procôdlmenlo

licitatório e/ou contratação direta no sÍtio elêtrônico oÍicial, bem como pelas publicações previstas em lei,

quando nâo houver setor próprio e habilitado para cumprir essas atribuições.

s 1o O agente de contratação, poderá solicitar manffestação tácnica da assossoria jurÍdica, do

controle intsmo ou do outros setorss do órgão ou da ontidads, a Íim d0 subsldlarsua decl§ão.

§ 2" O ag6nte de contrataÉo, s6É auxiliado, na Íase extômâ, por aquipe de apoio, d€ que tratâ

a subseÉo ll, e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a eno pelâ

atuação da equipe.

s 3. A atuação do agênte de contratação na fase preparatória deve ater-se ao acomPanhamento

e às evenluais diligências para o bom fluxo da instrução procêssual, não se responsabilizando

operacionalmente pela elaboração dos êstudos preliminarss, projêtos e antepÍo.ieto§, têrmos de

reÍerância, pesquisas de prêço, sdital.

Subssção ll
Da Equipa de Apoio

Art. 5. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agsnte de contratação, a comissâo de contrataÉo

nas etapas do processo licitalório e contratações pÚblicas.

parágraío único. A equipe de apoio lambém poderá solicitar maniÍestâção técnica do ór9áo de

assessoramanto jurídico ou ds outros setorBs do órgão ou da antidads licitante, bsm como do órgão de

controle intemo, para o dessmponho das funções.

§ubseção lll
Da Comlssáo de Contratação

Art.60 A comissão de contrâtaÉo pormansnte ou espocial quando formada, deverá possuir no

mínimo, 3 (tÍês) membros, preferencialmente servidores eÍetivos ou empÍegados pÚblicos Pertencantes

ao quâdro permanente de órgão ou entidade da Administração Pública, ob§ervado9 os Íoquisitos

estabelecidos no art. 3o desta Resolução, cabendo a esta, entre outras, as seguintes atribuiçÕss:

x

I - Substituir o agonte ds contratâçáo, quândo a licitaÉo envolver a contratação de bens ou

serviços especiais:

XVI - Elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitração;



ll - Conduzir a licitação na modalidade diálogo compotitlvo;

lll - Sanar erlos ou falhas que não alterem a substância dos documsntos de habilitaçâo e sua

validade jurÍdica, mediante despacho fundamentado registrado e a@ssÍvsl a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificaÉo;

§ 1" Caso a licitaçáo seja realizada na modalidade diálogo competitivo, a comissão dê

contratação deverá ser composta de pelo menos 3 (três) seNidores, admitida a conlratação de

profissionals para assessoramenlo técnico da comissáo.

§ 3" A comissão de contratação podsrá solicitar manlfsstação técnlca do conttols lnterno a

.iurídica da assessoria jurídica ou dê outros setores do órgáo ou da entidade, a Íim de subsidiar sua

dêcisão.

Art. 70 São competenles para designar as comissões de licitaÇão, homologar o iulgamento e

adiudicsr o objeto ao licitante vBncedor a autoridads máxima a que sa rôfere o art. 30 dêste Rsgulamônto.

Art. 8o No caso da modalidade concurso e nas demais licitaÉes que utilizam o critério de melhor
técnica ou conteúdo artístico, o julgamento será efetuado por uma banca ou comis3ão especial,
composta de agentes públicos: exceto quando para o certamê forem contratados profissionais com

conhecimento técnico, experiência ou renome na avaliação dos quesitos especiÍicados em odital, desdê
que seus trabalhos se.iam acompanhados pelos proÍissionais designados conbrme os requisitos
dispostos no aÍt. 30 desta RssoluÉo.

Art. 9'. O gestor do contrato, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela del€gar,

com atribuiÇÕes administrativas e a funçâo de administrar o @ntrato, dosd€ sua concepÉo até a

Íinalização, cabendo a êle especlalmenle:

I - Coordenar as atividades relacjonadas à fiscalizaÉo técnica;

ll - Acompanhar os registros realizados pelos Ílscais do contrato ou dos terceiros contratados,

de todas as oconênclas rolaclonadas à execuÉo do contrato B as medldas adotadas, iníormando, se for

o caso. à autoridade superior aquolas que uttrapassarem a suâ comPelência;

lll - Acompanhar a manutenÉo das condigões de habilitaÉo da contretâda, para êfêito dê

ompênho do desposa B pagamsnto, devêndo anotar no relatório dB íscog 6vsntuais problgmas qus

obstarem o fluxo normal da liquidagão e Pagamento da desPesa;

lv - coordenar â atualizâção do processo de acompanhamento â fiscalizaÉo do contrato

contendo todos os registros formais da exeqJção no histórico de gerenciamBnto do contrato, a exemplo

da ordem de serviço, do Ísgistro de ocorÍÉncias, das altsrações e das pronogaçõ€s @ntratuais,

elaborando relatórios respectlvos;

V - Analisar os pedidos de reequillbrio econômico-financ€iro do contÍato;

X

§ 20 Os mêmbros da comissáo de contretaÉo, quando substituÍrêm o agente de contratação'

respondorão solidariamente por todos os atos Praticados pela comissáo, ressalvado o msmbro que

expressar posiçâo individual divergente Íundamentada e rêgistrada em ata lavrada na reunião em que

houver sido tomâda a decisão.

Subsoção lV
Do Goslor de Contratos



Vl - Analisar eventuais alteraçôes contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

Vll - Analisar os documentos roÍsrsnles ao rêcêbimsnto do obioto contratado;

Vlll - Acompanhar o desenvolvimento da execuÉo atÍavés dê relatórios e demais documentos

relalivos ao objêto contratado;

lX - DêcidiÍ provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de sêrviços;

X - oiligenciar para a formalização ds processo administrativo de responsabillzação para fins

de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissão de que trata o ârt' í58 da Lei no 14.133' de

2O2l ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso.

xl - Outras atividades compatíveis com a função.

s lo O gestor dô conlratos dêverá s€r, profêrêncialmonte, sarvidor ou empregado público eÍâtivo

perlencente ao quadro permanentê da AdministraÉo Pública, e pr8viamente designado pBla autoÍidade

administrativa signatária do contrato.

§ 2o o recebimento deÍinitivo do obieto é de rêsponsabilidado do gostoÍ de contratos. os prazos

e os mótodos para a rêalizaÉo do recebimento definitivo sorão dsfinidos nos termos do capÍtulo X deste

regulamenlo.

s 30 O gestor de conlratos poderá solicitar manifeslaÉo tácnicâ do órgáo de assessoramento

jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidado licitante, bêm como do órgão de controle intemo,

para o desempenho das funçÕes.

§ 4' O gestor dê conlratos podêrá ser dêsignado no TêÍmo dê RêÍerência, proieto básico, no

instrumento contratual ou por portaria especÍfica.

§ Í É Íacuttado a administraÉo a contratação de terceiros para prestar consultoÍia aos gestores

d6 contratos no exsrcÍcio de suas atividados administrativas.

Subseção V
Do Fiscal do ContÍato

AÉ. .tO. O fiscalde contrato dêverá ser, preÍerencialmente, sorvidor ou empregado Público eÍetivo

pertencante ao quadro psrmanente da AdministraÉo Pública designado pela autoridade máxima' ou por

quem ela delegar, para acompanhar e Íiscâlizar a prestação dos serviços, permitida a contrataçáo dê

terceiros para âssisti-lo e subsidiá-lo com inÍormaçôes pêrtinentes a e§sâ atribuiçáo' nâo êximindo a

responsabilidade do fiscal do contrato, nos limites das inÍormaÉes recebidas do t€rceiro contÍatado.

§ 1. O Ílscalde contrato deve anotaÍ, em registro prÓpÍio, todas as ocorÍências relacionadas com

a execução e determinará o que Íor necessário à regularização de íalhas ou defeitos obsaNados.

§ 2. A veriÍicagão da adsquação do cumprimento do contrato dsverá ser rêallzada com base nos

critéÍios prsvistos nêste Rêgulamento.

s 3. O Íiscâl de contrato ds obras e sorviços de engenharia dsvêrá têr formação técnica nas

áreas de engenharia ou arquitetura.

§ 40 Na impossibilidade de atendimento ao §3o deste artigo, poderá a administraçáo designar

Íiscal de contrato, apenas com a contratação efotivada de assessoÍia de êngenharia,arquitetura e aÍ]n8,
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para Íins de cumprimento das disposiçÕss constantes nas Leis 5.'194 de 1966 e 12.378 dê 2010, e demais

legislações exaradas pelos respêctivos conselhos de Íiscalização proÍissional relacionados a obras e

serviços de engenharias.

§ 5o O recebimento provisório do objeto á de rssponsabilidade do Íiscal de contratos. Os prazos

e os métodos para a rêâlização do rêcebimênto provisório estão deínidos nos termos do capítulo X deste

rêgulamento.

§ 6" O Íiscal do contrato podará solicitar manifôstaÉo jurídica do órgão de assossoramsnto
jurídico e/ou técnica de outros sstores do órgão ou da entidade liciüantê, bêm como do órgão de controle

interno, para o desempenho das funções.

§ 7" O fiscal ds contratos poderá ser designado no Termo de Rêferância, ou poeto básico' do

respectivo objeto, no instrumento @ntratual ou por porlaria intema BspocÍÍlca.

§ 8o É facultado a administração a contrataÉo de terceiros para prêstar consultoria aos Íscâis

dê contratos no êxercício de suas atividades administrativas.

Art. 11. A função do flscal d6 contrato deve ser atrlbuÍda a servldor com expsrlência o

conhocimonto na área rolativa ao objâto contratado, dêsignado para auxiliar o gostor do contrato quanto

à Íiscalização da exe€ução do contÍato, e êspecialmente:

l- Esclarecêr pronlamonte as dúvidas adminlstrativas e tácnlcas e dlvergências surgldas na

execução do objeto contratado;

ll - Expedk, através de notiÍicaçÕes e/ou rêlatório de vistoria, es ocorÍências e fiazer as

determinações e comunicaçÕes necessárias à perfeita execuÉo dos serviços;

lll - Proceder, @nformô cronogÍama fÍsico-Íinanc€iro, às mediçÕês dos serviços executados e

aprovar a planilha dê mediÉo emitida pela contratada ou conforme disposto êm contrato;

lV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, manifestando-se a resPeito da

suspensâo da entrega dê bens, a realização de serviços ou a execução do obras:

V - Fiscalizar a execrrçâo do contrato' para que sejam cumpridas todas as condiçõês

estabolacidas, de modo a assegurar os molhoros rasultados para a AdministraÉo, conferindo as notas

Íscais e as documentagóes exigidas para pagamento, e, apÓs o atsste, encaminhar ao gestor de

contrato:

Vl - PÍocodsr às avaliações dos serviços axecutados pela contÍatada;

Vll - Determinar por todos os meios adequados a obsêrvância das normas técnicas e legais,

especiÍicações e métodos de êxecução dos servigos exigíveis para a perfeita execuÉo do objêto;

vlll - Exigir o uso conelo dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do

lrabalho, quando necessário.

lx - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à

Contratadâ, inclusive empregado§ ds eventuais SUbcontratâdas, ou as próprias §ubcontratadas, qUe, a

seu critério, comprometam o bom andamento dos sêrviços;

x - Recêber dêsignaÉo e mantor contato com o preposto da contratada, e se for necessário,

promovêr reuniõBs periódicas ou sspeciais para a resolução de problemas na entroga dos bens ou na

execuÉo dos seÍviços ou das obras;
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Xl - VsrlÍicar a conota aplicaçáo dos matoriais;

Xll - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de

promoção de controle de qualidade da execuçáo das obras e seNiços ou dos bens a sêrem adquiridos;

Xlll - Receber, na Íorma do art. í40 da Lei Federal no 14.13312021, o obleto contratâdo, quando

Íor o caso;

XIV - Propor à autoÍldade competente a abertura de procedlmento administratlvo para apuragão

de responsabilidade;

XV - No caso dê obras e serviços d6 engenharia, alám das atibuiçÕss constantês nos inciso6 I

ao XV:

a) Manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou RRT's do CAU

referêntes aos proietos arquitetônico e complem€ntaÍes, orçamentos ê fiscalizaÉo, edital da licitaÉo e

respectivo contÍato, cronograma físico-Íinanceiro e os dsmais olomentos instrutorês;

b) Visitar o diário de obras, cêíificando-sê dê seu conelo preenchimsnto;

c) Vormcar a coneta construção do cantelro dê obras, lncluslve quanto ao§ asp€dos

ambientais;

XVI - Outras atividades compatívêis com a função.

§ '1" A flscâlização não exclui nêm reduz a responsabilldade da contratada, lnclusive perante

teÍceiros, por qualquer irÍegularidade, ainda quê rêsultante de imperfeições técnicas ou vÍcios

redibitórios, e, na ocorÍância de§ta, não implica conesponsabilidado da Administração ou d6 seus

agentes e prepostos, êm conformidade com os artigos 1 l9 e 120 da Lei no 14133n021.

§ ? O rgpresontante da Administraçáo anotará em registro póprio todas as ocorrênclas

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

sventualmente envolvidos, dêterminando o quê for n€csssáÍio à rogularização das falhas ou dofsitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade comp9tentê para as pÍovidências cabÍveis.

§ 3ô A execugão dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de inslrumenlos

de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes asPectos, no que coub€r:

| - os rssultados alcançados om relaÉo à contratada, com a vêrificaÉo dos prezos deexecução

e da qualidade demandada;

ll - os recursos humanos empregados, em função da quantidad€ e da formaÉo pÍofissional

exigidas:

lll - A qualidade ê quantidade dos recursos materiais utilizâdos;

lV - A adêquaÇão dos serviços prestrados à rotina de execuÉo estabelecida;

V - O cumprimBnto das demais obrigações deconentes do contrato: e

Vl - A satisfaÉo do pÚblico usuário.

s 40 O Íiscâl do contrato deverá veriflcâr ss houve subdimensionamonto de produtividad6
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pactuada, sem perda da qualidadê na execuÇão do serviço e, em caso positivo, dsverá comunicaÍ à

autoridade rasponsávsl para quê êsta promova â adoquação contratual à produtividadê sf€tivamente

rcalizada, respeitando-se os limites de alteração dos valorês contmtuais previstos no Capítulo Vll da

Lei Federal n' 1 4.13312021.

s 5o A conformidade do material a ser utilizado na exeorÉo dos serviços deverá ser veriÍicada

com o documento da contratada que contenha a relaÉo detalhada deles, de acordo com o estabelecido

no contrato, informando as respectivas quantidades e especificâçõês técnicas' tais como marca,

qualidade e forma de uso.

s 60 O descumprimento total ou parcial das responsabilidadês assumides pela contratada,

sobretudo quanto às obrigações ê ancargos §ociais ô trabalhistas, ensêjará a aplicaÉo de sangõ6s

administrativas, previstâs no instrumento convocatório e na legislagão vigente, Podendo culminar em

extinção do contrato, conforme disposto no CapÍtulo Vlll do TÍtulo lll e CapÍtulo I do TÍtulo lV, ambos da

Lei Federal no 14.13312021.

s 7. Na fiscslizaÉo do cumprim6nto das obrigações trabãlhistas e sociais nas contrâtraÉ€s

continuedes com dedicaÉo oxclusiva dog trabâlhadores da contratadâ, exigir-se-á, dantre outras, as

seguintes comprovações:

| - No caso de empresas regidas pela ConsolidaÉo das Leis Trabalhistas:

a) Rêcolhimsnto da contribuiÉo prsvid6nciária estrabêlocida parâ o emprôgador s de seus

empr€gados, conforme dispóe o artigo í95, § 30 da constituição Fsderal, pena de rescisão contratual;

b) Recolhimonto do FGTS, referente ao mês anterior;

c) Pagamsnto de salários no prazo previsto em Lei, refsrÊntê ao mês anterioÍ;

d) Fomeclmento de vale-transports ê auxÍllo-alimontação, quando câbÍvel;

e) Pagamento do 130 salário;

f) concessão de Íérias e conespondente pagamento do adicional de Íérias, na forma da Lei;

g) Realização de exames admisslonals, demlssionals e periódlcos, quando Íor o caso;

h) Eventuais cursos de treinamento e rociclagem;

i) Encamlnhamonto das informações trabalhlstas oxlgldas pela lôgislaçâo, tâls como a RAIS e o

CAGED;

j) cumprimento das obrigaçôes contidas em convenÉo coletiva, acordo coletivo ou sentênça

normativa om dissÍdio coletivo de trabalho; e

k) Cumprimento das demais obrigaçéês dispostas na CLT 6m relagão aos omprêgados

vinculados ao contrato.

ll - No câso de cooP€rativas:

a) Rscolhimsnto da contribulção pÍevld€nclárla do INSS em relaÉo à parcola de

responsabilidade do cooPerado;

b) Recolhimento da contribulÉo pr8vldenclária em rêlaÉo à parcela dê responsãbllldads da

v



Cooperativa;

c)Comprovação de criação do fundo para pagamento do 13o salário e Íérias; e

d) Eventuais obrigaçô€s decorÍentes da legislaÉo qus rogê as sociedades cooperativas'

lll - No caso de socisdades divêrsas, tals como as OrganizaÉes Soclals Civis ds lnteresse
público - osclP's e as organizaçõês sociais, será exigida a comprovaÉo d9 atêndimento a ovêntuais

obrigagóes dêconentês da legislaçáo que regâ âs râspeclivas organizaçÕ6s.

§ 8" Além do cumprimênto do disposto no § 7o deste artigo, ne Íiscalizagão do cumprimento des

obrigaçôes trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva, poderão ser

Íealizadas entrevistas, a partlr dê seleÉo por amostragem, com os trabalhadores da contratada, para

veriÍicar aS anotações contidas em CTPS, devendo Ser observadas, entre outras questõês, a data de

início do contrato de trabalho, funÉo oxorcida, a rsmuneração, gozo de fórias, horas oxtras, evontuais

alteraçóes dos conlratos de trabalho e, se necessário, íscalizar no local de trabalho do empregado.

Subseção vl
Da Autoridadê Competenta

Art. 12. Cabêrá ao Prêsidente da Câmara, ou a quem dôlogaí, d6 acordo com as atribuiçõ€s

previstas em Lei, Rêgulamonto e no Rêgimento lntêmo do órgão ou da êntidade promotora da licitação:

| - Promover gestão por competências para o dôsempenho das funçõês essenciais à execução

da Lei Federal n" 14.133, de 2021 e deste Rogulamento;

ll - Designar o ag8nte de contratação, membros de comissão de contratação e os mêmbros da

squipe de apoio;

lll - Autorizar a absrtura do processo licitatório;

lv - Decidlr, no prazo máximo ds 10 (dez) dias úteis, contiado do receblmento dos autos, os

rêcursos contra os atos do agsntê de contrataÉo ou da comissão de contÍatação, quando este manüvor

sua decisão;

V - Adjudlcar o objeto da licitação, quando houvsr recur§oi

Vl - Homologar o resultado da licitação;

Vll - Celebrar o contrato e as§inar a ata de rêglstro de preços; e

Vlll - Autorizar a abertura de procêsso administrativo do apuraçâo de rêsponsabilidadê e julgá-

lo, na forma da Lei no 14.133, de 2021 ê desto Regulamento.

CAPÍTULO III

DO PLANEJAMENTO
Seção I

Do Plano Contrataçõas Anual

Art.13.AcâmaraMunicipaldecarirépoderáelaborarPlanodecontrataçõesAnual(PCA)'
documBnto qus consolida todas as demandas que o Órgão ou entidadê planeja cohtÍatar ou rsnovar no

exercÍcio subs€quonte e que servirá do base para a olaboraçáo dos Estudos Tácnlco§ Pr€llmlnarea,
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quando for oÉso, de cada contratação, com o objgtivo de racionalizar as contÍataçôes dos órgãos e

sntidados sob sua compalência, garantir o alinhamonto com o ssu planeiam€nto estralégico o subsidiar

a elaboraçâo das respectivas leis orçâmentárias.

Art. 14. O Plano de Contrataçôes Anual têm como ob.ietivo, dêntre outros

I - Aumentar a eÍciência e cêleridade dos processos de compras;

ll - Fomentar as participaçõss das diversas unidades administralivas indicando suas

necessidades com as quantiÍica9ões, através da comunicaçáo entre as áreas finalísticas e as unidades

responsáveis pela realiza Éo de compras;

lll - Realizar contrataçóês alinhadas ao Planejamento Estratégico lnstitucional do Podor

Legislativo, o plano diretor da logÍstica sustenlável e outros instrumenlos d6 govemança êxistentes;

lV - Ampliar a gestão intema de compras por meio da previsibilidado das domandas, com vistas

à eficiência e economicidade nas aquisições;

V - Evitar o Íracionamênto da dospêsas;

Vl - Antecipar as demandas, consolidar volumos o reduzlr o nÚmoro de procossos, g€rando

economia para a adminislraÉo, permitindo, ainda, evitar o desabastecimento, garantir a prestação do

serviços € reduzir as compras emergenciais que farão parta dos registÍos do prsços, orâ relacionados;

vll - viabilizar a economia de recursos, tomando as compras pÚblicas mais assertivas 6

eficientes, por meio da reduçâo de processos, com quantidades mais próximas da realidad8 deconsumo

ê consoqu6nto diminuiÇão de preço em razão do aumsnlo da quantidade adquirida, gorando economiâ

de escala:

Vlll - sinalizar intêngões ao meÍcado Íomecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com

o morcado e lncromêntar a competltividade;

lx - Possibilitar a divulgaÉo das expeclativas de compras para o mercado fomecedor,

conúibuindo, principalmonte, para a participaçáo das Microempresas e Empíesas de Pequeno Portê nas

compras pÚblicas municipais;

X - Subsidiar as ações e metas estabelecidas no Planejamento Estratégico, assim como na

elaboraÉo das Diretrizes Orçamentárias e Orgamênto Anual do poder legislativo;

Xl - OaÍinir um cronograma das aquisiçÕês que melhor atenda às necessidades ÍequêÍidas

dentro do planejamento financeiÍo;

xll - Realizar treinamento com os agentes rêsponsáveis pelos processos de compras

govemamentais, buscando o atendimento ao quê estabêlece os instrumentos legais vigentes, a proposta

mais vantajosa e ao desenvolvimento local sustentável:

xlll-AperÍeiçoarêlntênsificaroprocêssodêdlvulgaçãorelaclonadoàscompras
govemamentais:

xlv.Promovereze|arpelaeÍiciênciadosestoqussemalmoxariíados,comroduÉode
desperdÍcios:

XV - Consolidar as demandas dos diversos órgãos da administÍaÉo a fim de antêcipar suas

nocessidados ê, a partir daÍ, slaborar estudos e proiotos quo garantam a regularidads, contlnuldadô'
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lll - DescriÉo sucinta do objeto;

lV - Estimativa preliminar do valor total da contrataÉo com a indicação do valor consspondente

ao exercÍcio financeiro do Plano;

Vl - Se é um processo vigente e em quê situação se encontra;

Vll - Previsâo de data dese.,ada paÍa a contrataÉo;

Vlll - Unidedê Responsável.

AÍt. 16. Até o dia 31 de agosto do ano de elaboração do Plano de Contratagões Anual, os quals

devem conter todas as contralações que prêlendem realizar ou renovar no exercício subsaquente, na

forma do art. 105 da Lei no 14j3312021 .

s 1o A administração, deverá analisar as planilhas das contratações que subsidiaráo o PCA,

encaminhadas pelos setores requisitantes, promovendo diligências necossárias para:

a) AgÍegação, sempre possÍvel, das planilhas com objeto§ de mesma natureza visando à

racionalização de esíorços de contrataÉo e à economia ds escâla;

b) Adequaçâo e consolidação do Plano dê ContratâÉes Anual;

c) construção do calendário do contrataÉo, por grau do prioridade da demanda, considerando

a data desejada s a disponlbilidade da Íorga de trabalho na lnstruÉo dos autos ds contratação;

d) oeÍlnição da data estimada para inÍcio do procêsso de contratação considêrando o tempo

necessário para o procedimento, a data desejada para a contratação e a disponibilidads da forçe dê

trabalho na instrução dos autos de contrataÉo.

s 2" Após a consolidação do Plano de Contratagões Anual, reÍersnte ao sxorcÍcio atual, doverá

haver reavaliaÉo e compatibilização, se necessário, da lei orçamentária anual (LoA), em rêlaÇáo ao

orçamento aprovado.

§30AtéodlalodêsetembrodoanodeelaboraÉodoPlanodêcontrataÉêsAnuâl,a
autoridade máxima deverá aprovar o documento.

§ 4o A autoridâds máxima podeÉ reprovar o Plano de Contrataçõ€s Anual ou, sê nê@ssário'

devolvê-io para a Secrêtaria de Administração, Planeiamonto e Finanças realizar adequaçóas,

observada a data limite definida no parágrâfo terceiío.

Ârt. 17. O Plano de contrataçóes Anual sêrá publicâdo no sÍüo eletrônico oÍicial e no Portal

N

qualidade e seguranÇa das compras públicas.

Art. í5. O procodimento para elaboÍação do Plano do ContralaÉes Anual inicia-se com as

contrataçõss para o ano subsaquonte pelos setores requisitantes, conlendo as soguintss lnformagÕ6s:

I - Número do objeto;

ll - TIpo de objeto a ssr contratado, d€ acordo com os slstemas de catalogaÉo, Íornecimento,

prestação de serviços, obras o soNiços de 6ngenharia;

V - Grau dê prioridada da compra ou contratação;



Nacional de Contratações Públicas atá o último dia útil do mês de novêmbro, garantido o regulare
imodiato âcosso às informações.

§ 1' Poderá haver a inclusáo, exclusão ou o redimensionamento dos itens do Plano de

Contrataçóes Anual, nos sêguintes momentos:

a) No perÍodo de quinze de setembro a quinze de novambro do ano de elaboração do Plano de

Contratagôes Anual, visando à sua adequação à proposta orçâmentária do ÓÍgão ou êntidade

encaminhada ao PodeÍ Legislativo; e

b) Na quinzêna postorlor à publlcaÉo da Lei Orçamontárla Anual, para adequação do Plano do

Contrataçóes Anual ao orçamento devidamenle aprovado para o competente exercício financeiro.

§ 20 Os itens e os quantitativos que compõem os objetos do Plano a sersm exscutados pola

administração poderão ser rêEustados a qualquer tempo conÍormo a necessidade da Administragão

Pública, objetivando mêlhor atender as suas especificidadss; todavia, a inclusão de uma nova

contrataçáo, não previsla no Plano de ContrataÉo Anual, deverá §sr iustiícada e aprovada pela

autoridade máxima por ocâsião do documento de formalização da demanda.

AÉ. 1E. Fica dispensada de registro os itens classificados como sigilosos, nos termos da Lei

12.527 t2011, ou abÍangidos pelas demais hipót€sos logais de sigilo; as hipótêses previstas nos incisos

l, ll, Vl, Vll e Vlll do caput do art. 75 da Lei no 14.13312021 e as pequenas compras ê prestações de

servigos de pronlo pagamonto d6 quê lrata o §2o do art. 95 da Loi no 14'133/2021.

Art. 19. Excepcionalmente no exercício de 2023 em que se produzirá o PCA para o exercício de

2024 aveÉáoprcliminar poderá ser elaborada concomitantê com outros atos, desde que não preiudiquê

a elaboração do Orgamento Anual.

Seção ll
Do Documonto da Formalizaçáo de Demanda

Art.20. Toda contratação deverá ser precedida de Documento de FormalizaÉo de Domanda -

DFD, que indicaÉ, entre outros elêmentos, a iustificativa da necessidade da árêe requisitante, com a

explicitação da motivaÉo e dos resultados a serem alcançados com a contrataÉo, quantidade, data

de entrega, indicação da fonts de recursos para a contratâÉo, s da previsão da demanda no Plano de

Contratação Anual, devendo o OFD ser encaminhado à autoridade compstente para autorlzação acêrc€

do prosseguimento da contratação.

Sêção lll
Do Estudo Técnlco PÍellmlnar

Art.21. Estudo Técnico Preliminar - ETP é o documento constitutivo da primeira etaPa do

planejamento do uma contratação, que câracteÍiza o intêrêsso público envolvido e a sua m€lhor

solugão, SeNindo como documêntoàase do anteprojeto, ao tsÍmo de reÍorência ou ao proj€to básico a

serem elaborados câso se conclua pela viabilldade da contratração.

I - O êstudo técnico preliminar a que se reÍere êste artigo deverá evidenciar o problema a sêr

resolvido ê a sua melhor solução, dê modo a permitir a avaliação da viabilidedê tócnica socioêconômica'

sociocultural e ambiental da contratagão, abordando todas as quêstÕes técnicas, morcadológicas e de

gestáo da contratação.

ll - o ETP deverá estar alinhado com o Plano de contatâÉês Anual e dêmals lnstrumento§ ds

planejamenlo da Administraçâo.
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lll - O ETP dsverá s6r elaborado conjuntamênte por ssrvidores da ársa tácnlca ê requiEitanto.

§ ío Para Íins do disposto no inciso lll, considera-se:

a) fuea técnicâ: ag€ntê ou unidade com conhecimênto técnico'op€racional sobre o obiêto

dsmandado, responsável por anallsar o documento do formallzaÉo do d€manda, 6 promov€r a

agregação de valor ê a compilação de necessidades de mesma natureza;

b) Requisitantê: agente ou unidade responsávêl por identiÍicar a necessidado de contrataÉo

ds bens, serviços e obras, e rêquerê-le.

§ 2'os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente

público ou unidade, desde que, no exercÍcio dossas atribui@s, detênha conhecimento técnico.

operacional sobre o objeto demandado, obsorvado o disposto na alínêa'a'do § 1ô deste artlgo.

§ 30 A deÍinição dos requisitantes das áreas técnicas não ênsejará, obrigatoÍiamente, a cÍiaÉo
de novas estruturas nas unidades oçanizacionais dos órgãos e das entidades'

Art. 22. Com base no Phno de Contratações Anual, deveÉo conter no ETP os seguintes

conteúdos:

I - Descriçáo da necessidade da contratiaÉo, considerado o problema a ôor rssolvido sob a

perspectiva do interesse público;

ll - Oescriçâo dos requisitos da contratação necessários e suÍicientes à escolha da solução,

prevêndo critérios e práticas de sustentabllldade, observadas as l€ls ou regulamentaçÕes êspeclÍlcas,

bem cômo padrões mÍnimos de qualidade e desempenho;

lll - L€vantamonto ds msrcado, que consiste na análiso das altâmativas possÍvêis, ê justificetiva

tácnica e aconômica da escolha do tlPo de soluÉo a contratar' podendo, entre outras opÉes:

a) Ser consideradas contratraçóes similares fêitas por outÍos órgãos e ênüdadês pÚblicas, bem

como por organizaçõos privadas, no conloxto naclonal ou lntemacional, com objotivo de ldentiílcar a

existência dê novas mêtodologias, tecnologias ou inovações quê melhor atendam às nec€ssidades dâ

AdministraÉo:

b) Ser realizada audiância e/ou consultra públlca, preferencialmente na Íorma eletrônlca, para

coleta de contribuiçõês;

c) Em caso de possibilidade de compre, locaÉo dê bens ou do ecesso a bons, ser avaliados

os custos e os benefícios de cada opção para escolha da altomativa mais vantajosa, prospectando-s€

arranjos inovadorss em sede de economia circular; o

d) Ser considsradas outras op9ôes logÍstlcas meno6 onêrosas à Admlnlstração, trals como

chamamentos públicos de doaçáo e Permutas'

lv - Descrição da soluÉo como um todo, inclusivs das exigências rslacionadas à manutenção

e à assistôncia técnica, quando for o caso;

v - Estimativa das quantidades a serem contratâdas, acompanhada das memórias de cálculo e

dos documentos qu6 lhs dão suports, considerando a inlsrdop€ndância com outras contratâÉs§, ds

modo a possibilitar economia de escala;

{



Vl - Estimativa do valor da contÍatação, acompanhada dos pÍ€ços unitários referenciais, das
memórias dê cálculo e dos documentos quo lhe dão suporte, que podarâo mnstardê ansxo classificado,
se a AdministraÉo optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitaÉo;

Vll - JustiÍlcativas para o parcelamento ou náo da soluÉo;

Vlll - Contratações coÍÍelatas e/ou interdependentes;

lx - Demonstrativo da previsão da contrataÉo no Plano de ContrataÇõgs Anual, dê modo a

indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade;

X - Demonstrativo dos resultados pretêndidos, em teÍmos dê economicidade e dB melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financêiros disponíveis;

Xll - DescriÉo dê possíveis impactos ambientais ê respsctivas medidas mitigadoras, incluídos

requisitos de baixo consumo de ênorgia e de outros rocursos, bem como logÍstica reversa para

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; ê

Xlll - Posicionamsnto conclusivo sobrô a âdequaÉo da contÍataçâo parâ o at€ndimento da

ngcessidade a qus ss destina.

Parágrafo único O ETP deverá contsr ao monos os elementos previstos nos incisos l, V, Vl, Vll

s Xlll do caput desto artigo s, quando não cont6mplar os dsmals olementos, aprosentar as d6vldas
justiÍlcativas.

Art. 23. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:

| - A possibilidade do utilização de mão de obra, materiais, tocnologies e matérias'primas

existenles no local da execução, conseNaÉo e operaÉo do bem, servigo ou obra, dêsde que não haja

prejuÍzo à mmpetilividade do processo licitatório e à eÍiciência do respectivo contrato, nos teÍmos do §
2o do art. 25 da Lei n' 14.13312021:

ll - A necessidade dâ s8r exigido, sm editial ou em âviso ds contrataÉo direla, qus os seÍviços

de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediantB deslo@mento de tócnico ou

disponibilizados em unidade dê prestaÉo de serviços localizada êm disülncia comPâtÍvel com suas

necessidadês, conforme disÉe o § 40 do art. 40 da Lêi no 14.13312021i e

lll - As contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou semelhantê

à atual, como forma dê mêlhorar a períormance conlratual, em sspêcial nas contrataçÔes de execu@o

contjnuada ou de fom€cimento contlnuo de b€ns e sorviços, com bass, Incluslve, no relatóÍio tinal do que

trata a alÍnea 'd" do inciso Vl do § 3o do art. í74 da Lei no 14j3312021-

Art. 24. Quando o ETP demonstrar quê a avaliaÉo e a pondaração da qualldade tócnica das

propostas que superarem os rsquisitos mÍnimos estabelecidos no edital são relevantes aos Ílns

pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento dê técnica e Pre9o,

conÍormo o disposto no §'lo do art.36 da Lôi no 14.13312021.

Art. 25. Ao final da elaboração do ETP, deve.se avaliar a nBcêssidade ds classiÍicá-lo nos teÍmos

da Lêi n. 12.527, ds í I de novembro de 201 í .

À

Xl - Providâncias a serem adotadas psla Administração proviamente à celebração do contrato,

tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entjdade, necessidade de obtenção de licenças,

oulorgas ou autorizaçóes, câpacitação de servidores ou de empregados para fiscalizagão e gêstão

contratual;



Art. 26. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar poderá ser dispônsada nos seguintes

casos:

l- Em todas as hipótesês de contrataÉo direta previstas nos aÍt. 74 ê 75 da L6i 14.13312021,

quândo for o câso;

ll - Contrataqao de remanescente nos termos dos §§ 2" e 70 do art. 90 da Lei n' 14.13312O21i

lll - Quaisquer alterações contratuais rêalizadas por mêlo de Termo Aditlvo ou Aposülamonto,

inclusive acréscimos quantitativos e pronogaçÕes contratuais Íelativas a seÍviços contínuosi

Seção lv
Oo Termo do Rêferôncia

AÉ. 27. O Termo de Referência é o documento elaborado a partir de estudo tácnico preliminar,

quando houver, e deve conter o conjunto de elementos necessários e suficienles, com nÍvel dêPrecisão

adequadO, parc caLÍAlleÍ1zar oS Sorviços A Serem contratádos oU OS bens a Serêm fom6Gidos, sendo

documento constilutivo da fase preparatÓria da instruÉo do proces§o de licitaÉo, permitindo à

Administração a adequada avaliação dos custos com a contrataÉo e corÍeta execução, gestão e

Íiscalização do contrato, devendo ser elaborado de acordo com os requisitos previstos no inciso Xxlll

do caput do art. 60 da Lei FêdeÍal no 14.13312021, contendo a§ seguinlos inÍormaçÕes:

| - DeÍinição do objeto, incluÍdos sua natureza, os quantitaüvos, o prazo do @ntrato a, sê for o

caso, a possibilidadê de sua prorÍogaçáo;

ll - Fundamêntaçáo da contratação, que consiste na reÍerância aos estudos lécnicos

preliminares conespondentes ou, quando não for possÍvel divulgar Bsses estudos, no êxtÍato das

partês que náo contivsrem inÍormações sigilosas;

lll - Descrição da solução como um todo, considerado todo o cido de vida do objêto;

lV - Requisitos da contÍatagão;

v - Modelo de execução do objêto, que consiste na definiÉo de como o contrato deverá produzir

os resultados pretendidos desde o início até o seu encerramento;

Vl - Modelo de gestão do contrato, que dêscrev€ como a execuÉo do obiêto será acomPanhada

e fiscalizada pelo órgáo ou entidade;

Vll - Critérios de medição e de pagâmento:

Vlll - Forma e critérios de seleção do fomecedor;

x

lV - Em demandas repetidas ou mnheddas;

V - Contratação de obras e serviços comuns de engenharie, so demonstreda a inexistência de

gÍEuízo patu a afeÍi9ão dos padrões de dosempenho e qualidade almojados, a €specifcaÉo do obj€to

poderá sor roalizada aponas om tsrmo do r€ferância ou om projôto bá§ico, di6pensada a elaboraÉo d€

projetos, conforme disposto no § 3" do art. 18 da Lêi no 14j3312021.

PaÉgrafo únlco. Apenas poderá ser disponsado o ETP nas hlpótoso§ aclma, quando não

houver compÉxidade do objeto e necessidadê de mapeamênto de mercâdo, assim como quendo houver
pleno conhocimenlo da soluÉo para a resolução da demanda.



lX - Estimativas do valor dâ contratação, acompanhadas, quando coubêr, do§ proços unitários

reÍerenciais, das memórias de cálculo e dos documsntos que lhe dão suport€, com os parâmelros

utilizados para a obtençáo dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento

separado e classiÍicado:

X - A adequação orçamentária e compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentárias e com o

plano plurianual;

Xl - Especificação do produto, preferêncialmente conforme catálogo eletrônico de

padronização, observados os requisitos de qualidadê, rendimento, compatibilidad€, durabilidadê e

§agurança;

Xll - lndicação dos locais de entrege dos produtos e das regras para recebimêntos provisório e

definitivo, quando for o caso;

Xlll - EspeciÍcaÉo da garantia oxigida e das condigões de manutenÉo e assistência tácnica,

quando for o caso;

XIV - Avaliação da necêssidads d6 insarir como obrigação do contratado a sxecugão de logÍstica

reversa:

XV - Formas, condiçÕes e prazos de pagamento, bem como o critério de reejustê, quando for o

caso

§ 1o O termo de refaÍência deverá ser elaborado pêlo órgão ou ontidade dêmandantê, podendo

ser auxiliado por outros órgâos ou sntidades da AdministraÉo Pública com expertisê relativa ao objeto

que se pretende contratar.

§ 2o O t6Ímo do r6Íerôncia deverá ser dêvidament6 aprovado pêla autoridade compêtêntê.

s 3c A slaboração do TR ó disponsada na hipótese do inciso lll do art. 75 da Lei no 14.13312021 ,

nas adesÕes a atas de registro de Prêços e nos casos de pronogaÉes dos contratos de serviços e

Íornecimentos contÍnuos.

s 40 Nas adasões a atas de r6gistro do prsços, o ostudo tócnico preliminar dov€rá contor as

iníormações que bem caracterizam a contratação, tais como o quantitativo demandado e o locâl de

êntrsga do bêm ou de prsstação do sorviço.

Art.28. O termo dê referência podeÉ contemplar, segundo os têrmos da lBgislaÉo vigênte e

êm corêlaÉo com os domais elêmentos da contrâtação, as ssguintês disposiçõês, sempre de forma

justiÍicada:

l - Vedação à participaÉo, em llcltaÉes, de pessoas JurÍdicas em consórcio, além de sua6

condicionantes, quando admissÍveis;

ll - Percentual mÍnimo da máo de obra responsável pela execução do objeto da contratação

constituído por mulherês vítimas ds violência domésticâ e egressos do sistema Prisional;

lll-ExigênciadegarantiadeexecuÉooudeproposta,prazos'Percentuais'modose
condicionantes de prsstação, de substituigão, de liberação e ds ronovaÉo;

lV-substituiçãodoinstrumentodêcontÍatoporoutroin§trumôntohábil,nostêrmoslêgais;

X



V - CÍitérios para rêmuneração vaÍiável vinculada ao dêsêmpenho do conlratado, com basê 6m

motas, padrõês de qualidâdo, critérios dê sustsntabilidade ambiental e prazos do ontrsga Previslos para

a contratação;

Vl - Meios alternativos de prevençáo e resolução de controvérsias que, pela natureza da

contratagão ou especificidade do ob.ieto, não vênham a ser admissÍveis;

Vll - Alocação do riscos previstos e Presumíveis em matriz e§pecÍÍica, com ou sem pojeção dos

reflexos de seus cuslos no valor estimado da contrataÉo e no equilíbÍio econômico-Íinanceiro inicial do

contrato, possibilitado o uso de mótodos e d€ padrõ€s usualmonto utllizados por ontidades pÚblicas ou

privadas.

Soção V
Oa Análise dê Risco

Art.29. Deverá seí elaborado na fase preparatória um mapa dê Análise de Risco, quando

necessário, contendo os seguintes elementos:

I - ldêntificaÉo a avallação dos riscos possíveis e sêus lmpactos;

ll - Ações pará mntrole e mitigação dos riscos.

Parágrafo único. Na hipótese dê não elaboração de análise d9 risco, e equipe de planelamento

dsverá iustiÍicar os motivos da sua não elaboraÉo, podendo tâljustiÍicâtiva constar no ETP.

Seção Vl
Do Catálogo Eletrônico ds Padronlzâção d6 Comprag

Art,30. o podêr legislativo êlaboraÉ catálogo eletrônico dÔ padronizaÉo dê compras, ssÍviços

a obras, o qual poderá seÍ utilizado om licitações cujo critário da iulgamento sôja o ds menor praço ou o

de maior desconto e conterá toda a documentiação e os procedimentos próprios da fas6 intema de

licitaçôes, assim como as especificaçÕes dos rêspectivos objetos'

Parágrafo único. Poderão ser adotados, nos tsrmos do art. 19, ll, da Lei no 14.'133/2021, os

câtátogos gÀTMAT e CATSER, do Sistema lntegrado de AdministraÉo de serviços Gerais - SIASG do

Govemo Federal, ou o que vier a substituí-los.

Seção Vll
Dos artlgot do luxo

Subseção I

AÉ. 3't. Para fins do disposto n€sta RssoluÉo, consldera-se:

I - Bsm de luxo - bem ds con8umo com alta elastlcidad6{onda da dômanda, ldentiícável por

meio dê caraclerísticas tais @mo:

a) OstentaÉoi

b) Opulêncla:

c) Forte apêlo estético; ou

d) Requinte:

X



ll - Bam ds qualidads comum - bem de consumo com baixa ou modêrada elasticidade-ronde de

demanda;

lll - Bem de consumo - todo material quê atenda a, no mÍnimo, um dos seguintês critérios:

a) Durabilidade - Bm uso normal, perde ou rêduz as sues condiçõôs de uso, no prazo de dois

anos;

b) FÍagilidade - facilmsnto quebradiço ou dêformável, d€ modo irÍecupêrável ou com perda da

sua identidade;

c) Perêcibilldade - suleito a modificaçôes químlcas ou fl6lcas que lsvam à detêrioraÉo ou à

perda de suas condições de uso mm o decoÍrer do tempo;

d) lncorporabilidade - destinado à incorporação êm outro bem, ainda que suas csractôrÍsticas

originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acaneto preiuÍzo à ossância do bem principal; ou

e) Transformabilidade - adquirido para fins dê utilização como matéria-prima ou malária

intermediária para a gêraçáo de outÍo bem: ê

lv - Elasticidadê-renda da demanda - razão entre a variação peÍcenlual da quantidade

demandada e a variação percentual da renda média.

§ 1'A administração considerará no enquadramento do bêm como de luxo, conÍorme

conceituadono inciso ldo caput do art. 30, a:

| - Relatividade econômica - variáveis econômicas que incidom sobre o preço do bem,

pÍincipalmenle a facilidade ou a difculdade logÍstica regional ou locel de acêsso ao bêm; e

ll - Relatividads tomporal - mudançâ das variávêls morcedológlcas do bem ao longo do tempo,

em funÉo de aspectos como:

a) Evolução tecnológica;

b) Tendências sociais;

c) AttsraÇóes de disponibilidade no msrcado; e

d) Modificagões no proc€sso de suprimento logÍsüco.

§ 20 Nâo será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na dêfinição do

inciso I do caput do art. 30:

| - For adqulrido a proço oqulvalenle ou lnf6rior ao preço do bêm de qualidade comum do mesma

natuÍêza; ou

ll - Tenha as caracterÍsticas superioros justiÍicadas ôm face da estrita atividad€ do órgão ou da

snüdade.

subsegão ll
Da vedaÉo a aquislção de bens e aÉlgo: de luxo

Art.32. É vedada a aquisição dê bens dê consumo onquadrados como bens dê luxo, nos termos

d



do disposto nesta Resolugão

§ ío Na hipótese de identificeção de demandas por bens dê consumo de luxo' nos lermos do

disposto no caput, os documentos de formallzaçáo de domandas retomaÉo aos sêtores rsquisltantes

para supÍessão ou substituição dos bens demandados.

Seção Mll
Do ciclo do vidà do obJoto

Art. 33. Desde que obietivamente mensuráveis, falores vinculados ao ciclo de vida do ob.leto

licitado, poderão ser considerados para a definição do menoÍ dispêndio para a AdministÍação Pública

Municipal.

§ 1o A modelagem dê contrateçáo mais vantajosa para a Administração Pública, consid€rado

todo o ciclo da vida do objoto, devê ser considêrada ainda na Íase de plane.iamanto da contrataÉo, a

partir da elaboraÉo do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Rêíerência.

§ 23 Na sstimativa de despesas do mânulenÉo, utilizaÉo' reposiÉo, dêprêciação ê imPacto

ambiental, poderâo ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contratos anterioras,

sériês estatístic€s disponíveis, lnformaÉes constantes de publicações especializadas, métodos de

cálculo usualmente aceitos ou eventualmente prêvistos om legislaçáo, trabalhos técnicos e acadêmicos,

denlre outros.

§ 3o Para consideração de menor dispêndio para a Administração Pública, os produtos que

possuam hislórico de depreciaÉo prematura ou elevadas dêspesas com manutenções, consideíando

contrataçóes anterioÍes de quaisquer Órgãos da AdministraÉo Pública, mesmo que tenham o menor

preço no certame podêrão sêr desconsiderados, observadas as normas Prêvistas no êdital de licitâção.

§ 4" Os critérios a serem utilizados para aÍeriÉo do menor disPêndio devem considerar

pontuaÉo em índices espêcíficos, tais como dêsempenho, resistência, durabilidade, eÍiciência, histÓrico

de manutençõ€s e embasarão a sêleÉo do produto qus ofereç€ melhor custo-benefício para a atividadê

adminislrativa.

s S. A avaliação dos parâmetros quê denotem o ciclo de vida útil do objeto licitado, será rcaliz,,,da

por comissáo ssp€ciâlmsnts designada para tal flnalidada, composta preÍarâncialmsnts por sorvidores

ou contratado com conhecimento tócnico sobre o produto licitado.

sEçÃo lx
DA PESQUISA DE PREçOS

Subsoção I

Das disposiçõos g.rais

Art. 3,[. A pesquisa ds pr€ços tem como objetivos:

| - Fixar o preço estimado e justo do ob.ieto da contratação, inclusive sêus aditivos, visando à

selêÉo da proposta mais vantaiosa para a Administração;

ll - DâlimitaÍ os rgcursos or9âmontários nêcessários Para a contrataÉo;

lll - DeÍinir a forma de contrataÇão;
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Subseção ll
Dos Critórlos

Art.36.Naposquisadopreços,semproquêposslvsl,deverãoserobservadasascondlgõ€s
comerciais praticadas, como prazos elocais de entrega, instalação e montagem do bem ou execuçâo do

serviço, quantidade contratada, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modêlo§'

quanâo for o caso, obsorvadas a potencialecoÀomia de €scala ê as poculiaridades do local de execução

do objeto.

Parágrafo únlco No caso ds prsvisão de matriz ds alocaÉo do riscos sntÍe o contratanto e o

contratado, o cálculo do valor eslimado dâ contratação podeÍá con§iderar taxa de risco compalível com

o objeto da licitação e os riscos atribuÍdos ao contratado'

Subssçáo lll
Dos Parâmetros

Art. 37. A pesquisa de preços para Íins de determinação do prego estimado em processo

licitatório para a alo,caSode bens móveii' aquisição da bsns o contralâÉo de serviços am geral será

N

lV- ldentiflcar a oxistêncla de sobrspreços om ltens do planllhas do custos;

V - ldBntiÍicar a existência de fraude, simulaçâo ou qualquer outro mecanismo que visê â Írustrar

a legitimidade da pesquisa de pregos, inclusive jogos de Planilhas;

Vl - lmpedlr a utilização de pÍêgos inexequíveis ou excêssivamente elevâdos;

Vll - Servir de parâmetro objetivo Para julgamento das ofertas aPresentâdas;

vlll - Auxiliar na identificagão da necessidade d6 negociação dos preços registrados em ata

com os fomecedores.

Art. 35. Desde que justificado, o preço estimado da contratação pod€rá ter carátsr sigiloso, sem

pre.luízo da divulgaÉo do detalhamento dos quantitativos e das dsmais informaÉes necêssárias para a

slâboraÉo das propostas, tomando-se pÚbllco apenas e imêdlatamente após a Íase de negociaÉo de

propostas, salvo na hipólese de licitâção cujo critério de julgamento for por maior desconto, não sendo

adotado tal sigilo quando o critério Íor melhor técnica ou conteúdo artístico'

§ 1o Para Íns do disposto nesta subseção, considera-se:

l.Preçoestimado:valorobtidoapartirdemétodomatemáticoaPlicadoemsériodepreços
coletados, podendo desconsiderar, na sua formaçáo, os valoros inêxequÍvêis, inconsistêntes e os

excessivamente elevados:

ll - Prego máximo: valor d6 limits quo a administração se dlspõe a pagar por deteÍminado objoto'

levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à nogociaÉo com

o setor público e os recur§os orçamontários disponÍvais; e

lll - Sobrêpreço: preço orçado para licitaÉo ou contratado em valor exprêssivamente supêrior

aos preços reíerenciais de mercado, seja de aPenas 1 (um) item, se a licitaÉo ou a contrâtação for Por

preços únitários de serviço, se.ia do valor global do objeto, s€ a licitaÉo ou a contÍataÉo Íor poÍ tarefa'

empreitada por preço global ou empreitada integrâl'



realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, de forma mmbinada ou não:

| - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item coÍrespondente nos

sistemas oficiais de govemo, como painel de preços, banco dê preços êm saúdo ou por consulta ds
preços no Porlal Nacional de ContrataÉês Públicas (PNCP);

ll - Contratações similares fêitas pôla AdministraÉo Pública, em execução ou concluÍdas no

perÍodo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive modiants sistêma de registro de

pregos, observado o Índic€ de atualização de proços corÍêspondonts;

lll - Oados do posqulsa publicada em mÍdla ospeclallzada, de tabela d€ referêncla formalmsntê

aprovada pelo PodeÍ üecutivo e de sÍtios eletrônicos especializados ou de domÍnio amplo, desde que

contenham a daüa e hora de acesso e tenham sido publicadas no pêÍÍodo dê 01 (um) ano antorior à data

da pesquisa de preços:

lV - Pesquisa direta com no mínimo 03 (três) Íomêcêdores, medianle solicitaÉo Íormal de

cotação, por meio de ofÍcio ou e-ínail, desde que seja apresentâda justiÍicativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de ô (seis) mesês de antecedêncie

de data de diwlgação do êdital;

V - pêsquisa na base nacional de notias fiscais eletrônicas, e, quando o objeto tratar da aquisiÉo

de produtos, desde que as cotaçõês tonham sido obtidas no porÍodo de atá 01 (um) ano antorior à data

da pesquisa de preços.

s lo Somonts do manolra excôpclonal haverá a utlllzação isolada do parâmstro doílnido no lnciso

lv do câput deste artigo, caso em quô deverá haver iustiÍicativa quanto à não utilizaÉo de n€nhum dos

demais parâmetros.

§ 2. Ouando a posquisa de preços for Íealizada com os Íomec€dores, nos tormos do inciso lV

do caput deste artlgo, doveÉ ser obsêrvado:

| - Prazo de resposta conferido ao fomecsdor compatÍvel com a comPloxidadê do objêto a ser

licitado;

ll - ObtenÉo de proPostas Íormais, contendo, no mlnimo:

a) DescriÉo do obieto, quantitativo, valor unitário e tolal:

b) Número do Cadastro do Pessoa Físlca - CPF ou do Cadastro Naclonal do Ps§§oa JurÍdlca -

CNPJ do proponente;

c) Enderêço físico e elêtrônico e têlefone de contato;

d) Data de smissáo; e

e) Nome completo ê idenüficâÉo do responsável'

lll-lnÍormaÉoaosfomecedoresdascaracterÍsticasdacontratâção,comvistasàmelhor
caracterização das condiçõos comerciais praticadas para o obl€to a 8er contratado; €

lv - Registro, nos autos do procêsso da contÍatração corÍespondente, da relaçJo de

fornecedores que foram consullados e não snviaram propostas @mo Íêsposta à solicitação de que tÍeta

o inciso lV do caput destê artigo.
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§ 5o Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com bass em orçâmento íora do prazo

astipulaJo no inciso ll do Õaput d6ste artigo, dasd6 que dêvidaments .iustificado nos autos pslo agents

responsável e observado o Índice de atualização de prêços conesPondente'

Subsegão IV

Da Metodologia para obtonção do PÍsço ostimado

Art.38.SerâoUtilizadoscomomÓtodosparaobtençáodopregoestimadoamêdia,amediana
ou o menor dos valores obtldos na pesquisa de preços, desde que o cálculo Inclda sobre um con'lunto de

no mÍnimo 03 (kês) preços oriunãos de um ou mais dos paêmetros dê que trâtâ o art 37 dêsta

Rssolução, desconsidorados os valores inexequÍveis e os excessivamonte êlevados'

s 1o podôrão ser utilizados outros crltórlos ou mátodos, asslm como menor quantldado ds pr9ço6

que a prevista no câput deste artigo, desde que devidamênt6 lusüfrcados nos autos pelo gestor

responsável e aprovados pelâ autoridade compêtente'

§ 2o O prego estimado da contrataÉo trmbém poderá sêr obtido pelo acréscimo ou decréscimo

dedeterminadopêrcentual,dsÍormaa.aliaraatratividadedomercadoeamitigaçãodoriscode
sobrsprêço.

§ 3o Excepcionalmente, sÔrá admitidâ a determinaçáo de prego estimado com base em mênos

dê três prêgos, desde que devidamlnte iustiÍicada nos autos pelo gestor rEsponsávêl o aprovada pelâ

autoridade comPetente.

Sub36Éo V
Da Fo7malização

AÉ. 39. A pesquisa de preços será consolidada em mapa comparativo de pregos' elaborado pslo

setor de compras, que contsrá, no mínimo:

| - DescriÉo do obieto a ser contratado e seu respectivo quantitativo;

ll - CaractêrizaÉo das fontes consultadas;

lll - Série de Preços coletados;

lV - Mótodo estâtÍstico aplicado Para a d6flnlÉo do valor ostimado:

V - JustiÍicativas para a metodologia utilizada, com a validaÉo dos Preços úilizados e indicaÉo

da dêsconsideraÉo do valores in€xoquÍvãis e excessivamente olêvados' se aplicávsl;

vl - lndicação do valor estimâdo, memória de cálculo ê documentos quo lhe dâo suporte;

Vll - Justificâtiva da escolha dos fomecedoros' no caso da pêsquisa direta com Íome@dorss;

Vlll - Data, idêntitcaÉo ê as§inatura do servidor responsável'

s 1o Os documentos comprobatórlos dos pr€ços utillzados pera dofrnlção do preço estlmado'

câso disponÍveis em rede pÚoticai" 
"""""o 

pela intámet' deverão têr o endereço eletrÕnico indicâdo

nos autos do processo, p,"terenciatmente por hiperlink; so náo estlvarsm dlsponÍvols para ac6s8o

púúri*, o"roao 
"er 

juntados aos autos do processo da pesquisa'
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§ 2" O mapa comparativo de preços terá validade de 1 (um) ano, a contar da data de sua

assinatuÍ4.

cab ível

Subsêção Vl
Da pêsquisa dê pÍeço pare contrataçõês dlÍetas

Art. 40. Nas contrataçÕes diretas, deverá ser observado o disposlo na subseção anterior, quando

Art. 41 . Nos casos de inexigibilidade, quando não for possÍvêl estimer o valor do objsto na forma

estabelecida na seção anlerior, a justificativa de preços se dará mediants comprovaÉo dos preços

praticados pelo contÍatado em conlratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da

apÍesentaÉo de notas liscais emitidas para outros contralantes, públicos ou privados, contratos,

smp€nhos, €xtratos contratuais s documontos equivalântes, omitidos no pêrÍodo dê atá 01 (um) ano

anterior à data da pesquisa de preços, ou por outro meio idônêo devidamente iustiÍicado.

§loExcepcionalmente,casoafuturacontrsladanãotenhacomercializadooobieto
anterio;entê, a .iustificativa dB preqo de que trata este artigo poderá ser @alizada com obletos

semelhantes de mesma natureza, devendo constar no prccesso demonstraÉo de que asespecificaçÔes

têcnicas apresentam similaridade com o objeto pretondido.

§2.Emsetratandodecontrataçãodeserviçostácnico6sspecializadosdenatureza
predomi-nantementeintelectual,âpesquiSadepreçospoderáserreâlizadamedianteacomparaÉodo
valor oÍertado com aqueles praticados pelo prÓprio contratado iunto a outÍos entes públicos ou privados

deportesimilar,emavençasenvolvendoomesmoobjetooUobjetosimilar,oUaindaquandoÍorocaso'
observando os valores referencias em tabelas dos consolhos de classe'

§ 3" Na hipóteso de dispensa de licitaçao com base nos incisos le ll do art' 75 da Lei n0

14.133iO21,a estimativa dê preçOs de que trata o caput poderá seÍ realizada concomitântementê à

sêleção da proposta economicamentê mais vanta.iosa'

§4ôoprocedimentodo§30seÉrealizadopormeiodesolicitaçãoÍormaldecotaçõesa
Íornecedores.

Sub3eÉovll
Da pesqulsa de Prêço para contÍatagão dê obras e ssrvlço3 de engenharls

AÉ. 42. O preço global de referência para contratação de obras e s€rviços de engsnharia é o

valor do custo global de referência e' quando for o caso, acrsscido do parcontual de benefícios e

despesas indirús - BDI dê reÍêrência ê dos encargos sociais cabív€is, a sêr deÍinido por meio dâ

utilizaÉo de parâmetros na soguinte oÍdsm:

| - Para servigos e obras de infraêstrutuÍa de transportss ComposiÉo de custos unitários

menoresoUiguaisàmedianadoitemcorresPondentedosistêmadêcustosReÍergnciaisdeobras.
SICRO;

ll- Para as demais obras e serviços do engenharia Composição do custos unitários menorss ou

iguais à modiana do itsm conesPonaante do Sistema Nâcionâl de Pssquisa de Custos a lndices de

õon"trçáo civil _ slNApl ou item corÍespondente da tabela de custos da secretaria de lnÍraestÍutura

do Estado do Ceará - SEINFRÁJCE'

lll.NoscasosemqueosElNFRÀcE,SlNAPlouoSlcRonãooÍerecerômcustosunitáriosde
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insumos ou serviços, a estimativa de custo global podêrá ssr apurada por meio da utilizeÉo de dados

dê pesquisa publicada em mÍdia ospecializada, contidos om tabela ds rsíorância s de sÍtios eletrônicos

especializados ou de domÍnio amplo, desde que atualizadosno momento da pesquisa e compreendidos

no inlervalo de até 01 (um) ano de antecêdênciâ da dâta dapesquisa de preços, contendo a data e hora

de acasso;

lv.contrataçÕessimilaresfêitaspelaAdministraçãoPública'êmexôcuçãooU@ncluídasno
perÍodode01(um)anoanterioràdatadapeôquisadePreços,inclusive,mediantesistomaderegi§tro
de pÍeços, observado o Índice de atualizaÉo de Preços @nospondênte:

V - pesquisa na base nacional de notas Íiscâis el€trônicas, desde que as cotiaÉes tênham sido

obtidas no período de atá 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de praços'

§l.AscomposiÉesdecustosunitárioseodetalhamentodeencargossociai§edoBDlintegram
o orçamãnto que compóã o projeto básico da obra ou seÍviço de engenharie, devem constar dos anexos

do edital de licitação e das propostas das licilantes e náo podem ser indicadas mediante o uso da

expressão "verba" ou de unidadas genéricas'

§2oQuandooserviçodeengenhariaouobrautilizarrecursosÍedsrais'deveráobrigatoriamonte
ser adotado o Sistema Nacionat de iesquisa de Custos 6 Índices dê Construção Civil- SINAPI'

AÍt,lB'Naausênciadareferênciadepreçodoquetrataoincisoldoart.42destaResoluçãoe
do sistema dê reÍerência previsto no caput desie artigo, a AdministraÉo Pública podsrá utilizaÍ sistemas

de custos oÍiciais desenvolvidos pela União, outrcs Estados ou o Dlstrito Fedoral'

AÉ. rt4. Na elaboraçáo dos orçamenlos de r6ÍeÍância' podsÉo sor adotadas especificidades

locais ou do Proieto na etauoiaçao ias respectivas comPosigÔos ds custo unitário' dosde.que

demonstrada a pertinência oo, 
"1,"i"" 

p"'" 
" 

oLra o' serviço de engonharia a ser orçado em relatório

tácnico elaborado por profissional habilitado'

Parágrafo único. os custos unitários ds referência podêrâo' somênte êm condições êsp€ciais

justiÍicadas em relatório te*i"ã'"t"úor"oo por pÍoÍissional habilitado e aprovado pela auloridade

comp€tento, sxceder os ""," 
*"""pona"nios ào sistema do reforância adotiado na Íorma desta

Resolução, sem preiuízo da avaláçáo dos Órgáos dê controla' dispensada a comPensaÉo em qualquer

outro serviço do orçamento dê referência'

Art.45. No processo licitatório para contrataÉo dg obras e serviços de engenhaÍia sob os

regimes de contratação int"gr"oà o' 
""ái-integrada' 

ó preço global de roferência da contralaÉo será

câlculado nos teÍmos do art. +z Oesá nesofuÉã' acrescido ou não de Parcela rêferente à rsmuneração

do risco, e, sempre quê n"*""Àr,io e o anteárojeto o permitir' a Estimativa de preço seÉ basêada sm

orçâmentosintótico,balizadoemsistêmedecustodefinidonoincisoldorefgridoartigo,devendoa
utilizaÉo ds metodologia 

",p"Jrt" 
o' paramátrica e do avaliação aproxlmada baseada om outras

contrataçÕes similrr"" 
""r, 

,"""í"L a" i"ço"" ao 
"mpreendimento 

náo suÍicientêmente detalhadas no

anteproieto.

Art.46. Para as composiçôes das propostas' será exigido dos licitantes ou contratados' no

mínimo, o mesmo nÍvel de detalhamento do orçamento sintético'

AÉ.47. Na olaboraÉo do orçamento dê obras s sêrviço§ de sngenharia deverão sor dêfinidos

os critérios de aceitabilidade d"" pr"õ" rnitari. e global, com ÍixaÉo de pregos máximos para ambos'

os quais deverão constar do editâl'

parágrafo únlco. o sdital dev€ vedâr exprêasamentê a acsttaÇão ds proço6 unitários aclma dos

previstos no orçâmento da Administragão'

N



Subseção Vlll

Da pesquisa de prcços. Serviçoe com dedicação do mão do obra axcluslva

Art.48. Na pesquisa de prego rêlativa às contratações de prestação de serviços com dedicaÉo

demâodeobraexclusiva,opreçoestimadoserádefinidoemplanilhadecomposiÉodecustos'
aplicando-senormascoreletasaseremeditadas,obsêrvando.noquêcouber.odispostonêste
ResoluÉo.

PaÍágrefoúnico.ositensdaphni|hadecomposiçãodecustoscujovalornãosejâdeterminado
por lei ou ac;rdo trabalhistr deverão sôr fixados da mesma forma doÍlnida nê§to rogulamonto para o

cálculo do preço êstimado do bem ou servigo em geral'

Art. 49. Nas rsnovaçÕes ê pronogaçõos contratuais' a demonstração da vantaiosidade deve

ocorrer mediante comparação da planilh; de composição de custos vigente na contrataçâo com a

planilha de composição de custos de uma possível nova conÚatação'

Subsóção X
Da pesquisa de Proçor. Fomscodoros ÍBgi3tÍados em ata de Íaglstro do preço3

Art.50. para contrataÉo de fomecedores registrados, os óÍgãos ou entidades participantes da

ata de registro de preços tcam OÀpensaOos da realrzação dB pêsquisa d6 preço durantê o Prazo de

validade da ata.

Parágraío único. Nos processos para contrataÉo por adesâo carona' o órgão ou entidad6

deverá realizar a demonstração de vanta.iosidade qualitativa e quantitativa da adesão' nos termos do

disposto desta Resoluçâo.

Subseção X

Da Pesqui3a de preço para locação de imóvei3

Art.5l.opreçomáximodalocaÉodêimóvsisêmqueaÂdministraçãoPÚblicâsejalocetárie
será deÍinido por avaliação ,""ti,"a" po' ie"nico habilitado com.a.devida emissão da AnotaÉo Técnica

de Responsabilidaoe, quanoo tor fáã, indicado em laudo oficiel' dispensada a p€squisa de preços de

meÍcado de outros imóvois.

§ 1o O valor indicado no laudo oficial é o preço máximo pelo qual o contreto podeÉ ser Íirmado'

AÉ. 52. Nos adiflvos e apostilamentos para realusts 6 prormgaÉo contralual, o preço contratual

poderá ser deÍnido meaiante simpies re4uste do valoi indicado no clnlrato, dB acordo com o lndic€ do

reajuste prsvisto no respectivo contrato ou' quando não prsvisto' o quê for mênor' pelo Índice Geral de

,1ão-". oã n 
"iàoo 

_ tiprr,l|, ai*ú"Jo peta FundaÉo Getútio vaÍgas, ou Indice Nacional do Prêços ao

Consumldor AmPlo - IPCA.

Art. 53. Na locação dê imóveis, para flns de domonstraÉo da vantajosldade da contratação' a

AdministraÉo deverá considerar;;'; preço estimado do bem' o ssu eslado ds conseruaÉo e os

custos de adaptagões, 0", 
"o*ã,- 

q"nio imprêscindÍveis para a necessidade de sua utilizaÉo'

observar o prazo de amortização dos investimsntos'

d
CAPÍTULO IV



DO PROCESSO DE CONTRATAçÃO DIRETA
Soção I

Do Procesao de Contrataçáo Dlrota

AÍt'54.oprocessodecontratrçãodireta,qUêcomprêondeoscasosdeingxigibilidadeedê
dispensa de licitação, além dos documentos prsvistos no ad.. 72 da Lsi Federal n' 14.13312021, doveÍâ

ser instruÍdo com os seguintes elementos:

| - lndicação do dispositivo legal aplicável e de previsão no Plano de contratagÕes Anual, quando

for o caso:

ll - AutorizaÉo da autoridade competenle;

lll-Noquecouber,declaraçõesexigidasnaLeiFederalnol4,l33l2o2ledemaisleisque
disponham sobre contralação:

lv-Declaraçáoquedenãoforamatingidososlimitêsprevistosnoarl.T5,lelldaLeiFederal
no 14.13312021, no§ casos ds disponsa om razão do valor;

AÉ.55.Nacontratâçãodiretaporinexigibilidadeoupordispensadelicitação'cuan9.ol1o-for
possÍvel estimar o valor do obieto na iorma esúbelecida no art. 23 da Lei Federal n'14.13312021, o

contratadodeverácomprovarprêviament8queospregosestiloêmconfoÍmidadecomospraticâdos€m
conúatações sêmelhantes de objetos dê mesma natureza' por mêio da apÍ€sêntaÉo de notas fisceis

smitidasparaoutroscontratantêsnoperÍododeaté,1(um)anoanterioràdâtiadacontratiaÉopsla
Administração, ou Por outro msio idôneo'

ParágrâÍoúnlco.Nashipótssesdeinexigibilidadeededispsnsadelicitaçãoparaaaquisição
de bens ou para a contÍatação i" serviços por mais de um órgão ou entidade' poderá ser utilizado o

sistema de registro de preços, na forma prêvista neste Regulamento'

Art.56. Fica dispensada a análise jurídica dos procsssos de contratação direta nas hiÉteses a

seguir descritas, nos termos do § 5" do art' 53 da Lei Federal no 14'133120?1:

| - Nas contrataÉes abaixo do limite disposto no § 20 do aÍt' 95 da Lal14'13312021i

ll - Nas compras com entrêga imêdiata e integral dos bêns adquiridos' êsta8 @nsidêrada8 no

prazo de até 30 dias contados da oúm de fomecimento' indêpendentemêntê de seu valor'

ParágraÍo único. As hipótsses previstas neste artigo náo se aplicam em caso de contrataÉes

que resultêm em obrigaçÓês Íuturas'

Art.5T.Nocasodecontrataçáodireta,adivulgaÉonoPortalNacionaldecontratagõesPúblicas
(PNCP), deverá o@ÍÍer no p,",o oã tO (dez) dias út;is' contados dâ datâ dê assinatura do contrato ou

de seus aditamentos, como condiÉo indispensável paÍa a eÍ]cácia do ato.

ParágraÍo único. Enquanto náo houvsr a disponibilidads de PaÍametrização para a alimentaçáo

de dados no PNCP, 
" 

prOf,."çâol" quê trata o caput desta artigo poderá ser Íeitra somente no s/Íio

eletrÔnlco oftciat dosto Ents Público'

Art. 58. As hipóteses prêvistas no aÍligo 74 da Lei Fedêral no 14'13312021sáo exempliícâtivas'

N

Soção ll
Da lnoxiglbllldade de Licitação



sendo inexigível a licitâção em todos os caso§ em que for inviável a comp€tiÉo'

S3ção lll
Da Disponsa da Llcltagão

Art.59.Nashipótesesdedispensadelicitâçãoem,az.áodovalor,oinstrumontodocontrato
poderásersubstituÍdoporoutroinstrumentohábil,comocârtacontrato,notad6empenhododsspe§a,
autorização de compra ou ordem de execução de serviço, desde que não haja obrígaçôes futuras'

parágrafo únlco. Neste caso, ao instrumento substitutivo do contrato apllc€'sê, no que couber,

o disposto no art. 92 da Lei Fêderal no 14.13312021'

Art. 60. Ê possÍvel à rêalizaÉo d€ contrataÉo dirsta em razão do baixo valor para os casos

indicados no Art. 75, l, ll e §7" e art. 95, §2':

l-ParacontrataçãoqueenvolvavaloresinÍerioresaoindicadoaoincisoldoart.T5daLei
Federalno14.lgslzozl,nocasodeobraseserviçosdeengenhariaoUdeserviçosdemanutenÉodê
veÍculos automotores;

ll - Para contratração qu6 envolva valores inÍeriores ao indicado ao inciso ll do art 75 da Lêi

Federal no 14j99l2021, no caso dÔ píestaÉo do servigos ou compÍas:

lll-ParacontrataÉesatéovalorindicadono§7odoart.75daLêiFederalno14,133t2o21,no
casodeserviçosdemanutenÉodoveículosautomotorssdspropriedadôdoórgãoouontidadê
contratante, incluído o fomecimênto ds peças;

Art. 6í. Nas dispensas ds licitação previstas nos incisos I s ll do art 75 da Lei Federal no

14.1g3t2021, para Íins de aferiÉo ooi ,atores que atendam aos limites refêridos, deverão ser

obsarvados:

l-SomatóriodoqusfordesPendidonoexercÍcioÍinanceiropelarespecüvaunidadegestora;

ll - O somatÓrio da dosposa Íealizadacom obietos de mesma naturÉza' entondidos como tâis

aqueles relativos a contrataçôss no mesmo ramo de atividade'

§ 1c Pâra Aquisl@es considera-se ramo d€ atividadê a peÍticipação econômicâ no mêrcado'

iden ficaia pelo nívei de subclasse da classlÍicação Naclonal de Atlvldades Econômicas - CNAE'

§ 2o Para Serviços Comuns e Obras e Serviços de Engonharia considera-se ramo de atividadê

a natureza dos sewiços, as câractBrÍsticas intrÍnsecas do obisto dâmandâdo'

§3cNãosgaplicaodispostono§1odoartigo75daLeiFederalno14.13312021àscontrataçôos
de até R$ 8.000,00 (oito rir ,""iti á "'"t 

sucessivãs afterações previstas' de serviçosde manutonção

de veÍculos automotorss o" p.ií"Oro" Ao órgão ou entid;de contratante, incluÍdo o íomecim€nto de

peÉs.

Art. 62. O pÍocesso de dispensa de licitação' dev€rá sêr inslruÍdo com os ssguintes documêntos:

l-documêntodoíormalizaÉodôd€manda6'aeforocaso'€studotócnicoproliminar'análiss
do riscos. lormo de referência, proioto básico ou proloto exscuüvo;

ll - estimativa de despesa, quê deverá ser calculada na forma estabêl€cida na forma do

rsg ulamênto esPeciÍico:

M



lll - parecer jurídico e parecores técnicos, se íor o caso, que domonstrom o atBndimento dos

rsquisitos ôxigidos;

lV - dêmonstÍa9ão da compatibilidade da previsão de íecursos oÍçamentáíos com o

compromisso a sêr assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos do habilitação ê qualiÍicação mÍnima

necessária;

vl - êzáo da escolha do contratado;

Vll - justiticativa de preço;

Vlll - autoÍização da autoíidade competente

§1o. poderá ser dispensada a exigência de Balanço Patrimonial e demonstraÉ€s contábeis nos

c€sos de contratação de Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem como de

Microemprêendedor lndividual - MEl, desde que previsto no sdital d€ contratêÉo diÍsta.

§2". Poderá ser dispensada a apresentação atestado dê capacidade técnica em casos em que

não haja complexidade técnica dos servigos objeto da contratação ou na conÚataÉo de mercadoria

quando se trâtar dB sntrega imêdiâta e intagral, dêsd6 qus pravisto no sditâl de contratâÉo dirotâ.

s3.. O ato que autoriza a contrataçâo direta ou o contrato em sua íntsgra dêvsrá ser divulgado

e mantido à disposição do pÚblico em sítio eletrônico oÍcial.

s 4o Ouando do onquadramonto dô bens, servigos ou obras nos tormos das hipóte66§ previstas

neste arflgo, a autoridade competente para autorização e a autorldade superior responsável pêla

adjudicação e pela homologaÉo da contrataÉo devem observar o disposto no art. 73 da Lei Federsl

n'14.13312Q21:

§ 5o As contrataçÕes de que tratam os incisos le ll deste artigo serão preferencialmente

precedidàs dê diwlgação de aviso em sÍtio êlêtrônico oÍicial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias útsis'

com a especificaÉo do ob.ieto pretendido e com a manifestação de lntêresse da Administração em obter

propostas adicionais de eventuais intôrêssados, devendo s€I selecionada a proposta mais vantajosa.

Art. 63. As dispênsas dê licitação podsrão serão processadas por msio de plataforma eletrÔnica'

com intuito ds potenciâlizar a paÍticipaÉo dê interessados no processo dê contratação direta, nas

seguintês modalidades:

I - Com disputa de lances;

ll - Sem disputa de lancss.

§ ío Quando adotada, a modalidado ,oletrônica com disputa,, a contÍalaÉo dirota, dev6rá ser

observaàas as disposições da lnstÍução Normativa SEGE5/ME No 67, dê 8 de julho de 2021' ou outÍa

que vier a substitui-lá.

§ 20 A utilização do sl§t€ma ds dlsp€nsa oletrônlca Podorá oconer a paÍtlr da datrâ de publlcaÉo

do ato de que traüa o § 1o deste artigo

X



Art. 6.4. Os processos de contrataÉo direta, de quê tratam os artigos 72 a75 da Lei n0 14.133,

de 01 de êbnl de 2021, serão recepcionados, impulsionados e de responsabilidade do Agente de

Contratação e sua equipê de apoio técnico ou comissão dê contratâção.

Art. 65. As pequenas compras e a prêstiaÉo dê serviços de pronto pagamento referem-se ao

disposto no § 2o do art. 95 da Lei Fedêral no '14.13312021, semprê acompanhando a atualizaÉo do valoÍ

na lei federal, observada a seguintê Íorma:

I - Documento de Íormalização de demanda, com dâta e as§inatura do requisitante;

ll - Comprovante de o contratado, a ser apÍesentado pelo requisitante:

a) Ser inscrito rsgulamente no Cadastro de Pessoas FÍsicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da

Pessoa JurÍdica (CNPJ);

b) Se pessoa física, também apresenlar NIS/PIS/NlT;

c) Estâr regular perante:

i. Fazênda fôdêral:

ii. Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante;

iii. Fazenda municipal do domicílio ou sedo do licitante;

fll - Pesquisa de preços, nos termos do art. 23 da Lei Federal no 14.13312021i

lV - Autorizagão da autoridade competenlo.

§.|oFicaexpressamênteproibidapequenas@mprase@ntrataçãodeprestaÉodsservigosde
pÍonto pagamento sem observância do disposto no caput dêste artigo'

§2. Ficam dispensadas ds publlcaÉo no PNCP as §ltuaÉe§ dlspostas no caput, dêvondo s6r

publicad; o afo da autorização da contrateÉo no sÍtio oícial eletrônico, juntamente a proposta vencedora

no prazo de 10 (dez) dias Útêis.

d

CAPITULO V
DO PROCESSAiIENTO DA LICITAçÃO

Seçáo I

Dos crltórios do dosompate

Art.66. Como critério de desempate previsto no art. 60, lll, da Leino 14j3312021, gara eleilo de

comprovação de dssenvolvimento, polo licitante, de ações de equidade ontro homons e mulhsresno

ambiente de trabalho, podêrão seÍ consideradâs no odltal de llcltaÉo, dssdo qus comprovadamentê

implementadas,Políticasintomastaiscomoprogramasdeliderançaparamulhares'projetospara
diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentÍo das empresas, inclusive agÕes

educativas,distribUiçãoequânimedêgênêrospornÍveishiêrárquicos,dentreoutraspráticas'

Parágrafo único. Caso a rsgra provista no caput dÔsto artigo não solucionê o empate' será

realizado sorteio.



Seção ll
Oo iulgamento por tócnica o prego

Art. 67. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretárito na execuÉo de conlratos

com a Administração Públicâ deverá ser considerado na Pontuação técnica.

ParágraÍo único. Considera-se âutoapllcável o disposto nos §§ 3" e 4" do art. 88 da Lei Federal

^o 
14.13312021, cabendo ao edital da licitaÉo detalhar a forma de úlculo da pontuação técnica.

do agente de contrataÉo, que comprove:

| - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

ll - inexistirem custos dê oPortunidade capazes de lustiÍlcar o vulto de ofêrta

Ssção lll
Da nêgoclação de Preços mels vantaJoaot

Art. 68. Na negociaÉo de preços mais vantajosos para a Administração, o Agente dê

contratação ou a comissão de contralação poderá oferecer contraproposta ao primeiro colocado.

inclusivê quando sua proposta astiver abaixo do orçamento estimado. Em caso de racusa do pÍimeiro

colocado, quando seu valor estiv€r acima do limite máximo, poderá haver negoclãÉo com os demais

licltantos, na ordem de classiÍicagão, cujo r6sultado dev6rá ssr dlvulgado a todos os llcitant€§.

§loNocasodeobraseserviçosdeeng€nharia,serão.consideradasinexoquívoisaspropostas
cujos val-lores Íorem inÍeriores a 75% (ietenta e õinco por cento) do valor orçado pela Administração.

§ 2o Nos casos de bens e serviços, exceto obras e servigos dê engenharia, sempre que.a menor

oÍerta, Íãrlnfe6or a so% do valor orçado pela AdminlstraÉo, o agents ou a comissão de contrataÉo'

àeveiâ soticitar a composição de preços unitários para demonstrar a exequibilidade do pÍ€ço.

§ 3. Os limites percentuais indicâdos nos parágrafos antBriores serão considerados com

presunéo relativa Úuris tantum) de inexequibilidade, admitindo-se prova om contrário'

§ 4" A inexequibilidade, na hipÓtesê de que trata este artigo, só s€rá considerada após diligência

Seção ÍV
Da habilltaÉo

AÉ.69. para eÍeito de veriÍicaÉo dos dodrmentos de habilitação, será permitida, desde quô

pÍevistaemedital,asuarealizaçãoPorpÍoc€ssoêletrônicodecomunicaÉoàdistllnciâ,aindaquase
trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5" do art. 17 da llei n' 14 13312021'

asseguradoaosdemaislicitantêsodireitodeacessoaosdadosconstãntesdossistemas.

Parágrafoúnico.SeoenviodadocumentagãoocoÍTerapartirdesistsmeinformatizado,
prevendo "Ã"o 

po, meio de chave de identilicaÉo ê sênha do interessado, presume-se â dovide

sêgurança quanto à autsnticidade e autoria, sendo desnêcêssário o envio dÔ documentos assinados

digitalmentê com padráo ICP-Brasil.

Art. 70. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de proÍissionais quê'

comprovadamente,tenhamdadocausaàaplicaÉodassançõêsprêvistasnosincisoslllelVdocâput
doart.156daLeino14.13312021,emdecorÉnciadeorientaçáoproposta'deprescriÉotécnicaoude
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qualquer ato proÍissional de sua responsabilidade.

Art.7'1. No câso das microemprosâs o das emPrasas de pêqueno porte, a comprovação do

regularidade Íiscal e trabalhista somente seÉ exigida para eÍBito de assinatura do contrato, sem PrejuÍzo
da necessária apressntação ds toda a documentaÉo eÍgida, por ocasião da particiPação êm ceÍlames

licitatórios, mssmo que esta apresênle alguma rostriÉo, a êlas aplicendo-se os aíigos 42 ô s€guintes

da Lei Complementar FêdeÍal no 12312006.

^11. 
72. O agento dê contrataÉo ou comissão dê contratâÉo podorá, no .iulgamento da

habilitaÉo e das propostas, sanar erTos ou falhas que não alterêm a substância das Propostas, dos

documentos e sua validade jurÍdica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e âcessível âos

licitantes, e lhes atribuirá validade ê sficácia para Íns do habilitaÉo e classiÍicação'

| - complementação de inÍormaÉês acsrca dos documontos já aprosentados pelos licitântes e

dêsde que necessária para apurar Íatos existentes à época da abertura do certame:

ll - atualização de documentos cuja validade tenha expirado apÓs a data do recebimento das

propostas.

CAPÍTULO VI

DOS PROCEOIMENTOS AUXILIARES
Sêçáo I

Oo Sist€ma de Rogirtro d€ Proço3
Subsoção I

Oâs Definiçõo3

Art.73. O sistema dê registro de preços poderá ser usedo, quando pertinonto' para:

I - AquisiÉo de bens:

ll - Locação dê bens;

lll - Prestagão de serviços comuns, inclusive de engenharia:

lV - Obras de angenharia padronizáveis'

§l.Entende.secomopertinênteautilizaçãodosistemaderegistrodopregosnassêguintês
situaçõês:

|-Quando,Pêlascgracterísticasdobêmouserviço,houvernecassidadedecontratâçÕes
Írequentes, a"* ", 

qr" podêrá sor adotado o sistema de registro do preços pBrmanênte como forma

de aproveitamento da Íase de planêlamento da contratiaÉo;

ll.ouandoformaisconvenionteaaquisiÇãodebênscomentregaparceladaoUcontratação
ovontual de sarviços remunerados por unidade ds mêdida;

lll - euando Íor convsnlonto a aqulsiÉo ou a locagão de bens ou a contÍataÉo de serviços para

atendimento a mais de um órgão ou sntidade, por mêlo de contrataÉo olmpartilhadai

lV-Ouando,pelanaturêzadoobieto,nãofoÍpossívêld€ÍinirPrêviamenteoquantitalivoaser
domândâdo pBla AdminislraÉo;
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V - Quando as obras e os servigos dê êngenharia tiverem projeto padronizado, sem

complexidado tácnica e operacional, para atondêr à nêcsssidade pormanente ou frêquentêmênte da

adminiEtração.

§ 2o Para contratar obras e servlços de engenharla deveráo s€r atendidos os seguintes rêquisltos:

l- Existência de proleto padronizado, sem complexidade técnicâ ê operacional, devidamente

atestado pelo proÍissional tácnico que Íez o projêto;

ll - N€cêssidade permanonte ou frequanle do obra ou ssNlços a 6€r contraiado, sendo a

necessidadê devidamente etostada e formalizada no pÍocesso admini6trativo.

Subseção ll
Das ContÍataçõê3 ComPartilhedag

Art. 74. As contrataçóes, procêssadas pelo sRP seráo, preforsncialmente, realizâdas de forma

comparÍlhada com outros órgáos ou entidades da Adminlstração, tanlo na qualidade de órgão

gerenciador, como na qualidade de Órgão participante.

s 1. Compete às unidades Íêquisitantês indicar as contratações passíveis dê serem r6alizadas

de forma compartilhada.

s 2o Compete ao setor de LicitaÉes, realizar o contato formal com outros órgãos e entidades da

Administração acerca do interesse na rcdvaÉo de contrataçõês compartilhadas como ór9áo

gerenciador ou órgão participante, sem prejuÍzo do próvio contâto antrê as unidades requisitanlas para

àvaliaçâo do compatibilidado das espedflcâ9ôes adotiadas pelos óçãos para os possÍvels objetos a

serem contratados de foÍma compartilhada, bem como dos prazos para o início ds vigência das atas dê

registro de prêços.

§ 3o Sempre que Íor técnica e economicamente viáv91, as unidades requisitant6 dsvêrão

compatibilizar as especiÍicâções dos obietos a serem contratados de forma compartilhada com as

especificagões adotadas por outros órgãos ou entidades da AdministIação interessados na realizaÉo

de contrâtação compartilhada, em observância ao princípio da padronizaÉo, Previsto no inciso ldo caput

do aÍ1. 47 da Lei Fedsral n" 14.133, de 1o dê abril de 202í.

Subseção lll
Da Llcitaqão PaÍa Rogistro Dê Prsçot

AÉ, 75. O sistêma dê regiEtrc d€ preços poderá ser rêalizado mêdlantê:

I - lnexiglbilidade de licltaçãoi

ll - Dispensa de licitaÉo;

lll - Prsgão;

lV - Conconôncia.

Art'76.oprocêssolicitatÓrioPararegistrodeprsÇosapenaspoderáutilizarocritóriodo
julgamento:
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I - Menor preço;

ll - Maior desconto.

§ 1o o critério ds julgamento de menor preço por grupo de itens somento pod6rá ssr adotado

quando justiÍlcado, e for êvidenciada a sua vanlagsm técnlca e econômica, e o critério dê acoltabllldade

de preços unitários máximos, deverá ser indicado no edital'

§ 20 Na hipótese dê que trata o §1o deste artigo, observados os parâmêtros estabelscidos nog

§§ 1o, 2o;30 do art. 23 da Lei Foderalno 14.13312021,a antratação posterior de itêm ê§pecífico constante

ãã grupo de itens exigirá právia posquisa do mercado s dêmonstração de sua vantagem para o órgão ou

entidade.

Art. 77. O sistema de registro de pregos deve observar as sêguintes condiÉes:

| - RealizaÉo právia de ampla posquisa de mercado;

ll - Atualizaçáo p6riÓdica dos preços rêgistrados;

lll - DefiniÉo do Período dê validade do ÍegistÍo de prsços;

lV - lnclusão, óm ata de registrc de preços, do licitanto quê acoitâÍ colar os bens ou serviços em

preços iguais aos do licitrnte v€nãdo|. n" sequência de classiÍicaÉo da licitaÇão e inclusão do licitante

que mantiver sua proposta original'

Art.78.Nafasêprepar,itÓriadoproc€ssolicitatÓrio'ParafinsderogistrodopÍêços'poderás€r
rsalizado procêdimentc público de intenção dê rêgisÚo d€ pÍêços para possibilitar' polo prazo mínimo de

i f"it"i Oi"" Úteis, a participaÉo de áutros órgaos ou ontidades na respectiva ata e detêrminar a

estimativa total dê quantldades da contrataÉo'

§looprocedimentoprêVistonocaputdestoartigoserádispensávelquandooPoderLegislaüvo
Íor o único contratantê.

§ 2c A intenÉo ds registro da prago8 á documonto elaborado p€lo D6partamonto de Licitações

e Contratos, quê contsrá no mÍnlmo:

| - DBscrição do obi€toi

ll - Quantidâde do obj6to;

lll - Preço do obieto;

lV - Local da ex€cução.

§ 3ô A intenção de rêgistro de preços quando rcalizaóa devÔrá ser diwlgada no PoÍtal Nacional

de Compras Públicas - PCNP' ;;; lue tecnicamente possivel' no Órgão oíicial do publicação do

ü;"i;ipi;; no seu sÍtio-eletónico, pelo prazo mínimo de I (oito) dias úteis'

Art.79. O edital de licitãção Para registÍo de pÍeços' além das rêgras gerais' d€veÉ disPor sobrB:

I - As especiÍicidades da licitação o de seu objeto' inclusive a quentidado máima de cada item

que podeÍá ser adquirida;
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ll - A quantidade mÍnima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades

de medida:

lll - A possibilidade de prover prsços diforentes:

a) Quando o objeto for realizado ou entregue 8m locais diferentes;

b) Em razão da forma e do local de acondicionamento:

c) Quando admitida colação variável em rezão do tamanho do lotei

d) Por outros motlvos justiflcados no procasso;

lv - A posslbilidade de o llcltanto ofêrecer ou não proposta em quantitatlvo lnferlor ao máxlmo

prêvisto no edital, obrigando-sê nos limites dêla;

V - O critário de iulgamento da licitaÉo, que sorá o d€ monor preço ou o de maior dssconto

sobre tabsla ds proço§ praticada no mercado;

Vl - As condiçõês para alteraÉo de píeços registrados;

Vll - O rogistro dê mais do um fomec€dor ou prostâdor de ssrviço, d6sdo que acoitem cotar o

objoto om proço lgual ao do licitanto venc€dor, bem como daqueles qu€ manlvsrom sua propo§ta

oriiinat, asieguraoà a PÍeÍerência de contrataÉo de acordo com a oÍdem de classiÍicaÉo;

Vlll.AvedaÉoaparticipaçãodoÓrgãoouêntidadeemmaisdeUmaatradeÍegistrodeprêços
comomesmoobjetonoprazodeValidadedaqueladequejátiverparticipado,§alvonaocorÍÉnciada
ata que tenha rêgistrado quantitativo inferior ao máximo prêvisto no edital;

lx - As hiPóteses de canc€lamento da atr de rêgistro de pr€ços e suas consequências;

X - Minuta da ata de regislro de preços;

Xl - Minuta do contrato administrativo.

Subseção IV
Do Roglstro de Proço3 e da valldado da Ata de Regletro de Preçoa

Art.80'ApósahomologaÉodalicitaçãoouaeutorizaçãodacontÍateçãodireta,oregistrodê
preços obsêÍvará, entre outras, as ssguintes condições:

I - SeÉo registrados na ata de registro de pregos, os pregos e quanütativos do licitante mais bem

classiÍicadodurânteaÍasecompêtitivaoudoproponenteasêrcontratedodoÍormadireta;

ll-SeráincluÍrlonaraspectivaata.naÍormadsanoxo,orogistrodoslicitantêsqueaceitarem
cotaroobjetocompreçosiguâisaosdolicitanteVencedornaordemdec|assificagãodocertáme,bem
como daquêles licitantes que mantivêrsm sua píoposta original:

lll-opreçoregistradoêaindicaÉodosÍomecêdoressarãodivulgadosnosÍtioelstrÔnicooficiâl
do Município e no Portal Nacional do ContratâçÕes Públicas - PNCP:
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lV - A ordem dê classificagão dos licitantês Íegistados na ata dg Íegistro de preços deveÉ ssr
respeitada nas conÚataçÕes.

§ 1o O rêgistro a que se refere o inciso ll do caput dests artigo tem por objetivo a formação de

cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento Pelo primeiro colocado da ata.

§ ? Se houver mais dô um licitante que aceite cotar o objeto com pr6ços iguais aos do licitants

vencedor, serão classiÍhados segundo a ordem da última proposta aprês€ntada duranto a fasê de lances.

§ 3. A habilitação dos Íomecedores que compoÍão o cadastÍo de reserva, somênte o@rerá

quando houver necêssidadê de conlrataÉo de Íomecêdor remanescente, dêvêndo este atualizar os

documentos vencidos apresenlados no momento do certame'

Ârt. 8í. A existência de preços registrados implicará compromisso de Íomecimento nas

condiçÕes âstabelocidâs, mas não obrigará a administração a contrâtar, Íacultâda a rÊalização da

licitaÉo espocmca para a contrataÉo pretendida' dosd€ quê dovidâmentô mottuada'

P8Íágrafo únlco. O licitants que ac€ltâr compor o cadastro de resêrva com o prsço igual ao do

licitante vencedor ou pêlo valor de sua pÍopostra original, mas deixar de responder ou rêcusar

convoc€çáo, para assumir o rsmanescente da ata de registro de preços, Íicará suieito à implicâção des

sançÕes preJstas no art. 156daLei Fed'ral n'14.'133,do l"deabril de2021, e no edital, assogurados

o contraditório e a amPla defesa.

Art. 82' O prazo de vigência da ata de rêgistro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual perÍodo, desde que comprovado o proço vantajoso

§ ío No caso de pronogaÉo do prazo de vigência da ata do roglstro do pr6ços na forma prêvlsta

no capuidesre artigo, os quantitaiivos fixados na licitação ou no instrumênto de contratiação direta seráo

rênovados para o novo período de vigência.

§20OsquantitâtivosfixadosPelaatiaderegistrodepreçospoderãoseracÍescidos'observados
os limitei previstos no an.12S da Lei F.deral no 14.'133, de 1" de abril de 2021, quando caracterlzadâs

circunstâncias supervenientes, devidamêntê demonstradas nos autos do Processo administÍativo em que

tramitaraalteração,quêindiquemqueasêstimgtivasinicialmenteprevistasemeditalounoatoque
autorizar a contrataçâô dirota serão insuÍicientas para atendaÍ a dsmanda duránts o prazo de vigância'

§ 30 Os acráscimos quantitativos da ata de rogistro do praços e dos contratos dola d€conentes'

quando iomados, náo poderão ultrapassar os limitês previstos no art. 125 da Lei Federal n"14 133' de

10 de abril de 2021 , ern relaÉo às quantidadss inicialmente previstâs em edital ou no ato que autorizar

a contrataÉo direta.

§ 4o O contrato decônênte do sistêma de registro de preços deveÉ sêr celêbrado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

§ 5o O contrato dêconente da ata de regislro de preços terá sua vigência estabelecida em

conÍoÍmidade com as dispo§igões nela contidas, oúsewando o disposto no capltulo v do Título lll da Lêi

Federal no í4.133, 1" de abril dê 2021'

Subseção V
Da Assinaturâ da Ata dê Ragistro de-Praçoe da Gontratação com Fomocôdor's

Rogistrad08
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Art, E3. Autorizado o registro de preços para a contÍataçao diíeta ou homologado o resultado da

licitação, o proponente ou o fomecedor melhor classificado será convocado para assinar a ata d€ registÍo

de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o Prazo ser

pronogado uma vê2, por igual perÍodo, quando solicltado pelo Íomecedor e dssds quô ocorÍa motivo

justiÍicado acêito pela AdministraÉo.

§ 1' É facultado à Administraçâo, quando o convocado não assinar a ata de registro dê pregos

no p,".o-" nas condições estabelêcidos, convocar os licitantes quo aceilsram 169istrar prsgo§ iguai6 ao

do licitante vêncedor do certame para fazê-lo em igual prazo e nas mêsmas condiçóes proposlas pelo

licitante vencedor.

§ 2' Na hiÉtese de nenhum dos licitrantes aceitar a contrataÉo nos termos do § 1o deste aíigo'

obsêrvadosovalorgstimadoesuaeventualatualizaçãonostormogdo6dital,aAdministraçãopoderá:

| - Convocar aqueles licitantes que mantivêÍem sua proposta original para negociaÉo, na ordêm

declassiÍlcaÉo,comvistasàobtenÉodepreqomelhor,mesmoqueacimadopreçodoadjudicatório:

ll-Ad,udicarecelebraraataderegistrodePrêçosnascondiçõ€soferladaspeloslicitantes
subsequentes, atendida à ordem classificatórià, quando Írustrada a negociaÉo ds melhor condiçáo'

Art, 84, A ata de registro de preços implicará compromisso de ÍomBcimento nas condiÉes

estabelecidas, âpós cumpridos os requisitos de publicidade'

Paráglafoúnlco.ArecusainjustiÍicadadofomecêdormaisbemclassiÍicadoemassinaraata
doregistroo-epreçosdentrodoprazoestabe|ecidonoeditaloUinslrumantodecontrataçãodiÍeta
ái."1ãra 

" 
apticaçáo das penatidaies legalments estabetecidas na Let Federal no 14.í33, de'lo de abril

de 2021, e a convocaÉo dos licitiantes para assinatura'

Art.S5.AcontrataÉocomosÍorns@doresregistradosseÍáformalizada,eminstrumento
conúatual. nota de emprsnho de desPesa, autorização de comPra ou outro instrumsnto hábil' confoÍme

o aÍt. 95 da Lei Federal n"l4.133, de 1o dê abÍil de 2021 '

Parágrafoúnico.Seráreputadafirmadaacontratagãoadministrativanadatadaconfirmaçãode
entrêgadoinstrumento"ont,"t,"laofomecedorregistrado,admitindo.SeaentregadoinstrumentoPor
qualquor moio que assegu16 a cêrtaza da ciência do intereôsâdo'

Subsegão vl
Das Condlçóee para Aftáração dot Proços Roglstrados

Art. 86' Os prêços registrados podêrão s6r alterados mediante os seguintes instrumêntos:

I - Reajustamento em senlido êstrito;

ll - Rêvisão da Prsços.

§ 1o. O rea.iustamento êm sentido estrito é Íorma de manutençáo do equilíbrio. econômico-

Ínanceiro do preço reglstrado consistente na aplicaÉo do Índico do corroÉo monetária prevlsto no.odltâl

s na respectlva ata de registro oá pt"ç"", que deve retratar a vaíaÉo êÍeüva do custo dê produÉo'

admitida a adoçáo de Índices sspecíÍicos ou setoriais'

§ 20. Revisão de preços é instrumento dsstinado a restabelecêr o oquilÍbrio econômico-financ€iro

do preço inicial da ata Oe regisfo le preços em caso de força maior' caso fortuito ou fato do príncips ou
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em decorrência de fatos impÍevisÍveis ou previsíveis de consequência incalculávois, que inviabilizem e

manutenção do pÍeço inicialmsnto rogistrado, resp€itada, êm qualquer c€so, a rêpartição objetiva de

risco estabelecida no instrumento convocatório.

Art, 88. O regisko do Íomecedor será cancelado quando:

| - DescumPrir as condições da ata de registro de Preçosi

ll - Não rocêber a nota de êmpsnho ou instrumento equivalente no prazo êstâbolecido pêla

AdministraÉo, sem justif cativa aceitável;

lll - Náo aceitar reduzir seu prego registrado, na hipótese de aste se tomar suparior àqueles

pralicsdos no mercado;

lV - Sofrer sanÉo prevista no inciso lll ou lV do caput do aÍt' í56 da L€i Fedsral no 14133' d6

1' de abril de 2021;

V - For condenado Por algum 6Íimê Previsto no art' 178 da Lei F€dôral no í4'133' de 1" de abril

de 2021, Por sentença transitada em iulgado;

AÍt. 87. Em caso de Íevisão de pregos registEdcs, proceder-se'á da seguinte Íorma:

§ 1'Quando o prego rsgistrado se lomar superior ao preço praticado no mercado poÍ motivo

supervenienlo, o órgão gerenciador da ata de registro de Pr6ços convocará o fomecedor para negociaí

a redução dos preços âos veloros praticados pelo mercado.

§ 2o o fomecedor que não aceitar reduzir seus prBços aos velores praticados Pelo mercado ssrá

liberado do compromisso assumido, sem aplicagáo de Penalidade.

§3oAordemdeclassificaÉodosÍornecedoresqueacêitaremredulrseuspreç.osaosvalores
de mercado observará a classiíicação original.

§ 40 Na hipótese do sobrevirêm fatos imprevisíveis ou provisÍvsis, poróm de consequâncias

incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍnciPe, con,igurando ál6a

econômica extÍaordinária e extracontÍalual, que desêquilibrêm a relaÉo econômico-financeira do pre9o

registrado, ê a Íim dê restabêlecsr as condiçÕês efêtivas da proposta inicialmente registrada, o preço

poderá ser Íevisto.

| - A comprovação será Ísita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes'

notasÍ]scsisdeaquisiçãodematárias.primas,detransportedemercadorias,alusivasàépocada
alaboração da proposta e do momonto do pedido de desoneração do compromisso:

ll.ReconhecêndoodossqullÍbrioêconômlco.Í]nancsiro,aAdmlnlstraçáoformalmêntsrêvlsârá
o preço a ím de readequar as mndições eíetivas da proposta inicialmênte registrada;

lll.AAdministraçãopodêráconvocaroslicitântesrêmanêscêntes,naordemdeclassificaçâo
original, para qu6 se manifestem sobrô a manutonÉo do pr6ço ofortedo na liciteção, hipótose em que o

reglstro sêrá conÍirmado àquele que ofêrtar a proposta mals vantialosa'

SubseÉo Vll
Do Cancolamonto do8 Preçoa Rôglstradot
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SubssÉo Vlll
Da Adesão a Atas do Rogistro do Preçoa

Art. 89. É facultado à administraÉo, aderir a ata de registro de preços, na condiÉo de não

participante, cujo órgão ou entidade gerenciadora seja da Administração Pública Fedôral, êstâdual'

distritral ou Consórcio de MunicÍpios.

§ 1c Para adesão nos termos do capul deverão ser observâdo§ os sêguintês râquisitos:

| - Elaboração de estudos técnicos preliminares om que constêm as especificidades do ob'iBto

quepretendacontratar,comademonstraçãodosuaadequaçãoasuasnecessidades'inclusivenoque
tange a prazos, quantidade e qualidade;

ll - Domon6tÍaÉo de qug os valores registrados estão compatÍveis com os valore§ praticados

pelo mercado na forma do art.23 da Lei Federal no 14'13312021;

lll - Prévias consulta s aceitação do órgão ou entidade gerênciadora e do fomêc€doÍ'

§ 20 As aquisiçõss ou as cÕntrataçõês adicionais fêitas pela administraçáo não Poderá exc€dor

a 50% (Jinquentr por;Bnto) dos quanítaüvos dos itons do lnstrumento convocatório reglstrados na atâ

de Íegistro ds preços para o óÍgão gerenciador e para os órgáos participantos'

§ 3' O termo de adêsão à ata de registro de preço§ e às conlrataçÕês dols decorÍsntos será

oivulgad-o no sítio eletrônico oÍicial, ê os respectivos sxtratos sorão publicados no Portal Nacional de

Contrataçôes Públicas - PNCP.

parágrafo único. O cancelamênto do registro de preços podeÍá decoÍÍer de caso fortuito ou força

maior quê prejudique o cumprimento da ata, devidamenle comprovado e iustiÍicado:

| - Por íazão de interesse público;

ll - A pedido do fornecedor.

Soção ll
Do Credenclamento

Art. gO. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administraÉo pretender Íormar uma

rededeprestadoresdeserviçosouÍomecedoresdebens'pêssoasfÍsicasouiurÍdicas,ehouver
inviabilidadedecompotiçãoemvirtudodapossibilidadedacontrataçãodêqualquêrumadasempresas
credenciadas.

AÍt. 9í . o crsdenclamanto sorá dlvulgado por melo de edltal de chamamonto públlco, que doverá

conterascondiçõ€sgsraisparaolngresso-dequalquerprestadorlnteressadogmlntggraralistrda
cieOenciados, aesde que preendlidos os requisitos dêÍinidos no rêÍerido documBnto'

§ 'lo cabêrá ao edital de chamamênto público delinir:

I - O objeto do credenciamento;

ll - As condições de habilitação do crodonciado;
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lll - O valor dê svsntual conúataÉo e a forma do atualizagáo do prêgo;

lv - A vedação ou a possibilidade de subcontrataÉo do ob,sto mediante autorizaÉo da

administração:

V.AduraÉodocredenciam€nloêdonogóciodelsdôcorrento,alómdashipótes€sde
proÍ?ogação;

Vl - o critério objetivo para a forma da distribuiÉo da demanda e a rotatividadê entre

credenciados, se for o caso;

Vll-ApossibilidadedergnÚnciaunilateralsemônusapósoprazomÍnimoprédet€rminado;

vlll - A§ hipótoses de descrêdenciamento do contratado ou outras sânções por

descumprimônto das regras êditalÍcias

§2.AAdministraçãodêvorádivulgaremanteràdi6posiçãodopúblico,omsÍtiooletrônicooÍici8l,
edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente dê novos

intêressados:

§ 3" A administraÉo fixará o preço a ser pago ao credenciado' bem como as resPectivas

condiçÕes de rêajustamento.

§ 4' No câso om que houvor oEtabelBclmento do valor Íixo do obJoto contrEtual pela

Administração,devehavercompatibi|idadecomovalordemercado,aPuradomediantgpráviapesquisa
de preços.

§ 50 O prooodimonto de cred6nciamento sBrá conduzido por agont€ de contrataÉo ou por

comtssã-o especial de credônclamento de§ignada psla autoridade competente'

§6.Alnscriçâod€lntersssadosnocredenclamsntoimpllcaaaceltaÉolntsgraleinestítade
todas as-condições estabelecidas no edltâl de credenclamento e ne§ta RasoluÉo'

§ 70 Nâo há impedlmento qus um mosmo interessado, quando couber' sela crodsnciado para

executar mais de um obieto ou item, dê3ds quê possuâ os rêquisitos ds habilitâÉo para todos'

§ 8'A escolha do credenciado poderá ser feita por lerceiros sempÍe qu€ osts ÍoÍ o b€neficiário

diÍeto da PrestaÉo.

§ 9" Quando a escolha do prestador for feita pela administraÉo' o instrumento convocatório

deveráfixaramaneirapelaqualseráfeitaadistribuiçãodo§sêNiços,dêsdBquêtriscritáÍiosseiam
aplicados de Íorma obietiva e impêssoal'

§'tO. O prazo mÍnimo para recebimento de documsntaÉo dos interessados não poderá seí

inferior a 30 (trinta) dias.

§ í1. O credenciamento náo estabelece a obrigaÉo do órgáo ou entidade credsnciante em

eÍetivar a contrataqão, Íacê à sua píecariêdade e, poÍ isso, a qualquor momênto, o credênciado.ou o

credênciante poderá cancelar o creàenclamênto, incluslve quando Íor constatada qualquêr lnêgularkJade

nâobservânciaecumprimêntodasnormasÍixadasnoedital'nestaRêsoluÉoenalegislaçáop€rtinente'
sem prejuÍzo do contraditório e da ampla defesa'

§ 12. O credenciado poderá, a qualquer temPo' solicitaÍ seu descredenciamento mêdiânte o
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envio dê solicitaÉo escrita ao Ór9ão ou entidade responsável polo credênciamonto'

§ 13. A Íormalização do descredenciamonto dev€rá ocoíÍêr no prazo máximo de 15 (quinze) dias

úteis.

§ 14. O pedido de descredenciamento não desincumbe o crêdenciado do cumpriment'o dê

BvontuaÉ contratos assumldos e das responsabilldados a eles atrsladas, §om preJuÍzo da apllcaÉo das

sançôes cabÍveis.

§ '15. Em procêdimentos de crodsnciamêntos utilizados para produtos ou serviços quo possuam

grande ãutuação de preços de mercado, a Administração d€verá rsgistrar as cotagões.vig€ntes no

i'o."nto da contrataÉo, deÍinindo o parâmetro de prego§ praticados para um dsterminado serviço ou

produto.

§í6.Nahipótesedoparágrafoanterior,ficadisPensadaapredeterminaçãodetaboladepreços
flxa, considerando que o preço iraticado é considerado como variável' ssm que existam quaisquer

prejuízos para a Administração Pública'

§lT.ParaUtilizaçãodocredenciamentoemmercadosfluidosaAdministraçãomunicipaldeverá
veriflcar a compatibilidadê do prêço praticado com os paràmetros de mercado da contrataÉo que

pretende realizar.

Art.92. A admlnistraçáo poderá solicltar à iniclativa privada' mediantê proc€dlmento ab:lo d6

manifestaÉo de interesse a ser iniciaoo com a publicação dê sdital de chamamento público' a

propositura e a realizaçáo ds 6§tudos, invostigaçõss' levantamentos o proletos do soluÇóos inovadoras

que contribuam com questÕos de relevância pÚblica'

Art.93. A estruturação de emproendimento público por meio de Procedimento de ManiÍestação

de lnteresse - pMl deverá obedecer is dlsposlÉes desta seÉo, sando garanllda a obssrvância dos

pÍincípiosdaisonomia,dalêgalidade,daimpessoalidade,damoralidade'daigualdade,dapublicidade'
daprobidadeadministrativa,davinculaçãoaoinstrumenloconvocalório,dojulgamontoobJetivoedos
que lhes Éo corÍ8latos.

AÉ.94.caberáaoÓrgãoouentidadedemandanteconduzir'pormeiodeComissãoEspecialde
seleÉo, composta o" p"to ,"n*-à ftresl servidores, preferêncialmente, eÍêtivos ou êmpregados

públicos pertencentes ao quadro permanente de órgão. ou entidade da Administração PÚblice'

chamamonto público do Procsdlmonto de ManlÍestação do lntsrêsso' elaborar o tsrmo dê reforôncie 6

àdital, conceder as autorizações, receber e analisar os rêspectivos estudos

AÉ. 95. A âutorização para ehboraÉo dos estudos será pessoal e intransÍerível'

Soção lll
Do Procêdlmento do lilaniÍostação de lnteB3gs

Art. 95

solicitado.

SêÉ assegurado o sigilo das inÍormações cadastrais do§ inteÍBssados' quando

Art.96. A autorizaçâo não implica, em hipÓtese alguma' corresponsabilidads da administraÉo

pêrantê terceiros pelos atos praticados Pela p€ssoa autorizâda'

Art.97. A autorizaÉo deverá ser publicada no Diário Oficial' no sítio elêtrÔnico oÍicial do órgáo

ou entidade dsmandante e informará:
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I - O empreendimento público objeto dos 6studos autoÍizados;

ll - A indicaÉo ds ressârcimento, ss Íor o caso, na hiÉtose de utilizaÉo dos estudos pelâ

AdministraÉo no corÍespondente procsdimento licitrtório do projeto de parceria'

§ '1" O âto dê aulorizaÉo exclusiva deve indicar as rãzóes quê justificam a opÉo PBlo

autorizatárjo, contendo análise comparativa das crêdenciais técnicâs s iurídicas dos inter€s9ados, a parlir

do exercÍcio de discricionariedade técnics da AdminisúaÉo, e de acordo com os cÍitérios e Parâmêtros

dêfinidos no edital dê chamamanto pÚblico.

§ ? O autor dos estudos podsrá participar da licitação para a execução do contrato dê

parc€ria.

§ 3" O termo de autorizaÉo Ísproduzirá as condições estabelecidas no requerimento dê

aulodzaâo, podendo espocificá-las, inclusive quanto às atividados a serem dêsenvolvidas' ao limite

nominalpaÍaeventualressarcimentoeaosprazosintermediáriosparaapÍesentâçãodeinformaçôese
relatóÍios de desenvolvimento de 6studos.

AÉ.gS.oatodeautorizaÉopressuporáaaferiÉodaidoneidade,daregularidadejurídicae
qualificação técnica do interessado, nos termos dêfinidos no edital dê chamamento público'

Art.gg.Aidoneidãde,aregularidadeiurÍdicâeaqualiÍicaÉotácnicadosintêressados,paraíns
da autorização, sêrãô dsmonstradãs mediante documênteÉo atualizâda e hábil, que permita a aíeriçáo'

pela Administrafo, das credenciais iurídicas e técnicas necêssárias pertinentes para a exôcuÉo do

proJeto.

Art. 1OO. Fica permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas fÍsicas e iurÍdicas para

a elaboração dos estudos.

PaÉgrafoúnico.AcontrataÉodeêstudosPorpartêdo-destinatáriodaautorizaçãoomantém
responsável, lerante a Administragão públicâ, pêlo atêndimento dos prazos fixados no raspectivo termo,

bemcomopelaqualidade",",""id.d"dosestudosapresêntados,mantidasinaltoradasascondiÉês
de ressarcimento constantos do requerimento de autorização'

Art. to1. Durante a elaboraÉo dos êstudos, os doslinatários da autorizaÉo Poderão, caso

permitldo no edital de chamamento, s€ reunir êm consórcio6' para a apresentação conluntia dos

resultados, hipÓtese em quê deverão sêr indicadas:

I - A pessoa fÍsics ou.iurídica responsável pela interlocução com a AdministraÉo Pública; e

ll - A proporção da rspartição de Eventual ressarclmento' quando possÍvel'

AÉ. 102. O prazo previamente definido para a entrega dos estudos podêrá ser suspenso ou

pronogado, após análise do órgão ou ontidado d6mandante:

| - De ofÍcio, pela comissão especial de contratagâo' medianta suficiente motivaÉo:

ll - A requerimento do intersssado, mediante apresentação de iustificativa pertinentê e acêita

pêla comissão espscial de contrataÉo'

Art. 103. O ato de autoízaÉo apsnas poderá ser cancelado P€la comissão especial modiants a

demonstraÉo de razóes rel"vantá para tal, assegurado o ressarcim€nto indenizatório ao dsstinatário

da autorização somente na hipótese'de eventual alroveitamento dos estudos ê na exata proporÉo do

que for utilizado.
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§ 10 As autorizações poderáo ser anuladas sempre que verificada quelquer ilegalidadê no PMI

ou quando não alendidos os requisitos estabelecidos ôm sua outorga'

§ f A comunicaÉo da revogação, anulaÉo ou cassaÉo da aúorizaÉo ssrá êfatuada Por

escrito à autorizada, ou por divulgação de aviso em Diário OÍicial.

Art. í 04. o Proponente podorá desistir, a qualqueÍ tempo, dê apr€s€ntar ou concluir os estudos,

mediante ato formal endersçado ao órgão ou entidade demandantê.

AÉ. .105. o órgão demandante poderá solicitar informagÕes adicionais para relif,car ou

complomsntar os astudos, ospeciÍlcando prazo para apresentação das resPosta8'

Parágrafo único. o órgão demandante poderá realizar reuniõ€s com o autorizado, bem como

com qualsquer interessados na estruturação, §ompre qua estes po§sam contribulr para a melhor

compreensão dos estudos por parte da Administração.

Art. 't06. A realização, pela iniciativa privada, de estudos, invastigaçõ€s, l€vantamsntos ê

projetos om doconância do procedimento ds maniÍ€stação do interesso Provisto nsste Rogulamento:

| - Náo atribuiÉ ao realizador direito de preferência no processo licitatório:

tl - Não obrigará o poder PÚblico a r€alizar licitação;

lll - Náo implicaÍá, por si só, direito a ressarcimento dê valorês envolvidos em sua elaboração;

lV - seÉ remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese' a

cobrança de valores do poder público.

Atl.1O7.PaÍaa@ltaçáo dos plodutos e seNiços do Procodlmsnto ds ManlfêstaÉo dê lnteÍesse'

a comissão especial de mntratação deverá elaborar parêcer fundamentado com a demonstragão de que

o produlo ou serviço êntregue é âdequado o suflciente à comprsensáo do objÔto'dÔ que as prêmisses

adotadas são compatíveis com as reais necessidades do órgão e de quo a metodologia proposta é a que

propicia maior economia e vantagem entrs as demais possÍveis'

Art.loE.oêditaldechamamenloestabeleceráaformadeoóÍgáoouentidadêdemandantefará
adeliberaçãoparaaaprovaÉodosestudos,investigações,levantamentossprojetosdesolugôos
inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de lnteresse'

Segão lV
Oo RogbtÍo Cadastrel

Art. 109. Para rcalizÂçáo dê licitaçõ€s rBstritas a Íomecedores previamênts cadaslrado6' a

administraçáo deverá prever no pÍóprio edital de chamamento critéÍios, condições e limit€s, Sendo que

será admitido fomecedor que realizá seu cadastro dsntro do prazo prêvisto no edital para apresentação

de propostas.

Seção v
PréaualiÍicação
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Art. í 10. A AdministraÉo Pública poderá Promover a Prá{ualiÍicaÉo destinada a identiÍicar:



§ 1'A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de

habilitaÉo técnica necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade dê

condições entre os concoÍÍentes.

§ 2" A pré-qualificaÉo dê que trate o inciso I do câput deste ertigo podeÉ ser efetuada por

grupos ou ssgmsntos de objetos a sorem contratados, segundo as ospocialidades dos fomecodores'

Art, 11'1. O procedimento de pré-qualificação Íicará permanentemente aberto para a inscriÉo
dos eventuais interessados.

^t1. 
112. A pré-qualiÍcaçáo terá validade de no máximo um ano, podendo ser atualizada a

qualqusr tsmpo.

parágrafo único. A validade da pré{ualificâÉo dê fomecedores não será superior ao Prazo de

validade dos documentos apresentado§ pelos interessados.

Art, í 13. Sêmpre que a Administração Pública entender mnvêniente inicier procedimento de pré-

qualifiCação de Íomecêdores ou bens, deverá convocar OS interessados paÍa que demonstrem o
cumpdmento das exigências de qualiÍicação técnicã ou de aceitação de bens, conÍorme o caso.

§ í" A convocação de quo trata o caput deste artigo será reallzada medlante:

| - pubticação de extrato do instrumento convocatório no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), @nÍorme o caso;

ll - divulgagão no sítio eletÍônico oÍicial ê do Órgão ou entidade licitântê.

§ ? A convocação explicitará as exigências de qualiÍicâção técnica ou de aceitaÉo de bens,

conforme o caso.

Art. 114. Será Íomecido certiÍicado aos pré-qualificâdos, renovável sempre quê o registro for
âtualizado.

Art. 116. A Administração Pública poderá realizar licitação restrita aos pré{ualiÍicados,
justiÍlcâdamente, desde que:

l- a convocação para a pÍé{ualmcação discriminê que as futuÍas licitagÔes sêrão reslÍitias aos
pré-qualiÍicados;

ll - na convocaÉo a que sê refere o inciso I do caput deste artigo conste estimativa de
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I - fomecedores que reúnam condiÉes de qualiÍicação técnica exigidas para o fomecimento de

bem ou oxecução de serviços ou obras nos pÍazos, locais ê condiçõos proviaments ostabelecidos; 6

ll - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pela Administração
Públicâ.

Art. 115. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados a partir da data da intimaÉo
ou da lavratura da ata do ato que deÍira ou indefira pedido de préqualificação de interessados, observado
o disposto nos artigos 165 a 168 da Lei Fêderal no 14.13312021, no que couber.



quantitativos mÍnimos que a AdministraÇão Pública prêtende adquirir ou contratar nos próximos dozê
meses e ds prazos para publlcação do sdital; e

lll - a pré1ualificaÉo seja total, contendo todos os requisitos de habiliEçeo técnicâ necessários
à contrataÉo.

§ 1o O rsglstro cadastral de préaualiÍicados dsvará s6r amplamente dlvulgado e devêrá ostar
pêrmanentemente aberto aos intêressados, obrigando-se a unidade por slê Íesponsável a procêdêr, no
mínimo anualmente, a chamamento público para a atualizaqão dos registros existentes e para o ingresso
de novos intêressados.

§ 20 Só podsrão participar da licitação r€strita aos pró{ualiÍicados os licitantos quê, na data da
publicação do respeclivo instrumento convocatório:

I - já tenham âpresontado a documêntação exigida para a pré{ualiÍcação, ainda que o pedido
de pré-qualiÍlcação seja deferido posteriormentê; ê

ll - estejam regulaÍmente cadastrados

§ 3o No caso de realizaÉo de licilaÉo restrita, a Administraçâo Pública enviará convite por mêio
elêtrônico a todos os pré{ualificâdos no respectivo segmento.

§ 40 O convlte do quo trata o § 30 desto artlgo não oxclul a obrigação do atendimonto aos
requisitos de publicidade do instrumento convocatório.

CAPÍTULO VII
DO PREGÃO

AÉ. í17. A modalidade prsgão será adotadâ sampro que o objeto possuir padóes de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente deÍinidos polo edital, por meio de especiÍicaÉes

usuais de merc€do.

Art. 1í8. O pregão não se aplica às contratações ds sêrviços técnlcos espoclalizados de

natureza pÍedominantemente intelêctual e de obras e serviços de engênharia, excetoquando se tratar de

serviqo comum de engenharia, nos teÍmos do arl. 60, lnciso XXl, "a' da Lei 14j3312021.

Art. 1í9. O pregáo e a modalidade de licitaÉo obrigatória para aquisiçáo de bens e servagos

comuns, cujo critério de iulgamênto poderá ser o de menor Preço ou o de maior desconto.

§ 'lo Na licitação por lole, o preço da pÍoposta de preços vencedora dê cada um dos itens que o

compõsm não pods ultrapassar o preço de refeÍência unitário, salvo quando, justificadament€, o

sobrepreço for inelevante e o lote em seu preço global for vantraioso para a AdministraÉo.

§ ? No pregão, desde que devidamente iustiÍicado e exPresso 6m editâ|, as propostas serão

apresontadas e permanecsráo sigilosas até o êncêramento da Íasê competitiva.

§ 3o O carater sigiloso do orçamento estimado Para a contrataÉo náo prevalecerá para os
óÍgãos dê controle intêmo e eíemo.

Art. 120. Em licitação na modalidadê pregão, o agente ds contrataçáo pele condução do ceÍtamo
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seÍá designado pregoeiro.

Art.'121. A utilizaÉo da modalidede de prêgão, na Íorma eletÍÔnica, é pr6fêrencial, nos termos

do art. 17, § 2o da Lei '14.1332021, mas a realizaÉo de pÍegões presenciais é admitida quando se fizer

necessária a contratação do smprâsas utilizando-se dos critérios do art. 48, § 30 da Loi complomêntar
12312006, quando em decorÍência da natureza do objeto não for admissívsl atrasos na entrega dos
produtos ou serviços ou por outro cÍitério considêrado convenienle pelâ Administração Pública no

momento do lançamento da licitaÉo.

Atl. 122. Quando a llcitaçáo for rcalizada da Íorma presencial, a sessão dôvoÉ 6er roglstrada

em ata e gravada em áudio e vÍdeo, sendo a gravaçáo juntada aos autos do processo licitatório
pertinente.

Art. 123. o pregão, na forma êlêtrônica, será realizado quando a disputa pelo fomecimento de

bens ou pela contrataÉo de seÍviços comuns o@rTer à distância e em sessão pÚblica, por meio de
plataformas de gestaio que a Administração municipal adotiar por ocasião do lançamento do proc€sso,

não estando a administração adstrito à utilização de uma única plaüaforma.

Art. 124. No planejamanto do píêgáo, sêrão obseNadas es seguinte§ stapas:

l- Elaboração do estudo técnico preliminar, salvo nos casos qug este é dispensável conforme

regulamento, e do termo dê refeÍência;

ll - ApÍovagão do estudo técnico proliminar, se foÍ o caso, ê do termo de roferência pela

autoridade com pêtente;

lll - ElaboraÉo do 6dital, que sstaboloc€rá os critários de julgamento e a ac€itaÉo das

propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo dê diíer€nça de valores ou de
pêrcentuais entre os lances, que incidiÉ tanlo em relâÉo aos lancês intermêdiários quanto em rêlação

ao lancê que cobrir a melhor of6rta;

lV - DeÍinição das exigências dê hebilitação, das sançóes aplicáveis, dos prazos e das

condiçõ€s que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a
Bxecução do contrato e o atondlmento das nêce6§idade§ da admlnlstEçáo Públlca: 6

V - DesignaÉo do pregoeiÍo s de sua equipe de apoio.

Parágrafo únlco, A fase reforida no inclso V do art. 17 daLel 14.13312021 poderá, medlante ato

motivado com explicitação dos bênefÍcios deconentês, anteceder às fases rêÍeridas nos incisos lll elv
do aludido dispositivo legal, desde que expressamonts provisto no edital ds licitaÉo.

Art. 125. A Íase eíema do Pregão será inisiada com a @nvocagão dos interessados Por meio

da divulgação e manutenÉo do intêiro toor do alo convocatório ê de seus anêxos no Portal Nacional de

Contrataçõss Públicas (PNCP), sÍtlo olêtrônico oficlal do órgão ou da entldade pÍomotora da licltaçao

bem como do aviso dê licitâÉo no Diário OÍicial do ente de maior nível e jomal de grande circulação.
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Art, 126. A Administração disponibilizará a iriegta do edltal ds licitação no sÍtio eletrônlco oÍlcial
da entidade e no Portal Nacional de Compras Públicas.

AÉ. 127. A sassão do pr8gão êlêtrônico será rêalizada por meio de sistema informaüzado. Abgrta
a etapa competitiva, os licitantes poderão encâminhar lan@s sucêssivos exdusivamente por meio do

sistema eletrônico.

§ ? Após o encerrámanto da êtapa dê lancss da ssssão pública, o pregoeiro deverá negociar
com o licitante que apresentou a proposta mais vantajosa, por msio do sistema eletrônico, para quB

seja obtida melhor proposta, mesmo quando essa esteja abaixo do valor orçado, observâdo o cÍitério de
julgamento, não se admitindo negociar condições diÍerentes daquelas previstas no êdital.

§ 30 Todas as referências dê tempo constantês do gdital do Prsgáo Eletrônico, no aviso e duranto

â s6ssão pública, s€Éo rêgistradas no sistgmâ eletrônico o na docum8ntâÉo rslaüva ao csrtâmo,

observado e informado no aviso e no edital o horário local do órgáo promotor da licitaÉo e o horário da

Brasília.

§ 4o Enconada a fase do lancss, o pregoeim examinará a propostá, ssus anôxos ê os

documentos de habilitação enviados pela própria licitanto, conÍorme convocâção prevista no instrumento

convocatório, devendo classificar ou desclassificar ê habilitar ou inabilitar e licitante de acordo com os

critérios estabelecidos no editâ|, aplicadas as disposições perlinentes desta ResoluÉo.

§ 5" Definido o resultado do julgamento, com o objetivo de buscar o mêlhor prêço, quando a

proposta do primeiro colocado p€maneosÍ acima do preço estimado para a contratrÉo, o Órgâo ou

entldade deverá negociar condlçÕes mals vantalosas.

§ 60A negoclação a qus se roÍore o § 50 daste aÉigo dev€rá sgr Í6ita com os demals fomecedores

classiÍicados, quando o primeiro colocado for desclassiÍicado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço estimado para a contrataÉo.

§ 70 A indicação do lance vsncodor, a dassificação dos lances aPr6sontados o domais

informagões rêlalivas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem

prejuízo des demais formas dê publicidade previstas nesta Rasolução e lêgislaçâo pêrtinentê.

Art. 128. As impugnagões ao edital e os pedidos do asclarecimentos Íêferentos ao pÍocesso

licitatório sêrão protocolados, ató três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,

por meio elotrônico ou prssencial, na foma do edital.

§ 1oA resposta à impugnaÉo, ou ao pêdido de esclarêcimênto, seÉ divulgada em sítio êletrônico

oÍicial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abêrturado c€rtame.

§ 2" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos

responsáveis pela elaboração do êdital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prâzo deinstituído

no parágraÍo anterior.

Àí

§ 'lo A êtrpa dê lances da sessão públlcâ, prêvistra êm êdital, será encenada môdiante avlso do
Íechamento iminênte dos lancês acionâdo pelo pregoeiÍo.



§ 30 A concsssão de efelto suspênslvo à impugnagão á medlda excopclonal e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licilação.

§ rto Amlhida a impugnação contÍa o sditâ|, será definida e publicada nova data pa'a realizaÉo

do c€rtame.

AÉ. 129. Oualqusr licitants poderá, durants o prazo concedido na sâssão pública, definido no

edital, de forma imediáta após o têrmino do iulgamento das propostas â do ato de habilitaÉo ou

úãúiiii"çao,", campo próprio do sistema, manifeatar sua intêngão de reconer, sob Pena de preclusão,

nánao à ,úto6Orde supêrior autorizada a adiudicar o objeto ao licitante doclarado vencêdor'

Art. 130. As razões do recurso deveráo ser apresentadas em momento único, em campo Póprio
do sistema, no prazo de tÍês dias úteis, contados a pàrtir da data de intimagáo ou de lavratura da ata d6

ÀãOiiitàçao'ou iÁaOititação ou, na hipótesê de edoção da inversão de fesos, da ata de julgamento

Art. í3í. caberá recurso, no prezo de 3 (três) diãs úteis, contado da data de intimaÉo ou de

lavratura da ata, em íace dos seguintes atos admiÀistrativos das fas€s procedimentsis do pregão:

ã) iulgamento das ProPostas;

b) ato de habilitaÉo ou inabiliüaÉo de licitante;

c) anulação ou revogaÉo da licitaÉo;

d)extinçãodocontrato'quândodeterminadâporatounilatârelsoscritodaAdministraÉo;

Art.132'Caberápedidodereconsideração,noprazode3(tÍôs)diasÚteis'contadodadatado
intimaÉo, íelativamênta a ato do qual não caiba recurso hierárquico'

Art. 133, O recurso do pÍêssnto decreto s€rá dirigido à autoÍidads quê tiver oditado.o ato ou

proterioáã-àeãiiâo reconioa, quã, sínáo reconsideraro atá ou a decisáo no prazo de 3,(três) dias út€is,

sncaminhará o rscurso *11 , 
"úà 

1noúÉo à autoridade sup€rioÍ, a qual dsvorá prof€rir sua decisão

Ãã pãio Àariro oe 10 (dez) dias Útsis, contado do recêbimênto dos autos'

§ 1' o acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de alo insuscêtível do

aprovBitamsnto.

§ 2o O prazo para apresentaÉo de contÍarÍazõês será o mesmo do recurso e terá inÍcio na data

de intimãçpo pessoai ou de divulgaçao da interposiÉo do recuí§o'

§ 3'SeÉ assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus

inleressss.

^rt.í34.orecursoêopodidodereconsidereçãoterãoeÍeitosuspensivodoatooudadecisãoreconida até que sobrevênha decisão Ínslda autoridâde comPstente'

ParágrafoÚnlco.Nâglâboraçãodasuasdgclsõ€s,.aautoridadocompetentss6ráauxiliadapâlo
orgao d"- rs"s"".oã-"nto jrrio'Ã, lue oevera dirimir dúvidas 6 subsidiá-la com as informações

necessárias.

Art. 135. A lndlcaÉo do lance vêncedor' a classificação dos lancos apresontados- e- demais

informaàÀei rátátiras a seslao púUÍca do fregão constarãlde àta divulsada no sistema el'trÔnico, sem

pãiliiãáá" ofi;is tormas oe buÉticidade põvistas nesta Resolução e legislâção pertinênte.

V



CAPITULO VIII
DO CONCORRÊNCIA

Art, Í36. A conconência é a modalidade de licitação para contrataÉo de bens e serviços

ôspsciais o dê obras o sorviços comun§ o êspeciais d€ sngonharia, cujo critário de iulgamonto podsrá

ser:

I - Mênor preço;

ll - MelhoÍ técnicâ ou conteúdo artÍsticoi

lll -Técnicâ ê prêço;

V - Malor desconto:

Art.l37,Aconcorrênciaseguiráoritoprocedimentalcomumaqueserefereoart.lTdaLei
'l 4 .13312021

Art. 138. No planeiamênto da conconência' será observado o §eguintê:

| - elaboração do estudo técnico preliminaÍ e do termo de referência;

ll - aprovação do estudo tácnico prsliminar s do tsrmo da reÍerância pêla autoridads

comp€tente ou por quom esta delêgar;

lll - elaboração do editâ|, que ostab€lscsrá os critários de iulgamento e a aceitaÉo das

propostas, o modo dã disputa e, qla-nOo neàssario, o intervalo mÍnimo dà difarençâ de valores ou de

peÍcentuais entrê os lancês, qr" ,i"úiã t"nto em reiação aos lânces intermediários quanlo em relação

ao lance que cobrir a melhor oÍertâ:

lV-definiÉodasexigênciasdBhabilitação'dassançõesaPliúvsis,dosprazosedascondiçôes
ouê. Delas suas Darticülaridad"., .ãiã. .án.iáâradas relevântes para a colebraÉo e a execuÉo do

ànirâto e o atenàimento das nêcessidades da administração pÚblice: e

ParágraÍoúnico.AÍasereferidanoincisoVart.lTdâLei14jF3no21poderá,mediantoato
motivaOo ôri ã,,pti"it"Éo Oos O"nãif"ós deconentes, anteceder as fases referidas nos incisos lll e lV

à" àüãão ãi"pà.itivo tágat, oesoe que êxprossamentô previsto no edital de licitaÉo'

Art. í39. A Íase extema da conconôncia será iniciada com a convo@Éo dos interessados por

meio da dlvulgação s manutongão do lntelro têor do ato convocatório e de seu6 anêxos no PoÍtâl

Nacional de cántrataçoes públicas (pNcp), sÍtio elêtrônico oficial do órgáo ou da enüdadô promotora

da licitação bem como do aviso de iicitação no Diário oícial do ente de maioÍ nível e jomal de grande

circulaçáo.

AÉ.l40.AAdministraÉodisponibilizaÍáaintegradoeditaldelicitaÉonosÍtioseuelstrÔnico
oficial ê no Portal Nacional de Contrataçõe Públicas

Art.í4í.ModiflcaçõesnoeditalsÔrãodivulgadaspelomêsmoinstrumontodepubllcaÉo
uti|izadoparadivulgaÉodotextooriginal,eoprazoinicialmenteestabelecidoseráreaberlo,excetose,
inquestionavelmanie, a alteração nã-o afetar a formulaçáo das Propostas' resguardado o tratamBnto

isonômico aos licitantes.

Art. í42. As impugnações ao edital e os p€didos de esclarecimentos referêntês ao Processo

licitatóriÔserãoprotocolados,âtétrêsdiasÚteisânteriorosàdatafixadaparaabêrturadasêssáopÚblica,

d



por meio eletÍônico ou pressncial, na Íorma do edital.

s 
,1. A resposta à impugnação, ou ao pêdido de €sclarocimenlo, seÍá divulgada no sítiooletronico

oficlal no prazo d6 atá 3 (três) dlas úteis, limitado ao último dia úül anterior à data da abêrturado csrtame.

§2"AimpugnaçãonãopossuieÍeitosuspensivoecaberáaoagentedecontrataçáo,auxiliado
pelos re;ponsáveis pêla elaboração do ôdital e dos anexos, decidir sobre a imPugnação no Pru\zo

instituÍdo no parágrafo antorlor.

§ 30 A concessão de efeito suspênsivo à impugnação é medida excepcional e devêÉ ser

motlvada polo prago€lro, nos auto§ do Procs§so dê llcitaÉo'

§4'Acolhidaaimpugnaçáoconlraoedital,sêrádeÍinidaepublicadanovadataparcÍealizaçâo
do certame.

Art.l€.caberárecurso,noprazode3(tÍâs)diasúteis,contadodadatadeintimaçãooud6
lavraturadaala,emÍacsdossêguintesatosadministrativosdasfasesproc€dimentaisdaconcorrência:

a) Julgamênto das ProPostas;

b) Ato de habilitação ou inabilitaÉo de licitante;

c) Anulação ou revogação da licitaÉo;

d)Extinçãodocontrato,quandodeterminadaporatounilatêrâleoscritodaAdministraÉo:

Art'144.AintenÉodelecorrêrdêvgrásermaniíestadaimêdiatamsnteapósotérminodo
jrtg"r"nio d"s p.po"ú" â oo ato Jãí"úilit'çeo o' inabilitaÉo' em prazo estipulado no 6dital' sob pena

de prectusáo, e o píazo p"r" ,pà"ãnt"Éo dãs razões recúrsais. sêrá iniciado na data de intimaçáo ou

dê tavratura da ata de hauirrtaçao ãiln"ujíúça" or, na t,iÉtese de adoção da inversão ds Íases Prevista

Ão § 1" do art. 17 da Lo:14.13312021, da ata de Julgamonto;

AÉ.l.tli.câberáp6didodereconsidêração,noprazode3(trâs)diasÚtsis,contadosdadâta
de intimação. rolativamonte a alo do qual nâo caiba rêcurso hieÉrquico'

Art.,146.orecursodequetrataoart.SsdopresBnledecretosêrádirigidoàautoridadequêtiver
oditado o alo ou proÍerido a oecisào recorÍioa, que, sê não reconsidorar o ato ou a decisáo no prazo de

ã 1uer1 0,"" úteis, encaminhará o recurso com a sua motivaÉo à autoridade superior' a qual deverá

;;;;;; "", dêcisão no prazo máximo de Í0 (dez) dias Úteis' contado do recebimento dos autos'

§ ío O acolhimento do

aproveitamento.

recurso implicârá invalidaÉo aPenas dâ ato insuscetÍvel dê

§ 2'o prazo para apresentação de contrarÍazões será o mesmo do rêcurso 6 terá inÍcio na data

de intim;çao pessoal ou de divulgaÉo da interposiÉo do recurso'

§ 3" Será assegurada ao llcitante vista dos elementos lndlspensávels à daÍosa dê Eeu§

interesses.

Art. 147. o recurso e o pedido de reconsideraÉo teráo 6Íeito suspênsivo do ato ou da decisão

roconjda âté que sobrevenha dscisão Íinalda autoridado comp€tento'

ParágraÍo Únlco. Na slaboraÉo da §uas dedsÕês'.a autoridade competentê será auxiliada pêlo

órgáo de 
""-".""or"r"nto 

lurfOià, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informaÉes

necêssárias.
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CAPÍTULO IX
DO DIÂLOGO COMPETITIVO

Art. í48. Diálogo compêtitivo é a modalidade de licitação para contratação de obras, s€rvigos e

compras êm quo a Administração PÚblica rêaliza diálogos com licitants§ previaments selecionados

mediente crjtérios ob.ietivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais altêmaüvas capazos de atender

às suas necêssidades, devendo os licitantss apres€ntaÍ proposta final após o enoenamento dos

diálogos.

Art. l/tg. O diálogo competitivo observará as íegras e condiÉes previstas êm edital, que

lndicará:

I - a qualmcação exigida dos participantos;

ll - as diretrizês e formas de apresenlaçáo do trabalho;

lll - as condiçõôs ds realizaÉo e remuneraçáo a ser concêdida àquele ou àqueles que

apressntarem a malhor ou mslhores solugôes:

lV -o número mínimo de interessados a serobservado pela administÍaÉo para que haja dialógo.

§í' A habilitação dos licitantes dêverá o@rÍêr antês de fase do diálogo'

§2oParaoêstabelecimentodonúmoromínimodequetrataoincisolvdocaputdêstearligoos
cirtérios de seleçao e de classificaÉo dêvem obedecer a um padrâo ob,ietivo

Art.l50.Oprocedimentodediálogocompêtitivoob§ervêráassoguintBsÍases'ems€quância:

I - qualificaçáoi

ll - diálogo;

lll - apresentaÉo e lulgamento das propostas;

§íoNasfasesdaqualificaçãodoscandidatosinteressadosemparticipardodiálogoeiulgamento
ae propãstas, as decisõestomâdás peh administração devsm oconar com base em critérios objetivos.

§2o Os licitantes não habilitados Íicam impedidos de participar da fase dê diálogo '

§3oAsÍasesPrevistasnosincisoslellldocapuÍdesteartigonáopoderáosêrsigilosasedeverão
ser estaúebcidas no instrumento convocatório com rigidez e transparência'

§4o A Íase Íêlativa ao inciso lll do câpuÍ deste artigo é a Íaso comp€titiva do c€rtame'

§5' O diálogo sÓ será tomado público na fase compêtitiva'

Art.151'AÍasedsqualiÍicaçãoinicia.secomaaprssêntaÉodacandidaturadosintsressados
em participar da licitaçâo.

§ío O edital e§tabelecerá o prazo máximo para as candidaturâs'

§2' O candidato dovorá, na Ía§€ do quallflcâÉo, dêmonstrar a capacidad6 de roallzar o oblêto

M
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da licitaÉo, com as informagÓes e documentos necessáíos previstos nos arts. 67 e 69 da Lei FedeÍal

14.1333 de 2021, e no edital.

Art. 152. Nâo há óbice quê as propostas iniciais dos licitantss seiam alteÍadas para se atingir a

soluÉo adequada à necessidad8 da administração em função do diálogo mantido com a comissão

especial designada pela ãutoridade competentê.

Art.153.PoderãopârticipardafasedediálogooscandkjatosqueÍoremhsbilitadosna
qualiÍicaÉo.

§íooeditaldeverápreverrequisitosmínimosparequeestab6lêcimentoqueasoluçãooÍerocidâ
pelos ándidatos seia acêitável, sob Pena de desclassiÍicação daqueles que oÍerecerem

soluçõesimpróprias para o atondimento das necessidades a serem atandidas'

§2o Ssrão desclassiÍicados aqueles que oÍerecsr€m soluÉês imPróprias Para o atêndimonto des

necessidades a serem atendidas.

§3o O edital poderá prever a concêsúo de prêmio ou remunoraÉo ao llcitante que tlver sua

solução escolhida ê adolada pelo licitlante vencedor, sendo nessê caso' o valor do prêmio ou

remuneraçáo bem como a forma de pagamento dêverão constar no odital de sêleção'

§{o No caso em que a solução soja o resultado da mescle do mais d€ uma das soluções

"pr"""úda, 
duÍante o diálo'o, o valor da remuneraçáo dsvêrá ser dividido entro aqueles que

apresentatam as soluÉes.

§5ooeditaldeverápreverqUeolicitanteautordasoluçãoadotadedeverácedertodoso§direitos
patrimoniais a eles relativos para a AdminiskaÉo Pública' hipótese em que poderão ser livremente

utilizadosealteradosporêlaemoutrasocasiões,semnecessidadedenovaautorizaÉodeseuâutor.

Art, í54. O diálogo será realizado individualmente com cáda um dos candidatos a a

administraÉo,atésejaencerradasstafaso,doverágarantirosigilorÔlativodassoluçõosaPresentadãs
pelos cândidatos.

Parágrafo Único' A adminstraÉo poderá rôvelar pontos especÍficos da solução dê um

cândidato aos demais somente sob a autorizaÉo do proponente' de modo que as informaÉos

foÍnocidas não conÍiram vantagens a nenhum dos candidatos'

Art.155.AfasedêdiálogopoderásersubdivididagmsUbfases'confoÍmecritériosôstabelecidos
no edital, de modo que as sol;gôes possam sêr eliminadas de Íorma gradativa' sendo encerado o

diálogo quando a comissáo concluir que houve solução apta a atender os anseios da administração'

AÉ,í56,Nãoháobice,desdoqueosrespêctivosproPonentesautoÍizam,queasoluÉossiao
resultado da mescla de mais de uma das soluções apresentadas'

Art. 157. Finâlizado o diálogo, a edministração deverá convocar os candidatos para

apresentarem âs respectivas propostâs'

§locomoroquisitoparaacontratação,olicitantomelhordassificadodeveráapres€ntara
habllitaçãoÍiscal,socla|etrabalhista,conÍormsdisposiçõesdoart.68daLelFederal14.133d8202,l.

§2o A comissão, após encerrada a Íase do diálogo e antes da diculgaçáo do edital de convocaçáo

dos licitãntes eptos â participar da Íase de julgamento das propostas' deverá anexar aos autos os



Art.,160. os contratos e tormos aditivos celebrados enlr6 a administÍaÉo s os particulares

poderáoadotar a Íorma eletrônica.

Parágrafo único. Para assegurar a conÍiabilidade dos dados e inÍormaçÕes' as assinaturas

eletrônicas ,!o"tas no contrato dêverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de

certiÍicado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art' 4', lll' da Lei no 14'06312020'

registros o as gravaçÕes em áudio e vídeo realizadas durante a negociaÉo.

Art.'158. Para julgamento da proposta mais vantajosa na modalidadê diálogo compstltivo doverá

ser adotado os cirtórios de julgamento: técnica e preço, melhor técnica ou, no câso de se vigar um

contrato de aficiência, o cirtério ds mâior retomo econômico.

Art. 159. Eventuais impugnações e recursos relativos ao diálogo competitivo devem sar

apresentadas no prazo de 5 (cinco) dias e @nlar da respectiva publicação do último alo de cada uma

dâs fase, no Portal Nacional do ContrâtaçÕes PÚblicas - PNCP.

CAPÍTULO X

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

CAPITULO XI

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E OEFINITIVO

Art. 1ô1. O objeto do contrato será rêcêbido:

I - Em se tratando de obras e servigos:

a) Provisoriaments, em atê 15 (quinze) dias, contados da comunicaÉo escrita do contratado;

ll - Em se tratando de comPras:

CAPITULO XII
DA SUBCONTRATAçÃO

b) DeÍinitivamente' após prazo de obsorvagão ou vistoria' que não poderá ser superior a 90

(noventa)dias,salvoemcasosêxcepcionais,devidamentejUstiÍicadoseprsvistosnoatoconvocatóriÔ
ou no contrato.

a) Provisoriamente, êm até 15 (quinze) dias' contados da comunicação escrita do contratado;

b)DeÍinitivamente,paraeÍeitodeverificaçãodaqualidadêequantidadedomateriele
consequ;nto âcsitaÉo, em atá 30 (trinta) dias, contados da comunicaçáo sscrita do contratado'

§í'Oeditalouoinstrum6ntodecontrataçãodireta'oualtemativamentêocontratoou
inslrumentoequivalente,poderápreverapenasorecebimentodeÍinitivo,podêndoserdispensadoo
rscoblmento provlsório de gênero6 porecÍvels ê alimentaÉo prÔparada' objsto§ do pÔquano valor' ou

dêmais contratagóes que não apresentom riscos consideráveis à AdministraÉo'

§ ? Para os Íins do paÉgrafo anterior, consideram-se obietos de p€queno valor aqueles

enquadrávsis nos incisos le ll do art.75 da Loi no 14'13312021'
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Art, 162. A possibilidade de subcontrataÉo, §e for o caso, dove e§tar expressamenle Prevista
no edital ou no instrumento de contratação direta, ou altemativamente no contrato ou instrumento

oquivalente, o qualdeve, ainda, inÍormar o limitê máximo p€rmitido para subcontÍataÉo.

s 1. É vedada a subcontratagáo de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

manliverem vínculo dô natureza técnica, comercial, econômica, ,inanc€ira, trabalhistâ ou civil com

dirigonte do órgâo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funÉo na licitação

ou atue na fiscalizagão ou na gestâo do contrato, ou se dole§ Íorsm cônjuge, companhairo ou parento

om linha reta, colatoral, ou por afinidade, até o torceiro grau, devendo essa pÍoibigão constar

expressamente do edital de licitação.

§ ? É vedada cláusula que pêrmita a subcontratação da parc€la principal do objeto, êntêndide

esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, Íoi sxigidâ

apÍesontaÉo de atestados com o obrêtivo de @mprovar a êxecução de §srvl9o, pela licitante ou

contratada, com característi@s semelhantes.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAçÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO

Art. í64. O processo ds gestão €stratágica das contrataÉes de soft$/arê de uso dlssemlnado

na administração deve ler em conta aspectos como adaptabilidade, rePutação, suporte' conÍiança e

usabilidade e considerar ainda a rêlaçâo custo-bonefício, devendo a contratação do lic€n9as sêralinhada

às reais necessidades da administração com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados

CAPÍTULO XV

PARTICIPAçÂO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS

AÉ.185.ParaeÍeitodeparticipaçãodeempresasêstrangeirasnaslicitâçóes,obsêrvar.Sê-á
comoparâmetronormativo,noquecouberequandoprevistoemedital,odispostonalnstrução
Normativa no 3, de 26 de abril dê 2018, da secretaria de Gestão do Ministério da Economia, ou norma

que vier a susbstituilá.

CAPÍTULO XVI

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art.í66.Nascontíataçõssdeobras,sorviçosefornêcimentosdêgrandevulto,osditaldêverâ
prever a obrigatoriêdadê de implantagão de programa de intêgridadê pelo licitants vênc€dor, no prazo

de 6 (seis) màses, contado da celebração do contrato, adotando-se como parâmatro noÍmativo pâra a

elaboraqâá do programa a sua implemsntação, no qu€ coubor, o disPosto no CapÍtulo lV do DscrBto

Federal no 8.420, de í 8 de março de 20'15.
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CAPÍTULO XIII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAçÃO

Art. 163. Nas licitâÇõss paÍa obras, serviços de êngenharia ou paÍa a contratação de serviços

terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obÍa, o edital poderá, desde que iustificsdo

no estudo técnico preliminar, exigir que alé 5% da mão de obra rssponsável pela exêcuÉo do objeto

da contratagão ssia constituÍdo por mulheres vÍtlmas d€ violência domástlca, ou oriundos ou egro§sos

do sistemâ prisional, não permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocâtório.



Parágrafo únlco. Deconldo o prazo de 6 (sois) m6ses indlcado no caput ssm o lnÍcio da

implantação de progÍama de integridade, o contrato será automaticaments rescindido pela

AdministraÉo, sem prêjuÍzo da aplicaÉo dê sanções administrativas 6m tunçáo de inadimplemento ds

obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO XVII
DOS SERVIçOS E FORNECIMENTOS COiITíNUOS

AÉ. 107. Os sorviços e aquisiçóes de natureza continuada, de acordo com os critérios desta

regulamentaÉo, poderâo t6r a vigência de seus respoctivos contratos prorÍogada do acordo com a
discÍicionariêdadê da administraÉo.

AÉ. 166. Conslderam-sê Servlços contÍnuos: seNlços contratados ê compras reallzadas p€la

Administração Pública para a manutenÉo da atividad€ administraliva, demrrentes de necessidadee

permanentês ou prolongadas, sxemplificados no rol abaixo:

e) Estudos técnicos, planeiamentos, prrojetos completos e projetos executivos;

b) Limpeza;

c) Alimentação êm Geral;

d) Paroc€res, perÍclas € avallaçô€s sm geral;

e) FiscalizaÉo, supervisão e gorenciamento de obras e seMços;

Q Patroclnio ou d6Íosa ds causas ludlclais e admlnlstrativas;

g) Assessoria e Consultoria na ároa de Contâbilidade;

h) Assessoria e Consultoria e Consultoria na área JurÍdica;

i) Assessoria 6 Consultoria em na área de Controle lntemo e Controladoria;

j) Assessoria e Consultoria em Licitação e Contratos;

k) Assessoria e Consultoria am Folha de Pagamento, Recursos Humanos e E-Social;

l) Assôssoria ô Consultoria Adminlstrativa;

m) Manutonção Prodial;

n) Manutençáo de Equipamentos PêrmanentÔsi

o) Locação de Bens om Goral, inclusive os contratados por hora;

p) Servigos de lnÍormática e licença e uso de SoÍtware;

q) Manutenção e Sêrviços de Ar€ondicionado;

r) Serviços dê Publicldado Lsgali
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s) Serviqos de lntemet:

t) Serviço de ReprograÍia e Digitalização;

u) Terceirização de Mão de Obra:

v) Manut8nÉo Veicular;

w) Segurança;

Art. í69. Fornecimsnto conlínuos: Compras rêalizadas pôla Administração PÚblica para a

manutsnção da atividadê administrativa, decoÍrentes dê nêcessidades peímanêntês ou prolongadas,

exemplificados no rol abaixo:

a) Aquisição de CombustÍveis:

b) Aquisição de Peça§ de reposição e/ou manutênÉo de bens em geral;

c) AquisiÉo de Matêrial de Expedlente;

d) Aquisição de Gêneros AlimentÍcios;

e) AquisiÉo de Matêrial de Limpeza e HigiênizaÉo;

f) AquisiÉo de Medicamentos e congâneres pra manutsnÉo de aüvidades rslaciona§ à saúde

pública.

Art. 170. É necessário para a pronogaÉo dos Contratos:

I - HouvBr lntsrssso da AdmlnistraÉo;

ll - For comprovado a vanta,iosidadê dos prsços;

lll - For compmvada a prêvisão s dotaÉo orÇamôntária;

lV - Estiver justiÍicada e motivada por sscrito, êm processo corÍsspondentê;

AÉ, 171. Poderá a Administraçâo, de acordo com os critérios dos Art. 3o, efetuar a pronogaÉo

de contratos, sendo o rol dos AÍt. 4o apenas exsmpliÍicativos'

All. 172. Os contralos dê que trata esta Lêi, que tsnham poÍ obieto a prestaÉo ds s€rviços

exscutados de forma contínua poderão, desde que previsto no edital, admitir Íeaiuste visando a

adsquaÉo aos novos prâços de m6rcado, obsêÍvados o interÍogno mínimo de um ano para a atualizaÉo

monetária pelos Índlcos ds mercado ou demonstragão analÍtlca da variação dos comPonentes dos custos

do contrato, devidamêntê justificada.

CAPíTULO XVIII

DA ORDEi' CRONOLOGICA DE PAGAMENTOS

Art. 173. o pagamento das obrigaçõês contratuais devêrá observar a ordem cmnolÓgica dê

exigibilidadê para cada-Íonte diferenciada de recursos, separadamente por unidade administrativa e

subdlvididâ nas segulnlos catêgorlas de contratos:

N



I - ÍomBdmento de bêns;

ll - locâÉes;

lll - prêstraÉo de sorviços; ê

lV - raalização de obras.

s 1o As fontes de recursos constituem-sê de agrupamentos espscÍÍlcos dê naturszas de Íeceitas,

atendêndo a uma dêterminada regra de destinagão legal, evidenciando a origom ou a procedência dos

recursos que devem sor gasto§ com uma detêrminada finalidada.

§ ? Os credores do contrato6 a serom pagos com recuÍsos vinculados à finalidade ou à despesa

especíÍica seÉo ordênados em listas próprias para cada convênio, contrato de emPréstimo ou dê

ínanciamonto, fundo sspocial ou outra oÍigêm especÍfica do recurso, cuja obtenção sxiia vinculaÉo.

Atl. 114, A ordsm cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito de indusão

do crádito na soquância de pagamêntos, a liquldaÉo de dêsP6sa'

§ 1o considera-se llquldaÉo de dêspesa o segundo estáglo da ds§pêsa pública s con§isto na

verificafro do dirêito adquirido pêlo credor, tendo por base os tÍtulos e documentos comprobatórios do

respectivo crédito, após a execução do objeto ou de etapa do cronograma ÍÍsico-Íinancêiro do contrato'

conforme o caso.

§ 2o Nos contratos de prestáção dê serviços com regimo de dedlcação exclusiva de mão de obra'

a situação de inegularidade no pâgamento dâs verbas trabalhistas, previdenciárias ou referentes ao

FGTS não aÍeta o ingrêsso do pagamento na ordem cronológica de exigibilidads, podsndo, nêsse caso,

a unidade administrativa contratantô deduzir parte do pagamento devido à contratada, limitada a deduÉo

ao valor inadimplido.

§30Nahipótosêd6qustratao§2o,aAdministraÉo,mediantgdisposiÉoomeditalouconÚato,
pode co;diclonar a lnclusão do crédito na s€quêncla de pagam6ntos à comprovaÉo do qultaÉo das

obrigaçóes trabâlhistas vencidas.

§ 4' A despesa inscrita em roslos a pagar não altera a posição da ordsm cronológica de sua

êxigibilidade, não con@Írendo com as liquidações do exercÍcio conÔnto'

§5oopagamantodasindenizaçõesprgvistasno§2odoart.138enoaí.149daLgin.14..133,
de .1" de abril de 2021, deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, ainda que o contrato já

tenhâ sido êncenado.

Art.íT5.osprazosparaliquidaÉoepagam6ntosãocláusulasnecessáriasnosinslrumentos
de contraro, nos termos do inciso Vl do art. 92 da Lel no 14 133, de 2021'

Parágrafoúnico.Nashipótasosdêsubstituiçãodoinstrumsntodocontratoporoutro
instrumento hábil, conÍorme dispõe o art. 95 da Lei n" 14.133, de 2021, os prazos para liquidação e

pagamenloconst]aráodeinstrumenloconvocatÓrio,dêavisodecontrataçãodiretaoUdêoutro
documento nêgoclal com o mêrcado.

Art. '176. Prêviamgnta ao pagamsnto, a AdministraÉo devs verificar a manutênÉo das

mndiçÕes exigidas Para a habilitaÉo na licitaÉo' ou para a qualificaÉo' na contratação direta'
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§ 1o A êventual psrda das condições de que trata o câput não enseja, por si, retenÉo de

pagamento psla Administragão.

§ 2. Veriícadas quaisquer inegularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá

notificar o fomecôdor contratado para que regularize a sua situaÉo.

s 30 A permanância da condição do irregularidadê, sem a devlda lustiflcatlva ou com Justlflcatlva

não acsita pela AdministraÉo, pods culminaí em rescisão contratual, s€m prÔiuÍzo da apuração de

rêsponsabilidade ê da aplicaÉo dê p€nalidades cabÍveis, observado o contraditório e a ampla defesa.

§ 4o É Íacultada a retonÉo dos cÉditos dêconante do contrato, até o limite dos preiuÍzos

causadJà AdministraÉo Públ6e e das multâs aplicâdas, nos termos do inciso lV do art. 139 da Lei no

14.133, de 2021 .

A]1,177.AalteraçáodaordemcronolÓgicadepagamentosomenteocorrerámedianteprÉVia

JUstiÍicátiva da autoridado compstonls, oxclusivamêntê nas soguint6s §iluaÇóas:

I - grave perturbação da ordem, situação de omergência ou calamidads pública;

ll - pagamento a microempresa, emprêsa d€ pequsno port6' agricultor femiliar' produtor rural

psssoa fÍsica, itlcroempreendedor indlvidual s soci€dada cooperaüva' desde que demonstrado o ísco

dê descontinuidade do cumprimento do obieto do contrâto;

lll-pagamentodêserviçosnecêssáriosaofuncionamsntodossistemasêstÍuturantes'dosde
que demonsiraào o risco de descontinuidade do cumprimento do obieto do contrato;

lV - pagamento de direitos oriundos de contratos êm caso de falência' recuperaÉo judicial ou

dissoluÉo da empresa contratada: ou

V - pagamento de contÍato cuio obieto seja improscindÍv8l para asseguraÍ a integÍidad€ do

patrimônio pouíco ou para manter o Íuncionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade'

iuando demonstrado o risco de descontinuidade da prestaçáo de um 86rviço público de rêlovância ou o

cumprimento da mis§âo institucional'

CAPITULO XIX
DAS SANçÔES

SÔção I

Das lnfrações Admlnistratlvag

AÍt. 17E. O licitante ou o contratado que incorÍa 9m infÍa9ões, apuradas em regular proc€sso

administrallvo dê Íesponsabllização, se §u,ieita às resPectivas sanÉes' nos teÍmos dos arts 155 s 156 da

Lei federal n' 14.133, de 2021.

AÉ, 17g. para eÍeito de§ta regulamênlaçáo, aquipara-se ao @ntÍato qualquer oulro acordo

firmado entÍo a administraÉo priOtica m-unicipat e Lutra pessoa fÍsica ou jurÍdica, dê dk'ito público ou

par"Oo, 
"inO" 

qr" com oulra denominaÉo, inclusive nota de emPsnho ou insÚumento equivalents' s qu6

ostaboleça obrigagÓes ds daÍ ' Íazet áu entregar' ontre outÍas admltidas em direlto' oxc€tuadas as

contrataçõos temPorárias.

Seçáo ll
Des Sançóe3 Admlnistratlvas
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AÍt, 1E0. A aplicaÉo das sançÕes pelo cometimento da iníração sêrá precedida do devido
procosso legal, assegurada a obsorvância do conúaditório I da ampla dâfosa.

§ 1o A competência para determinar a instauragâo do processo adminisÍâtivo, julgaÍ e aplicar as
sangóes é da autoridade competente do órgão ou entidade licitante ou contratante.

§ 20 A aplicação das sançóss prsvistas em lei não gxclul, em hipótese alguma, a obrigaÉo ds

reparaçáo integÍal do dano causado à administração pública municipal direta e indireta.

AÍt. 18í. Serão aplicadas ao responsável pelas infragõês administrativas previstas neste Decreto

as seguintes sançÕes:

ll - multa;

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - declaração do inidoneidade para licitar ou contÍatar.

Art. 182. O sdltal, lnstrumento d6 conlrataÉo dir€ta, ou outro lnstrum6nto de contratagão dovorá

prever as sangões que serão aplicadas em caso de descumprimento das obrigaçÕes convencionadas,

incluÍda a mora por atraso iniustlficado na execução do contrato.

| - advertência;

AÍt. í83. A sanção de advertência serâ aplicÀda nas soguintes hipÓtesês:

| - descumprimento, de pequena relevância, de obrigaÉo legal ou infração a lei, quando não se

justilicar aplicação de sanÉo mais grave;

ll - inexecuÉo parcial de obrigaÉo conlratual principal ou acêssória dê pequêna rolevância, a

critário da administraÉo, quando não se justiÍicar aplicaçáo de sanÉo mais grave.

parágrafo únlco. Para os Íns dôsto artigo, consldera-sê pequsna relovância o descumprimênto

de obrigaçÕes ou deveres instrumenlais ou formais que não impactam objetivamente na exeanção do

contrato e náo câusem preiuÍzos à administraÉo.

Art. iB4. A sanção de multa sêrá calculada na forma prBvista no edital, no contrato ou em oúm

instrumento obrigacional, e não podêrá ser inferior a 0,5ôlo (cinco déGimos por cênto) nem superior a 30%

(trinta por c€nto) do valor do contrato licitâdo ou cêlebrado, obseNado o soguints:

I - a aplicaçâo de multa moratórie será precedida de opoÍtunidade para o exercÍcio do contraditório

e da ampla defesa:

ll - a apllcação de multâ moratórla não impodirá qu6 a admlnistÍaÉo a convsrtâ sm compensatórla

e promova a extinÉo unilateral do contrato cumulada de outras sançõeô provistas na Lsi Íêderal no 14.í33,

de 2021 .

§ ío sâ a mulla aplicada e as indenizaÉês cabívêis forem §upariores ao valoÍ d6 pagâm3nto

eventualments devido pela administração ao contratado, além da P€rda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou sorá cobrada judicialmente.

§2.AmultadequetrataocapuÍdesteartigopoderá,nafoÍmadoêdital,conratooudsoutro
instrumento obrigacional, ser descontâda de pagamênto eventualmênts devido pela contratante decorÍênls
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de outros contratos ÍlÍmados com a admini§traÉo.

s 30 O atraso injustiÍicado na execuçáo do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na

Íorma previslâ êm edital, em contrato ou em outro instrumênto obrigâcionâl'

§ 4' A sanÉo de multa poderá ser aplicada cumulativamentô com as demais sançõ€s previstas

nosto regulamento.

AÉ. 185. A sanÉo ds impsdimento ds licitar 6 contratar sêrá aplicada' quando não se jusüíicar a

imposição de outra mais grave, àquele que:

| - der causa à inexecuÉo parcial do contrato, que supere a gravkjade daqugle pr€vista no inciso

l do art. 155 da Lei fsderal no 14..133, dê 2021, ou que causo grave dano à administraÉo, ao funcionamênto

dos serviços pÚblioos ou ao interessg colotivo;

ll - der câusa à inoxecuçáo tolâl do mnlrato;

lll - deixar do entregaÍ a documenüaÉo exigkla para o certame:

lV.nãomanteraproposta,salvoemdêcorrênciadefatosup€Ívoni€ntodevkjamontejustificado;

V - náo celebrar o contrato ou nâo entregar a documentaÉo exigida para a contrataÉo, qu8ndo

convocado dentro do prazo dê validade de sua proposta; ou

Vl - enseiar o rêtârdamento da exêcução ou da entr€ga do objeto da licitação sem motivo

lustlÍicado.

§ 'lo Considera-sê inêxêcução totel do contrato:

|.recusainiustiticadadêcumprimentointegraldaobrigaÉocontratualmentedetôrminada:

ll - rocusa iniustiÍicada do adjudicatário om assinar ata de rogistro ds preçps, contrato. ou €m

acoitar ou repar o lnstrumento eq;lvals;ts no prazo estabslocldo p6la admlnistraÉo, o qu6 caraclodza o

descumprimênto total da obrigaÉo assumida'

§2:EvidenciadaainexecuÉototal,ainexecuÉoparcialouoretaídamentodocumprimentodo
encargo contratuel:

|.sêráintimadooadludicatáriooucontratadoparaaprosentara|ustificativa.noprazods2(dois)
dias úteis, para o descumprimento do contrato;

ll-ajustificativaaprÊsontadapelolicitanteouad.iudicatáriossÉanalisadapeloagentsde
contrataÉo, pregoêiro ou comis"ao o" titiàçao' 

" " 
apr€ssntada pêla contratâda seÍá analisada p€lo fiscal

do contrato que, fundamentad*""t", "ptã""nttrá 
maniÍestaÉo e submeterá à declsão da autoridade

comPetente;

lll - reieitadas as justiÍicativas, o agente Público competente submeteÉ à autoridade máxima do

óí9áo ou êntidade parâ qus dscida sobre a instauração do processo para a apuração ds r6sponsabilidade:

lV - preliminarmente à instauração do processo de quê tratra o rncrso lll do § 20' poderá ser

concsdido prazo máximo o" roio".üiu" ,:teis para a adoquação da execuÉo contratual ou ontrega do

objeto.
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s 3. A sançao prevista no capu! deste artigo impêdirá o sancionado de licitar ou contratar no

âmbito da administrâçao PÚblics dirsta â indirota, polo prazo máximo de 3 (trâs) anos'

Art, 186, A sançáo do declaraÉo dê inidoneidade para licitar ou contratar será aplicâda àquêle

que:

| - aprs§antar d6claraÉo ou documontiaÉo falsa oxiglda para o ceÍtams ou prestar dedaÍação

falsa durantô a licitaÉo ou a exêcuÉo do conlrato;

ll - fraudar a licitação ou praticar ato fÍaudulento na execuÉo do contrato;

lll - comportar-se de modo inidôneo ou comet€r Íraude de qualqueÍ natureza:

lV - praticar atos ilÍcitos com vistas a írustrar os obletivos da licitaçâo;

V - praticâr ato l€sivo prêvisto no art' 50 da LsiÍodeÍal no 12 846' de 10 de âgosto de 2013'

§.|oAautoridademáxima,quandodojulgamsnto.seconcluirpelaexistênciad€infr8çáocriminâl
ou dB ato de lmprobidade aOmtntsiratlva, daÉ óheclmento ao Mlnistário Públlco e, quando couber' à

Controladoria.

§ ? A sanção prêvista no capuÍ deste artigo, aplicada por qualquer ente da Íederação' impediÉ

o responsável de licitar ou contretar no âmbiro da adÀinistraÉo pública, p€lo prazo mÍnimo de 3 (trôs) anos

e máximo de 6 (seis) anos.

Art'íST.ocometimentodêmalsdêumainÍraÉo€mumams§mallcltaÉoourelaÉocontratual'
sujeitará o inÍrator à sanção oUt*i p"t" a mais gravá entre-elas' ou' se iguais' somente a uma delas'

sopesando+e, em qualquer caso, as demais inÍraçõ€s como circunstÍlncia agravantô'

§ ío Nâo se aplica a regral Prevista no capuÍ deste artigo se iá houver ocorÍido o iulgam€nto ou'

pelo estágio píocessual' revêlar-se in@nvenionts a avaliaÉo con'unta dos Íatos'

§ 20 O dlsposto n6st9 artlgo náo afasta a posslbllldade de apllcaÉo de sanÉo de mutta

cumulativamente à sanÉo mais grave'

Soção lll
Dos PÍocedimontos Admlni3tratlvo3

Subsegáo I

Oo Processo Admlnlstratlvo SlmpllÍlcado ' PAS

AÉ. 188. A apuração dê rÔsponsabilidade por infragões passÍvsis das sanções de advsrtância e

multa, a serem aplicadas conJunta iu separadamênte' se dará €m processo admini§trativo- slmplmcado'

Íacultando-se a deÍesa do ri",t n* o' titt"t'Oo no prazo de 15 (quinze) dias uteis' contado da data dê

sua intimação.

§ 1o A intimaçâo contsrá, no mínimo:

a) a descrição dos fatos imputados;

b) o dispositivo pertinentê à inÍraÉo'

(



c) a identiÍicaÉo do licitante ou contratado ou os elsmentos pelos quais 6e possa idenüficá'los.

§ ? A apuração dos fatos e apreciação da defesa será feita por servidor eÍetivo designado ou

comissão compostas por esses agentes públicos, a quem cabêrá a elsboraÉo de Relatório Final condusivo

quanto à existôncia de responsabilidade do licitanle ou contratado, sm quê:

a) resumlrá as psças Prlnclpâls dos autos;

b) opinaÉ sobrs a licitude da conduta;

c) indicará os dispositivos legais violados; ê

d) remeteú o processo à autoridade instâuradora, para iulgamento'

§3oNoprocsssoadministrativosimpliÍicadod6quetrataesteartigo,ádisPênsadamaniíestâçáo
da unidade iurÍdicâ do órgáo ou entidade iicitante ou contratantê, salvo se houver requerim6nto da

autoridade compstentê para aplicar a sanção'

§ 4" O licitanta ou contratanta pod6É apresentar, junto à dofesa' svontuais provas guo protênda

produzir.

§50câsoevidenciada,nocursodoprocessoadministrativosimplificado,ouseocasoenvolvara
prática conduta que possa caractêrizar infraÉo punível com as senções dê impedimento d€ licitrr ou

contrataroudodeclaraÉoinidonoidadê,seÉinstauradooprocessoadministrativodêrosponsabilizaÉo.

Art.lEg.Aaplicaçâoda§sançõesprevistasnosincisoslllelVdocaputdoart.lS6daLeiFêderal
n" 14.133, de 202,1, demanda instauraÉo de processo administrativo de responsabillzação de que trata o

,rt. tsa o" Lêi ÍêdeÍal no 14.133, ae áoz1' a ser conduzido por comi§são Processants' psrmanânte ou

nomeada para o ato (ad hoc), deslgnada P€la autoridads máxima do órgão ou ontidads da administraÉo'

§l"oagontepÚblicoque,noexercÍciodesuasatribuiçÕesrêlacionadasàslicitaÇõBsÔrslaçées
contratuais, tiver conhecimento de fuahuêr das infraçôês previstas no aí. 155 da Lêi Íodsral no 14'133, de

2021, cometldas por licitantes ou contralados, deverá rêpÍssentar à autoridads competente paÍa a

instauração do processo administÍativo de ÍesPonsabilizaÉo'

§ ? A instauraÉo do processo administrativo de responsabilização se dará por ato do ordenador

de despeús que possuir a competência para aplicâr a sanÉo ê mencionaÉ:

Subseção ll
Do Processo Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR

I - os fatos quê ensejam aPuração;

ll - o enquadramento dos fatos às normas pertinêntss inÍraÉo;

lll - a identificaÉo do licitante ou contratado' danominado acusado' ou os êtementos pelos quais

se possâ identificá-lo;

lV.ahipótesedo§3.dsstsartigo.aidentiÍicaçâodo§administradoresousócios,depêssoa
,urídica sucessora o, o" ,rpr""" áà ,""Ão ,"ro com r€laÉo de coligação ou conÚolo' de fato ou de

direito.

§ 30 A iníração podêÍá ser imputada, solidariamentê:
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a) aos administradores e sócios que possuam poderes administraÉo, sê houveÍ indÍcios de

onvolvimsnto no ilícito;

b) à pessoa juídica sucessora;

c) à empresa do mosmo ramo com relaÉo de coligaÉo ou coÍltÍols' de fato ou dê direito,

sêguindo disposto para dssconsidsraÉo da personalidade iurÍdica.

§ 40 O processo administrativo d6 responsabilizâção poderá sêr instaurado oxclusivamênte contrâ

os administradores e sócios que possu€m poderes de administração das pessoas jurÍdicas licitantes ou

contratadas, se jdentifcada prática de subterfúgios, visando burlar os obietivos legais da própria sanÉo

administrâtiva.

AÉ. í90. A Comissão Proc€ssants sorá composta por 2 (dois) ou mai6 §srvidoro§,

preferencialmente efelivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da administração pÚblica,

com atribuição ds conduzir o proc6sso e praticâr todos os âtos necsssários pera elucideÉo dos Íato6,

inclusive com poderes decisórios sobre os atos do câráter instrutório.

§ 10 A Comissão Procsssante, diante do elomentos qug possam rsvelar prudenlê a

responsabilizaÇão de terceiros não prêvistos nesta regulamontaÉo, dovo solicilar a aborlura de outro

processo ou o adltamsnto do ato de autorizaÉo do processo em curso, rometendo-se os autos à autorldad€

competente para apreciação e, sendo o câso, instauração do Processo em Íace de outlos sujeitos.

§ 3" Sê no curso da instrução surgirem elemêntos novos náo dêscritos no ato de abertura de

processo de apuraÉo ds responsabilidade, a Combsão Procêssantê solicitará a instauraÉo do processo

incldental, remetendo-se os autos à autoridadê competênte para aprgclaÉo.

Art. 19í, lnstaurado o processo, ou aditado o ato d€ instauração, a comissão PÍocessante dârá

impulso ao proc€sso, intimando o acusâdo para, no Pfttzo de 15 (quinze) dias úteis, contados da datâ de

intimação, apresentar dofesa escrita e 6§pecificar as provas quê se pretenda produzir'

§ 10 Quando so ,izer nâcessário, as provas serão Produzidas em audiência proviâments

deslgnada para oste Íim.

§ ? serão indêferidas pela comissão Processante, mediante dêcisâo fundamentada, provas

ilícitas, impêrtinenles, desnecessárias, protelatórias ou intêmp€stivas.

§3'Dadecisãodêquotratao§20dêsteartigo,nocursodainstruÉo,cabspodidodê
reconsideração, no prazo de 3 (trâs) dias Útsis, contados da data d€ intimaÉo.

§ 4. Se não houver retratação, o pedido dê reconsideraÉo se converterá em recurso, quê Íicará

retido e será apreciado quando do julgamento do processo.

Art. i92. Flnda lnstrugão, o acusado poderá apresôntar alegações ffnais em 5 (clnco) dlas úteis,

contados de sua intimâ9ão.

Art, í93. Ao Ílnal do prazo, a comissáo Processante dave slaborar o relatório, no qual

mênciona[á:

l- os imputados;

ll- os dispositivos legais e regulamentares inÍringidos;
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lll- as sanções a que está sujeito o infrator;

lV- as pêças pÍincipais dos autos;

V- as manifestações da defesa; e

Vl- as povas em qus so baseou para formar sua convlcçâo.

§ ío O rolatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsâbilidadê do licitante ou

contratado e informará, quando for o caso, se houve fatta capitulada como crime e se houve danos aos

cofrôs públicos, sugerindo à autoridade julgadora a remessa de cópia do procôsso ao setor competente

para as providências cabÍveis.

§ ? O rolatório podorá pÍopor a absolvição por insuÍiciância de provas quanto à autoria e/ou

materialidade, ou quando Íicar provada a não oconência de inÍraÉo.

§ 3' O relatório poderá contor sugestões sobre medidas que podem s€r adotadas pela

administração, objetivando evitar a repelição de íatos ou irÍegulaíidades semêlhantes aos apurados no

procosso administrativo do rgsponsablllzação.

s 40 O procssso administratlvo de responsabillzação, @m o r€latório da Coml6são Permanento

sêrá remetido para deliberaçâo dâ autoridade competente, após a manifestagão da unidade .lurÍdica do

órgão ou entidade licitante ou contratante.

s 50 Apres€ntado o rêlatóÍio, a Comissão Íicará à disposição da autoridade responsável pela

instauração do processo para preslaÉo de qualquer esclarecimento necessáÍlo.

§ ô' Profsrido o julgamento, encerÍâm-se as atividades da Comissão Procsssante.

§ 7o A Comissão Processante poderá solicitar a assistância jurÍdica ê de outros órgãos para a

emissão de pareceres e instruçáo procêssual, por meio da autoridade máxima.

Subseção lll
Da Prova Emprestada

Subsogão lV
Da Falsldado Documontal

Art. 194. SeÉ admilida no prccesso de apuração de responsabilidade o compartilhamento de

informaçõês ê provas produzidas em outro procôsso administrativo ou iudicial, câso em que, após a juntada

nos autos, será aberta vistas dos auto§ ao acusado para manifestação, em 3 (três) dias útêis, conlâdos d€

sua intimaÉo.

§ 1" As inÍormaÉes e provas compartilhadas não se reslringem a processos em que Íigurem

partês idênticâs, devendo o órgão julgador, garantido o contraditóÍio ô a ampla defesa, atribuir à prova o

valor que considerar adequado.

§ ? o pedido para compartilhamênto de iníormações e provas produzidas em outro procêsso

sôrá fsito pàla Comissão Processanle à autoridad€ que t€m competência Para julgamsnto' que

encaminhará solicitação ao juÍzo competente ou autoridade administrativa de outro Poder ou Enta

Íederativo.
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§ í" A decisão sobre Íalsidade do documento será realizada quando dô julgamento do

processo.

§ ? A apÍesontaÉo ds declaração ou documento Íalso na Íase licitatória ou de ox€cuÉo do

contralo constitui causa principal paÉ abêÍtura do procêsso administrativo dô r6sponsabilizaÉo, caso om

qua não ssrá aplicâdo o disposto no caput o § 1o deste artigo.

Subsôção V
Do Acusado Revol

s 1ô Na intimaÉo ao acusado deve constar advertênch rêlativa aos êfôitos da revelia de que

trata o capuÍ dosto artigo.

§ 2o O revel poderá intervir no processo em qualquer Íase, Íecebendo-o no estado êm que se

encontrar

Subrcção vl
Do Julgamênto

| - a identiÍicação do acusado:

ll - o dispositivo legalviolado; e

§ 1o A decisão sancionatória será motivada, com indic€ção prêcisa o suÍiciente dos fatos ê dos

fundamentos jurídicos considerados paÍa a formação do convencimento.

s 2. A motivaçao deve ser explícita, clara e congruente, podendo conslstir em dêclaÍação dê

concordância com fundamentos dê outras decisÕes ou manifêstaçÔes técnicas ou jurÍdicas, que, neste

caso, ssrão partes intsgrantes do ato.

AÉ. 198. Sem modificação dos fatos narÍados na autorização de abertura do processo

administrativo de responsabilizaÉo, o órgão julgador poderá atribuir deÍinição iurídica diversa, ainda quê,

em consêquência, sujêite o acusado à sanÉo de dedaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar.

Subsêçáo Vll
Da DlÍotrizes da Oosimetria

Art. 199. Na aplicação das sangões, a administraÉo pÚbllca dêve observar:

Art. í95. No caso de indÍcios de falsidade documental aprosêntado no curso da instruÉo, a

Comissão Procsssants intimârá o acusado para maniÍostação, em 3 (três) dias Úteis.

Art. 196. Se o acusado, regularmente intimado, nâo comparecer para exercer o direito de

acompanhar o pmcosso administrativo dê responsabilizaÉo, será considerado rovol s presumir-sê'ão

verdadeiras as alegaÉes de Íato formuladas nos autos do procadimento administrativo para apuração de

responsabilidade.

Art. í97. A decisão sancionatória mencionaÉ, no mÍnlmo:

lll -a sanção imposta.
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I - a natuÍeza e a gravidade da infraÉo cometida;

ll - as peculiaridades do caso concreto;

lll - as circunslâncias agravant6s ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a admlnlstraçáo públlca:

V - a implantação ou o apeÚeiçoamênlo do Programa de integridade, conforme normas e

onêntações dos órgáos de controle;

vl - e situação econômico-Íinanceira do acusado, êm especial sua cepacidadê de geraçáo dê

receltas e seu patrimônio, no caso de aplicação do multa.

Subseção Vlll
Dos Agravantes

Art. 200. São circunstllncias agravantes:

|.apráticadainÍraÉocomviolaÉodedeverlnerenteacargo,oÍícioouproflssãoi

ll - o conluio entre licitantes ou contratantes para a prática da infração;

|ll.aapresentaÉodedocumentofatsonocursodoprocessoadministratlvodo
responsabilizaÉo;

lV - a reincidência;

V-apráticadequaisquerinÍra9õesabsorvidas,naÍormadodispostonoart.lldesteDecreto.

§loVsriflca.SgareincidênclaqUandooacusadocometenovainfraçáo'depolsdêcondênado
deÍnitivamente por idênticâ iníraÉo antsrior.

§ 2o Para eÍeito de reincidência:

l- considêra-se a dêcisáo proferlda no âmbito da admlnistração pÚblica diÍeta e indlreta de

todos os entes Íedorativos, se imposta sanÉo de dêdaração de inidoneidado para licitar ou contrataÍi

ll-nãoprevalocsacondenaÉoanterior,s€entrsadstadapublicegãodadsdsãodofinitiva
dessa e a do cometimenlo da nova inÍraÉo tiver deconido perÍodo de tempo superior a 5 (cinco) anos;

lll-nãoseverificaSetiverocorÍidoaroabilitaÉoemrêlaçãoàinfraçãoant€rior.

SubseÉo lX
Dos Atanuantêa

Art. 2O'1. Sâo circunstllncla§ atenuantês:

I - a primariedade;

ll - procurar evitar ou minorar as consequências da inÍraÉo antas do.iulgamento;
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lll - rêparar o dano antes do.lulgamênto;

lV - confessar a autoria da infraçáo.

ParágraÍo únlco. Considera-se primário aquela que não tenha sido condenado

delinitivamente por infraÉo administrâtiva prêvista em lei ou já tenha sido reabilitado.

AÍ1.202. A personalidade jurídlca poderá ser desconsiderada, observado o contraditódo, a

ampla deÍesa e a obrigatoriedade, sempre que utilizada para os seguintês fins:

I - abuso do diroito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos provistos

neste Oecreto;

ll - provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, lodos os eÍeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorss ê sócios com podêres de administração;

lll-àpessoajurídlcesucessoÍaouaemPros.ldomesmoramocomrelaçãodgcollgeçãoou
controle, do fato ou de dlrelto, com o Eanclonado.

§ 1" A dosconsideração da pêrsonelidade jurídicâ, para os fns deste Decreto, poderá sor direta

ou indireta.

§ ? A desconsideração direta da personalldado jurídics lmpllcará na aplic€ção de §an9ão

diretamente ám relaÉo aos sócios ou administradores de pessoas jurídicas licitantes ou contratadas.

§ 3o A desconsideração indireta da personalidade iurÍdica se daÉ, no processo da licitaÉo ou

de contrataÉo direta, no caso ds vêrificação ds ocorÍência impeditiva indirÔta'

Art. 203, Considera-se oconência impeditlva indirota a oxtonsão dos êÍeitos de sânÉo quo

impeça do licitar e contratrar a adminlstração pÚblica Para:

I - as pessoas fÍsicas que constituíram a pessoa juÍÍdic€l, as quais pêrmanecem impedides dê

licitar com a administração pública enquanto perdurarem as causas da sanção' indePendentêmsnte ds

nova pessoa jurídica que vierÔm a consütuir ou dê outrã em que Íigurarem como sÓcios;

ll.aspessoasjurídicasquetenhamsÓcioscomunscomaspessoasÍísicasroíeridâsnoinciso
I do capuÍ deste artigo.

AÍl.2(!l.AcompetênciaperadecidirsobreadesconsideraÉoindiretadaPersonalidade
iurÍdica será a autoridade máxima do órgão ou entldade'

§íoDiantgdesu§pgitadeocorrêncialmpeditivaindireta,serásusp€nsooprocêssolicltatório,
para investigãr se â participaÉo da possoâ jurldica no processo da contrataÉo tsve como objativo burlar

os eÍeitos da sanÉo aPlicada à outra emPresa com quadro societário comum'

§ 20 Será intimado o interessado para que apresêntê manifo6tação' no exerclcio do

contradltórlo e da ampla defosa, no Qrczo de 2 (dois) dias Útei§'

§30osagentespÚblicosresPonsáVeispalaconduçãodalicitaÉoouProcessodecontÍatação
direta avaliarão os argumentos de defesa e rêalizaráo as diligências necassárias paÉ a prova dos Íatos,
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como:

| - apurar as condições de constituiÉo da pessoa juídica ou o inÍcio da sua relação com os

sócios da empresa sancionada:

ll - a atividade econômica desenvolvida pelas empresas;

lll - a composiÉo do quadro societário e identidade dos dirigentes ou administradores:

lV- compartilhamento de estrutura Íísica ou de pessoas, dsntre outras'

§4"Formedoo@nvêncimêntoacercedaexistênciadeocorrênciaimpodiüvaindireta'o
licitante será inabilitado.

§ 5' Da decisão que inabil'ttar o licitante'

(dois) dies útois.

caberá recurso com efeito suspensivo no prazo de 2

Art. 205. A desconskjeraÉo diretâ da personalidade iurídica será rcaliz?,da no caso de

comelmento, por sóclo ou âdmlnistradoide pessoas lurÍdica llcitante ou contÍatada, das condutas Pr6vlstas

no art. 155 da Lei Íedoral no 14.133, de 2021'

Art, 206. No caso de desconsideraÉo diretra da personalidade jurÍdic€, as sanÉes previstas

no art. 15ô da Lêi fsderal no 14.133, de 202í, sàrão aplicades sm relaÉo aos sócios ou administradorss

que cometerem inÍração prevista no art' 155 da rgferida Lêi'

Art. 207. A dosconsideraÉo direta da personalldade .lurÍdlca será precêdlda de proces§o

administrativo, no qual seiam asseguraàas as garantias do contraditório € da empla deÍesa'

§ 1" As infrações cometidas diretamente por sócio ou administradol na qualidade de licitante

ou na execuçáo de contrato poderáo ser apuradas no mesmo processo destinada à apuração de

responsabilidade da pessoa jurÍdica.

§?AdoclaragãodadesconsideraçãodlrotadapersonalldadelurÍdlcaádecomp€tânclâda
autoridade máxima do óÍgão ou entidade'

§ 3' Da dscisão de desconsideração dirêta da peGonalidade iurídics cabe pedido dê

reconsideração.

Art. 20g. A sxtinção do contrato por ato unilateral da administraÉo pública podorá oconer:

|-antesdaabêÍturadoprocêssoadministrativoderesponsabilizaçâo;

ll - no procêsso administrativo simpliÍicado;

lll - em caráter incidêntal, no curso do processo administrativo de responsabilizaÉo:

V - quando do julgamento do processo administrativo dê rêsponsabilizaÉo'

AÉ. 209. Os atos prevlsto§ como lnfragõês admlnistraüvas na Lel Íederal no 14'133' ds 2021'

ou em outras Leis de licitaçoes e contátos da administração pública qu6 seiam üpificados como atos lesivos

na LsiÍedBral no 12.846, de 2013, sereo apurados s julgados con'luntâmante' nos moômo6 autos'

AÉ. 2í0. os órgão§ e entidades da administração deverão, no pÍazo máximo 15 (quinze) dias
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Sub3egão Xl
Do Cômputo das Sançõê3

Art. 2,t 1. Sobrevindo nova condenaçáo, no curso do perÍodo de duragão das sangÕos prsvistas

nos incisos lll ou lv do art. í56 da Lei fedêral no 14.133, de 2021, sêrá somado ao peÍÍodo remanêscênts

o tempo fixado na nova decisão condonatória, reiniciando-sê os sfoitos das senÇôes'

§lcNasomaenvolvendoassangõssprevistasnosincisoslllelVdoart.ls6daLeifedâral
n"14.133,de2021,observar.se.áoprazomáximode6(seis)anosemqueocondenadoÍicaráproibidode
licitar ou contralâr com a âdministração pÚblicâ municipal'

§ 23 Em qualquer caso, a uniÍicação das sançóes não pod6rá resultar em cumprimento inferior

a mstads total flxada na cond€nação ainda quo ultrapasso o prazo ds 6 (sêis) anos prsvlsto no § 1o desto

artigo.

§ 3o Na soma, contam-sê as condenagões em mesês' desprezando-se os dias' respeitando-

seolimitemáximoprevistono§lod6steartigo,orientadopelotermoinicialdapÍimoiracondenaÉo.

A,i.. 212. São independentes e opsram efeitos independentos as infraçÔes autÔnomas

praticadas por licitantes ou contratados'

ParágraÍoúnlco.AssançóespEvistasnosincisoslllêlVdoart.156daLeifederalno14.133'
de 2021, serão aplicadas de modo independente em relação a câda infração comeüda'

Subseção Xll
Da Pretcrlção

Art.2Í3. A prescrição ocoBerá em 5 (cinco) anos' contados da ciência da infração pêla

Adminislração, e sorá:

l-interÍompidaPelainstauraçãodopÍocessoadministrativoerespon§abilização;

ll - suspensa pela celebraçáo de acordo dê leniância previsto na Lei federal no 12'846' ds

2013i

lll.suspensapordecisãoludicialouarbitralqueinviabilizeaconclusâodaapuração
administrativa.

úteis, contados da data da aplicação da sanÉo da qual não caiba mais recurso, inÍormar e mânler

atualizados os dados rolativos às sanções por eles aplicadas, para íns de publicidads no Cadastro Nacionâl

de Empresas lnidôneas e suspensa§ - ceis e no cadastro Nacional de Empresas Punidas - cnap,

instituldos no âmbito do Poder Executivo federal e no sistema adotado pela adminisfação pública' se

houver.

Subseção xlll
Da Rsabllltação

Arl. z11. É.admitida a reabilitação do @ndênado perante a própria autoridadô que aplicou a

sanÉo, exigidos, cumulativamente:

| - reparaÉo intogral do dano causado à administragão pública;

ll - Pagamsnto dê multa;
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lll - transcurso do prazo mÍnimo de l (um) ano da aplicação da sánÉo, no casÔ dâ

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da sanção no caso de dedara@o da

inidoneidade;

lV - cumprimento das condiÉês de reabilitâção dêfinidas no ato puniüvo, dentrê elas quê o

reabilitando não:

a) estaia cumprindo sançáo por outÍa condenação;

b)tenha sido deÍinitivamsnte condenado, durantê o pêríodo previsto no ,nciso lll dosse artigo'

a quaisquer das sanções pÍêvistas no art. 156 da Lei fêderal no 14.133, de 2021 , imposta pela administraçáo

públicai

c) tenha sido deÍinitivamente condênado, durante o peÍíodo previsto no íncíso lll deste artigo,

Poratopraticadoapósasançãoquebuscaroabilitar,asanÉoprsvistanoincisolVdoart.lS6dâLai
iederal no 14.133, de 2021, imposta pela administraçâo pública dirêta ou indireta dos domais êntes

fedeíativos; e

V - análise iurÍdica právia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimênto dos

roquisitos doÍinidos nests artigo

ParágraÍoúnico.AsanÉopelasinÍra@esprevistasnosincisosVlllêxlldoart'155daLei
Íederal no 14.133,de2021, exigirá, como condiçáo de r6abilitaÉo do licitantê ou contÉtrado, a implantação

ou apeíeiçoamento de píograma de integridade pelo responsável'

Art.2í5.AreabilitaçãoalcançaquaisquersanÉesaplicâdasemdêcisãodêÍinitiva
assegurando ao licitante o sigilo dos registros sobre o seu pro@sso e condênação'

Parágrafoúnlco.Reabilitadoolicitante,aadministraÉopública,solicitarásua.ôxclusãodo
CadastroNacionaldeEmpresalnidôneaseSuspensas-CeisedocadastroNacionaldeEmpresas
PUnidas-cnsp,instituÍdasnoâmbitodoPodsrExÊcutivofêdoralenosistêmaadotâdopglaadministraÉo
públlca, so houver.

S8çâo XIV
Da Apllcação da8 Sangõos

Art. 2'16. A aplicação das san@es, isolada ou cumulativamante' compote:

| - exclusivamente pelo Diretor máximo ou autoridade equivalente, a aplicaÉo das sangõ€s de

declaraçáo de inidoneidadê e impedimento dê licitar e contralar com o Poder Legislativo municipal de

Cariré;

ll.àautorldadedevldamentedesignadanosprocedlmentoslicltatór|osouporadosãoaatada
Íegistro de pÍeços o, por contrataéo/compra d';reta nas hipóteses dê di§pensa ou exigibilidads de licitação

rêalizada pelo órgão ou entidaoe áe quê seja titular, ou nas hiÉtases de descumprimento das obrigaÉes

contratuais em relação as suas frópaà" *nt "t ç0"", no tocante a aplicação das san@es de advortências

e multa;

lll - ao órgão gerenciador, por meio da autoridade d€vidamente designada' a aplicação das

sançÕes doconsntes de infraçáo nos procodimentos licitatórios dostinados ao rsgistro da preços e/ou

quando do descumprimento oo p,"úáo na Ata de Registro dê Preços' até o momento que antecede a

contrata ção .

\



^Í1.217. 
Finalizândo o procasso administrativo dê rosponsabilizâ Éo Ê havendo indÍcios do

cometimento de ato ilÍcito ou verificada a possibilidade de proposição de açao judicial para execuÉo da

garântia contratual, ressarcimento de danos maleriais, inclusive danos emergentes e lucros c€ssantes,

danos morais coletivos e danos sócias ou outras açõês de ressarcimenlo cabívêis, os autos serão remetidos

à Procuradoria JurÍdica para adoção das providencias cabÍvêis.

§ 10 Caso seia constada grave ilegalidade ainda no curso do processo adminisÍativo dê

responsabilizaçáo, sncaminhâr-seá, sê Íor o caso, cópia dos autos à Procuradoria JurÍdica com a indicaçáo

do ato ilÍcito praticado, para evenlual proposigão da ação iudicial cabível.

s 2o Havendo indícios da prática de ato de improbidade administIativa, será dada ciância ao

Ministério Público competente para a propositura da ação cabívê|, nos tsrmos óo àr1. 17 da Lei federal no

8.429, de 2 de junho de 1992.

CAPÍTULO XX

DO CONTROLE DAS CONTRATAçOES

Art,2ls.AControladoriaregulamentará,poratoprÓprio,odispostonoart.169daLeino
14.1gg12o21, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar proc€ssos e

estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles intemos, Para avaliar, direcionar e monitoraÍ os

procôssos liôitatórios o o§ respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos

procedimentos de contrateÉo, promover um ambiente Íntegro e conÍiável, assegurer o alinhamento das

contratagÕes ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eÍiciência, efetividade e

eficácia em suas contratagõss.

CAPITULO )O(I

DAS DTSPOSIç0ES FINAIS

Art.219'APÍocuradoriaJurÍdica,poderáoditarnormascomplômontarssaodispostonêsta
Resoluçáo e disponibilizar inÍormaçóes adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de arteÍatos

necessários à conlra tração.

An,22o.ACâmaraMunicipaldoCariróacompanharáaatualizaÉoanualfeitaporAtodo
Governo Federal dos valores estabelecidos pêlo art. 182 da Lei 14.133/2021, som necessidade de ediÉo

de ato próprio de âtualzâção.

AÉ, 221. A Câmara Municipal de cariré, até 30 de dezembro de 2023, poderá licltar ou contratar

de acordo com a disciplina constante da Lei Federal no 8.666i1993, da Lei FêdeÍal no 10.520/2002 s dos

AÍtigos 10 a 47-A da Lei Federal n"'12.462t2011, ou pelas normas d6Íinidas na Lei Foderal no

14.í3gt2021, devendo a opção ser indicada expr€ssamsnto no edital ou no aviso ou no instrumsnto de

contÍatâÉo dlreta.

§ í. É vedada a aplicação combinada da Lei no 14.133t2O21 com as Leis n" 8'666/1993 e n"

fi.520àOO2 e Artigos 1. a 47-A da Lei no 12.46212011, consoante preconiza o Art. 191 da Lsi no

't4j3312021.

§ ?. O contrato cujo inslrumento tenha sido assinado antos dâ snlrada am vigor da Loi no

14.133t2021conÜnuaÍáaserregido@masrêgrasprevistasnalôgislaçáoantorior,naformaprescrlte
pelo Art. 1 90 da lei 

^" 
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§ 3'. Diante da aplicaÉo da regra prevista nos Artigos 190 e 19'l da Lei no 14.13312021' os

mntratos firmados sob a ógido da legislaÉo antorior têrão ssu rsgimo do vigência dsfinido por ela,

aplicação que envolve não apenas os prazos de vigência ordinariamente deÍinidos, mas também suas

pronogaçóes em sentido estrito ou sentido amplo (renovagáo), bem como as regras ds alteração dos

contratos administrativos.

§ 4'. Desde quê respeitada a regra do Art. 191 da Lei no 14]13312021, que exige a oPção de

licitar de acordo com o rogime antêrior, ainda no P€rÍodo ds convivância normativa, a Ata do Registro

dê PÍeços gerada pela respectiva licitação continuará válida durante toda a sua vigência, que podê

alcançar o prazo máximo de 12 meses, sendo possÍvel firmar as contrataÉes dêconentes dêssa ata,

mesmo após a revogaçâo da Lei n" 8.666/1993, da Lei no 10.52012022 e da Lei n" 12.46212011.

Art.222. É permilida a contrataÉo de assessorias e/ou consultorias jurÍdica e/ou administrativa

para assessoramento/consultoria aos agentes públicos quanto à execução das disposições destê

regulamento e da Lei Fodoral 14.13312021do 01 de abril do 2021.

Art, 224. Esta Resolução ontra om vigor na data ds sua publicação

Publique'se. RegistÍe-se. Cumpra-se

Carlrá.cE, êm 24 dê novembrc de 2023.

^Cttq,t» 5ouô- eVa,,-
vÊcNA souzÀ AGUIAR

Presidente da Câmara Municipal de Carlré

AÉ. 223. Revogam-se as disposiÉos em contrário.


